










Universidade de Évora - Escola de Ciências Sociais 









Equidade de acesso e de aprendizagem na avaliação de 




Welma Alves de Oliveira 
 
Orientador(es) | Prof. Doutor Paulo Alexandre Neves Martinho Neto 
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“O homem não é nada além daquilo que a educação faz dele.” 
 








Na presente investigação se mensura o grau de equidade de acesso à educação e do respetivo pro-
cesso de aprendizagem, no intuito de evidenciar os 3E’s da avaliação de políticas públicas educa-
cionais: a eficácia, a efetividade e a eficiência na utilização dos recursos públicos destinados à 
educação nos Estados-Membros da União Europeia. A pesquisa se debruçou sobre dados educaci-
onais do período de 1990 até o ano de 2018, obtidos em bases de dados europeias e internacionais, 
e submetidos a aplicação prática do Índice de Gini Educacional (IGE) e do método Learning-
Adjusted Years of Schooling (LAYS). A aplicação do IGE demonstrou-se útil para avaliar a eficá-
cia da política pública de educação. A aplicação do LAYS demonstrou-se útil para identificar a 
eficiência e a efetividade do sistema educacional. Tais evidencias vem dar um contributo empírico 
para a discussão sobre a viabilidade da utilização dos indicadores, IGE e LAYS, na avaliação das 
políticas públicas educacionais, bem como demonstrar a possibilidade de haver políticas públicas 
de educação exitosas, impendentemente do PIB do país. 
 
















This study measures the degree of equity of access to education and the respective learning pro-
cess, in order to highlight the 3E's of the evaluation of educational public policies: the effective-
ness, effectiveness and efficiency in the use of public resources allocated to education in the Mem-
ber States of the European Union. The research focused on educational data from the period 1990 
to 2018, obtained from European and international databases, and submitted to the practical appli-
cation of the Educational Gini Index (IGE) and the Learning-Adjusted Years of Schooling (LAYS) 
method. The application of the IGE has proven useful to evaluate the effectiveness of public edu-
cation policy. The application of LAYS has proven useful to identify the efficiency and effective-
ness of the educational system. Such evidence provides an empirical contribution to the discussion 
about the viability of using, IGE and LAYS, indicators in the evaluation of educational public 
policies, as well as demonstrates the possibility of successful public policies in education, regard-
less of the country's GDP. 
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Quando da assinatura do Tratado de Lisboa, no ano 2000, decidiu-se ter como objetivo 
tornar a Europa, em dez anos, uma economia baseada no conhecimento, mais dinâmica e a mais 
competitiva do mundo. Uma economia baseada no conhecimento demanda uma educação de qua-
lidade e equitativa, que resguarde níveis de competência mínima na aprendizagem em todos os 
países da UE. A Comissão Europeia, em 2006, então incluiu a equidade na agenda das políticas 
públicas, quando apresentou ao Parlamento e ao Conselho Europeu a comunicação “Efficiency and 
equity in European education and training systems”, onde a equidade1 e a eficiência2 dos sistemas 
de educação são consideradas como essenciais para alcançar os objetivos do Tratado (Demeuse, 
Bye & Doherty, 2007). 
 Desde então, diversos estudos e iniciativas vem sendo desenvolvidos com vistas a tratar 
da questão das desigualdades na educação. A mais recente iniciativa, a criação do Espaço Europeu 
da Educação, permite que os jovens se beneficiem de melhor educação e formação, e encontrem 
emprego em toda a UE. Os objetivos dessa iniciativa são que, em toda a UE: (i) as qualificações 
do ensino secundário e superior sejam reconhecidas por todos os Estados-Membros; (ii) o conhe-
cimento de duas línguas, para além da língua materna, seja normal; e (iii) todos tenham acesso à 
educação de qualidade, independentemente de sua origem socioeconómica. 
Quanto aos estudos, ganham destaque os realizados pela Rede de Informação e Documen-
tação Educativa da Comunidade Europeia (EURYDICE), com suas descrições dos sistemas naci-
 
1 Para a Comissão Europeia, existe equidade em um sistema de educação quando “os seus resultados são 
independentes do background socioeconómico e de outros fatores conducentes a desvantagens educativas” (Demeuse, 
Baye & Doyerty, 2007, p. 3).  
2 A Comissão Europeia diz que “um sistema é eficiente quando os recursos utilizados produzem o máximo de 




onais de educação, relatórios comparativos dedicados a indicadores, tópicos e estatísticas especí-
ficos, bem como artigos relacionados com a educação. Em 2015 foi publicado o relatório “Garan-
tia da Qualidade na Educação: Políticas e Abordagens à Avaliação das Escolas na Europa”, no 
qual foi realizada uma análise comparativa e específica de cada Estado-Membro sobre a avaliação 
das escolas na UE que oferecem a escolaridade obrigatória a tempo inteiro. Essa avaliação destina-
se à monitorização ou melhoria da qualidade da escola, podendo estar associada também ao ensino 
e à aprendizagem. Foram utilizados dois tipos fundamentais de avaliação: a avaliação externa, que 
é realizada por avaliadores que não são membros do pessoal de dada escola, e a avaliação interna, 
realizada essencialmente pelo pessoal da escola. O relatório concluiu que não existe, na avaliação 
externa, um modelo de indicador comum utilizado pelos países. A mensuração da qualidade da 
educação ocorre por meio de comparação, a nível regional ou nacional, ou com escolas de contex-
tos socioeconómicos semelhantes. 
 No meio académico, um conjunto de autores, como Werfhorst (2007) e Breen e Jonsson 
(2005), Costa (2012) e Mauritti (2014, 2015), têm realizado trabalhos importantes sobre as desi-
gualdades sociais gerais, com ênfase na comparação entre países europeus. Merece destaque, tam-
bém, os estudos realizados pelo Observatório das Desigualdades3 no campo das desigualdades 
sociais e de educação. No que se refere especificamente às desigualdades na educação, têm-se a 
contribuição de Breen e Jonsson (2005, 2007), Werfhorst (2007), Meschi e Scervini (2012), Breen 
Luijkx, Müller e Pollak (2009, 2010), e Martins, Mauritti, Nunes e Costa (2014). 
Breen e Jonsson (2005) focam-se no peso das origens educacionais nos processos de desi-
gualdade. No trabalho realizado em 2007 por Breen e Jonsson, os autores concluem que houve 
 




uma maior fluidez na mobilidade social sueca após o declínio das desigualdades educacionais e 
implantação de uma estrutura educativa mais qualificada. 
Werfhorst (2007) destaca que, desde a década de 80, a educação parece ter um impacto 
mais importante para se conseguir maiores rendimentos, mas não se revela tão clara a relação entre 
educação e o posicionamento numa classe social mais elevada. 
Meschi e Scervini (2012) demonstram que as desigualdades na educação surgem com 
maior percetibilidade nas fases iniciais do processo de expansão escolar. Martins, Mauritti, Nunes 
e Costa (2014) concluem que a dimensão educativa tem efeitos importantes na mobilidade social, 
nas inserções profissionais e na distribuição dos recursos. 
Para mensurar o nível de desigualdade ou equidade no acesso à educação, Thomas, Wang 
e Fan (2001) adaptaram o índice de Gini para a educação, que passou a ser denominado de Índice 
de Gini Educacional (IGE). A pesquisa ganhou grande repercussão no meio acadêmico, sendo 
publicada pelo BM e adotada como prática global para levantamento de dados sobre educação.  
No que se refere à equidade de aprendizagem, o método Learning-Adjusted Years of 
Schooling (LAYS) foi testado e validado pelos investigadores Filmer, Rogers, Angrist e Sabarwal 
(2018), e permite a comparação entre dados educacionais de diversos países e também, de diversos 
distritos ou municípios. O trabalho também foi publicado pelo BM. 
A literatura examinada indica que, apesar da crescente disponibilização de dados estatísti-
cos na área de educação, facilitada pelos sistemas de informação, que permitem a recolha e o 
armazenamento dos dados, ainda se requer uma análise que articule os dados disponíveis aos pro-




 Nesse contexto de globalização não é mais razoável avaliar as políticas públicas de educa-
ção somente pelo enfoque doméstico, a comparação internacional se torna imprescindível e orga-
nismos internacionais como o BM, UNESCO e OCDE disponibilizam seus bancos de dados para 
que tais análises sejam realizadas. 
Diante disso, tendo em vista a análise da equidade de acesso e de aprendizagem nos países 
da UE, que envolvem o exame de dados quantitativos e qualitativos, optou-se pelos métodos IGE 
e LAYS, por serem mais adequados aos aspetos de avaliação e comparação internacional preten-
didos. 
O IGE é uma adaptação do índice de Gini para a educação e permite mensurar quão equi-
tativo ou desigual é o acesso à educação em determinado país ou região. Por meio deste indicador 
é possível aferir se todos conseguem entrar no ambiente escolar e assim medir a eficácia da política 
pública nacional. 
Por outro lado, o indicador LAYS possibilita verificar a equidade de aprendizagem escolar 
em determinado país, em relação ao país que tem o melhor índice de aprendizagem, e assim veri-
ficar como os jovens saem da escola, permitindo assim apreciar a efetividade da política pública. 
O indicador LAYS permite também a avaliação da eficiência na utilização dos recursos 
orçamentários. Ele permite calcular quantos anos a mais de estudo um país “x” precisa de ter para 
alcançar o nível de aprendizagem de um país “y’, que possui a maior equidade de aprendizagem. 
Na literatura consultada, não se encontrou qualquer trabalho que utilize os dois métodos 
como ferramentas simultâneas de análise de políticas públicas educacionais. Regista-se que há 




Assim, o presente trabalho tem o seguinte problema de investigação: Qual o grau de equi-
dade no acesso à educação e do respetivo processo de aprendizagem nas políticas públicas de 
educação dos Estados-Membros da UE? 
A resposta a esta questão foi alcançada por meio da coleta de diversos dados, em diversos 
sítios institucionais, como EUROSTAT, EURYDICE, PORDATA, BM, UNESCO, DGE, OCDE, 
dentre outros. Foram necessárias várias horas de pesquisa, registo e organização dos dados, antes 
da aplicação dos métodos de análise, uma vez que o estudo incide sobre 28 países. 
1.1 Objetivos 
O objetivo geral do trabalho é mensurar o grau de equidade de acesso à educação e do 
respetivo processo de aprendizagem, no intuito de evidenciar os níveis de eficácia4, de eficiência5 
e de efetividade6 (3Es) das políticas públicas educacionais nos Estados-Membros da UE. 
No que se refere aos objetivos específicos, estes podem ser descritos como: 
• Apresentar o contexto histórico da desigualdade no acesso à educação; 
• Contribuir para uma sistematização do conhecimento sobre as desigualdades no acesso 
à educação e na aprendizagem; 
• Abordar os indicadores mais comuns utilizados para mensurar as desigualdades na edu-
cação; 
 
4 A eficácia é o resultado da relação entre metas alcançadas e metas pretendidas. No presente trabalho refere-se à meta 
de acesso equitativo à educação em relação aos resultados alcançados (Souza, 2008). 
5 A eficiência está ligada à habilidade de alocar, da melhor maneira possível, os recursos económicos disponíveis 
(Azambuja, 2002). Uma vez que a análise da eficiência requer comparações, pois só é possível mensurar se 
determinada política é mais ou menos eficiente se houver outros dados como balizadores, será realizado um estudo de 
caso dos Estados-Membros da União Europeia. 
6 A efetividade é medida pela perceção das transformações ocorridas a partir da ação. No presente trabalho diz respeito 




• Avaliar a viabilidade ou não da aplicação prática do indicador LAYS na avaliação de 
políticas públicas de educação, com o objetivo de aferir a equidade de aprendizagem 
ajustada aos anos de estudo, por meio de estudo de caso;  
• Avaliar a viabilidade ou não da aplicação prática do IGE na avaliação de políticas pú-
blicas de educação, no que se refere à equidade no acesso à educação, por meio de 
estudo de caso;  
• Analisar o nível de equidade educacional entre os Estados-Membros da UE, após a 
aplicação prática de indicadores; 
• Avaliar a eficácia, no que diz respeito ao acesso à educação, bem como a efetividade, 
mensurada através do nível de aprendizagem ajustado aos respetivos anos de estudo, 
das políticas públicas de educação dos Estados-Membros da UE. 
• Analisar a eficiência na utilização dos recursos públicos destinados à educação, sob o 
parâmetro da aprendizagem adquirida ao longo do processo educativo. 
1.2 Justificativa e Relevância do Estudo 
A relevância do presente trabalho se justifica em face dos objetivos propostos, que visam 
contribuir para uma sistematização do conhecimento sobre a equidade no acesso à educação e na 
aprendizagem nos países da UE.  
No que se refere à equidade de aprendizagem, o objeto de avaliação será o ensino básico 
(primeiro ao nono ano), pois compreende a fase anterior à realização do PISA (Programme for 
International Student Assessment). O ensino secundário e o superior apenas serão analisados sob 
o enfoque da equidade no acesso, através do IGE. 




a) inexistência de um modelo de avaliação que permitisse abarcar tanto a mensuração da 
qualidade, quanto da equidade, indicadores estes que permitissem identificar se a política pública 
de educação de um país cumpre a sua finalidade com eficácia, efetividade e eficiência na utilização 
dos recursos públicos; 
b) possibilidade de oferecer apoio às decisões políticas e deliberações dos governos, com 
base em evidências, e assim alcançar políticas públicas mais efetivas; 
b) contribuição para os Estados-Membros da UE, por meio da identificação de possíveis 
desigualdades no acesso à educação e na aprendizagem, permitindo uma reflexão sobre a necessi-
dade de eventuais mudanças; 
c) expectativa de oferecer a outros países, como o Brasil, a possibilidade de utilização dos 
métodos para análise de suas políticas públicas de educação, adequando a experiência da UE para 
o contexto local; 
d) possibilidade de fornecer dados para pesquisas adicionais. 
O estudo sobre a equidade nas políticas públicas educacionais7, nas fases de acesso e de 
aprendizagem no âmbito da UE, pode oferecer, ainda, um conhecimento relevante tanto para os 
países comunitários, como para países não comunitários. De facto, dentro da União há países que 
apresentam resultados de aprendizagem que estão entre os melhores índices do mundo e há aqueles 
também que possuem índices mais modestos. Em poucas palavras, há realidades sociais bem dife-
rentes entre os Estados-Membros. 
 
7 Demeuse e Baye (2008) explicam que a equidade passa por três etapas nas políticas públicas de educação. Começa 
pela equidade no acesso (todos possuem o direito de frequentar a escola, independentemente de sua origem ou 
background social), segue para a equidade no tratamento ou de recursos (todos recebem um serviço educativo 
igualitário) e, por fim, a equidade na aprendizagem ou nos resultados e nas competências (todos alcançam, de forma 
geral, o mesmo nível de aprendizagem ou competências). No presente trabalho será dada ênfase nas etapas do acesso 




Essas diferenças em termos de educação, de cultura, de rendimento e de espaço territorial 
parecem ser um contexto de estudo bem complexo. No entanto, a pesquisa do aludido tema cria 
oportunidade de ser replicado ao contexto de qualquer outro país, assim como o Brasil, que pode 
tirar partido da experiência desses países no seu contexto local. O exame de políticas públicas 
bem-sucedidas, assim como daquelas com resultados não tão satisfatórias, permite a tomada de 
decisões políticas bem fundamentadas e o aproveitamento de recursos públicos de forma eficiente. 
Aprendizado que esta pesquisadora levará para seu contexto profissional, de especialista em polí-
ticas públicas e gestão governamental no governo brasileiro. 
1.3 Estrutura do Trabalho 
O trabalho é composto, além desta introdução, das referências bibliográficas e apêndices, 
por oito capítulos, que são agrupados em duas partes.  A primeira parte refere-se ao enquadramento 
teórico, composto por cinco capítulos: 
• O Capítulo 2, apresenta uma revisão da literatura nacional e internacional, por meio 
de uma pesquisa que abrange o tema educação sob o enfoque da sua história ao 
longo das sociedades; 
• No Capítulo 3, apresenta-se os desafios do século XXI para a educação, sob o en-
foque da globalização, da tecnologia e das desigualdades, abordando aqui os prin-
cipais indicadores de avaliação de desigualdades no domínio da educação; 
• No Capítulo 4, faz-se uma análise sobre a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável, com o foco no ODS-4.  
• O Capítulo 5 encerra a primeira parte com a apresentação da UE  e o sistema edu-




Na segunda parte é apresentado o estudo empírico, que se encontra estruturado em quatro 
capítulos: 
• O Capítulo 6, apresenta os procedimentos metodológicos adotados para o desen-
volvimento da presente dissertação; 
• O Capítulo 7, caracteriza o sistema de avaliação de políticas públicas, demons-
trando a aplicabilidade dos indicadores; 
• No Capítulo 8, são apresentados os resultados dos dados coletados e dos resultados 
dos indicadores. 
 As considerações finais do trabalho são apresentadas em seguida, no Capítulo 9, onde é 
















Parte I – Enquadramento Teórico 
A pesquisa envolveu revisão bibliográfica sobre o papel da educação e de suas desigualda-
des ao longo da história, bem como seus desafios atuais, para que, por meio do estudo do passado, 
seja possível compreender o que o futuro pode reservar. Também, se tornou relevante entender os 
desafios do século XXI para a educação, e ainda contextualizar os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da Agenda 2030 e seu papel na busca pela equidade na educação. Buscou-se ainda, 
identificar quais são as instituições e os orgãos da UE que possuem atuação no campo da educação 
e nas políticas públicas comunitárias de educação. 
Diante disso, são quatro as questões centrais que o trabalho se propõe a responder nesta 
primeira parte da pesquisa: (i) A educação se mostrou equitativa ao longo da história? (ii) Quais 
são os desafios para a educação no século XXI? (iii) Como a UE está a monitorizar o cumprimento 
do ODS-4, no âmbito da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável? (iv) Quais são as 














 2. Educação – Relevância e Contexto Histórico 
A educação é, segundo Brandão (2013), “uma fração do modo de vida dos grupos sociais, 
que a criam e recriam, entre tantas outras invenções de sua cultura, em sua sociedade” (p. 11). O 
autor explica ainda que a educação pode existir “imposta por um sistema centralizado de poder, 
que usa o saber e o control sobre o saber como armas que reforçam a desigualdade entre os homens, 
na divisão dos bens, do trabalho, dos direitos e dos símbolos” (p. 27), no lugar de um saber que 
afirma a comunidade.  
Para o filósofo Jaeger (2001a), “todo o povo que atinge certo grau de desenvolvimento está 
naturalmente inclinado a praticar a educação. A educação é o princípio pelo qual a comunidade 
humana preserva e transmite sua peculiaridade física e espiritual” (p. 10, tradução nossa).  
Estudando a história da educação como base para evolução das nações, observa-se que o 
poderio e a grandeza dos povos sempre estiveram ligados ao conhecimento que detinham, como 
afirmou Jaeger.  
Nessa perspetiva, o estudo aborda a evolução da educação e de seu histórico de desigual-
dade, pois, conforme ensina Luzuriaga (1963), “o conhecimento do passado é apenas uma chave 
para entender o presente” (pp. 9-10) e para planear o futuro.  
2.1 A educação na Antiguidade 
A antiguidade (5000 a.C. – 400 d.C.) abarca uma grande variedade de culturas, como a 
mesopotâmica, a egípcia, a hebreia, a fenícia,  a grega e a romana. No que se refere à história da 





2.1.1 Cultura Egípcia 
Na cultura egípcia existia uma estratificação social regida pelo faraó – que era considerado 
um deus na Terra – os nobres, os camponeses e artesões, e os escravos. Os nobres eram os sacer-
dotes e os funcionários do rei – dentre os funcionários existiam duas classes, os escribas e os 
demais oficiais. Os escribas eram aqueles que dominavam as artes da escrita e detinham o status 
social mais elevado que os demais oficiais. Os camponeses e os artesãos eram os súbditos que se 
dedicavam aos trabalhos físicos mais especializados, enquanto os escravos faziam o trabalho físico 
pesado. Eles eram a maioria da população que vivia no país, na maior parte estrangeiros, e não 
tinham direitos ou liberdade, sendo considerados meras propriedades de seus amos (Salas, 2012). 
No século XXVII a.C., o Antigo Império Egípcio era considerado um dos berços da cultura 
antiga e, segundo Mariano (2014), vem de lá os testemunhos mais antigos da educação. Eles de-
senvolveram conhecimentos nas áreas de matemática, astronomia, política e medicina. O Egito foi 
ainda, sob influência hebraica, o “grande responsável por parte do conhecimento que permitiu a 
Grécia, e depois a Roma, alcançarem o desenvolvimento e o status que ainda os destacam na his-
tória mundial” (Idem, p. 63). 
Para Salas (2012), o mais provável é que existissem dois tipos de ensino ou escola nessa 
época. A primeira era dedicada às classes dominantes, dentro do próprio palácio do faraó, onde os 
mestres eram os sacerdotes e ensinavam astronomia, matemática, escrita e oratória, com o enfoque 
na formação política. A outra escola destinava-se ao ensino de ofícios menores, como artes mili-
tares e trabalhos artesanais. Exceto estes poucos casos, o ensino passava de pais para filhos no seio 
familiar, por transmissão oral. 
No período de 1552 - 1069 a.C., no Novo Império Egípcio, houve uma organização maior 




uma vez que algumas crianças não-nobres podiam ser preparadas para assumir cargos políticos 
quando adultas (Mariano, 2014). 
2.1.2 Cultura Grega 
A história da Grécia antiga compreende o ano de 1800 a.C. a  200 a.C., período em que 
receberam influências egípcias e das culturas da Ásia Menor. Eram grandes navegadores e, devido 
a sua vasta atividade comercial, entraram em contato com os fenícios, de quem herdaram o alfabeto 
(Salas, 2012). 
No século VIII a.C., a Grécia antiga tinha como ênfase a Paideia: formação integral do ser 
humano – corpo e espírito, preocupando-se com a formação harmônica do homem para a vida na 
Polis (Brandão, 2013). Nos séculos seguintes, VII ao V a.C. surgem as grandes cidades, como 
Atenas e Esparta, as quais contribuíram para avanços na educação de jovens e de adultos. 
Explica Salas (2012) que cada cidade grega tinha um Estado próprio e sua unidade era 
identificada pela língua e religião. Assim, Esparta se caracterizava pela militarização, com pouco 
comércio e pouca expressão cultural, enquanto Atenas era uma cidade comercial e de grande ex-
pressão cultural, tanto que passou da tirania à aristocracia, e depois à democracia. 
Por volta do ano 600 a.C., com o início da democratização da cultura, surgem os primeiros 
modelos de escola, que se reduziam apenas aos ensinamentos das primeiras letras e contas. Bran-
dão (2013) explica que o modelo de educação grega adotava uma dupla postura, pois carregava 
dentro de si a oposição que até hoje existe no nosso modelo de educação e que ainda não conse-
guimos resolver. De um lado a prática de instruir para o trabalho, e de outro a de educar para a 




As crianças devem, antes de tudo, aprender a nadar e ler; em seguida, os pobres devem 
exercitar-se na agricultura ou em uma indústria qualquer, ao passo que os ricos devem se 
preocupar com a música e a equitação, e entregar-se à filosofia, à caça e à frequência aos 
ginásios. (p. 40) 
Acrescenta o autor (Brandão, 2013) que essas escolas eram apenas “lojas de ensinar”, pois: 
O menino escravo, que aprende com o trabalho a que o obrigam, não chega sequer a esta 
escola. O menino livre e plebeu em geral pára nela. O menino livre e nobre passa por ela 
depressa em direção aos lugares e aos graus onde a educação grega forma de fato o seu 
modelo de “adulto educado”. (p. 40)  
Os séculos V e IV a.C. são marcados pelo apogeu intelectual de Atenas. Enquanto em 
Esparta o modelo de educação era baseado na disciplina rígida, com foco no caráter guerreiro, 
sendo assim reconhecida por seu poderio militar, Atenas tinha no conhecimento (logos) seu ideal 
educativo mais importante, o que a permitiu ser a primeira “democracia” do mundo. 
Apesar das suas diferenças, ambas ofereciam educação refinada e elitista. A escrita alfabé-
tica começa a promover uma democratização do ensino, surgindo assim os mestres gramáticos e 
as escolas de letras (grámmata). Assim, com a democratização política, o uso das palavras passou 
a ser mais valorizado do que as artes da guerra em geral. Abriu-se espaço para o surgimento dos 
sofistas, que trabalhavam para ensinar a arte da eloquência, levando os gregos a demonstrar seus 
talentos oratórios em lugares públicos. As escolas então se expandiram e se tornaram centros de 
cultura física e intelectual, por meio dos ginásios, direcionados aos homens livres e importantes. 
Já as profissões de menor importância eram ensinadas aos escravos, para que melhorassem a ser-




Brandão (2013) tece uma interessante crítica a esse modelo de educação grega, ao mesmo 
tempo que a compara e alerta para o modelo de educação atual. Ele afirma que um modelo de 
educação pode tornar homens e mulheres, crianças e velhos em sujeitos livres, que de forma igual 
repartem uma vida comunitária. De outra parte, pode tornar ou ensinar as mesmas pessoas a serem 
senhores ou escravos, “ensinando-os pensarem dentro das mesmas ideias e com as mesmas pala-
vras, uns como senhores e outros como escravos” (p. 34). 
Para os gregos, a busca pela sabedoria era o caminho para a felicidade. Segundo Sócrates, 
“a busca do saber é o caminho para a perfeição humana”. Foi então desenvolvida por ele a meto-
dologia pedagógica baseada na Ironia (questionamento) e na Maiêutica (busca por novas ideias), 
que são a base da educação moderna e contemporânea. “Através desta ironia genuinamente socrá-
tica se descobre a consciência da missão que tem a verdadeira educação e a grandeza de sua difi-
culdade, da qual o resto do mundo não tem a menor ideia” (Jaeger, 2001b, p. 75, tradução nossa). 
Sócrates estava convencido de que os homens, caso recebessem a educação adequada, al-
cançariam por si mesmos os picos mais altos e, ao mesmo tempo, fariam felizes as outras pessoas 
(Jaeger, 2001b). Acertada é a afirmação de Sócrates, uma vez que a educação é um meio de inclu-
são, pois além da leitura e da escrita em si, é por meio dela que se conhece a cultura e costumes, a 
ética e os valores de uma sociedade. 
2.1.3 Cultura Romana 
A fundação de Roma, por volta do século IX a.C. na península itálica, começa a mudar o 
cenário do apogeu grego. A cidade foi fundada após a fusão entre latinos e sabinos, e começou a 




que a guerra era lucrativa, estendeu seu domínio sobre Grécia, Macedônia, Síria, Espanha e as 
Gálias (Salas, 2012). 
Os gregos conseguiram manter sua influência cultural sobre Roma, uma vez que seus gran-
des filósofos se mudaram para a capital do império romano. Contudo, existia uma grande diferença 
cultural entre os dois povos: os romanos desenvolveram mais a arte da política desde suas origens 
e as crianças tinham menos relevância na sociedade (Salas, 2012). 
Nesse cenário, apenas por volta dos séculos I ou II d.C., foram fundadas em Roma as pri-
meiras escolas de letras, sob a influência da cultura grega. Nelas, o ensino era baseado na retórica 
e gramática, permitindo preservar a sabedoria grega através dos tempos. Com o passar do tempo, 
a língua grega foi superada pelo latim, sendo a língua grega utilizada como língua auxiliar. 
Nas escolas, as crianças faziam exercícios de tradução do grego para o latim e do latim 
para o grego, pois o romano culto deveria dominar as duas línguas (Mariano, 2014). Nasce aqui o 
modelo da escola bilíngue contemporânea, também direcionada, na maioria das vezes, às famílias 
de maior poder aquisitivo. 
A crise econômica e a conversão dos imperadores ao cristianismo fez com que a educação 
romana, que tinha forte influência grega, entrasse em decadência (Nunes, 1979). Assim, à medida 
que as escolas oficiais e a dos mestres literatores foram desaparecendo, surgiam as primeiras es-
colas cristãs em Roma. Essas escolas, ainda na primeira metade do primeiro século, eram inspira-
das pelo modelo hebraico de educação, no qual as sinagogas eram responsáveis pela educação das 
crianças. Como se observa, a igreja romana passou então a controlar a educação através de mos-




O Estado Romano, até essa época, não tomava a seu cargo a tarefa de educar, que era 
deixada à iniciativa particular. Com o advento do Cristianismo, por volta do século IV d.C., espa-
lha-se por todo o Império a escola pública, na qual os salários dos professores e a estrutura de 
ensino é custeada pelo Estado (Brandão, 1993). 
Assim, desde a antiguidade, a educação e a escola se mostram como um espaço possível e 
importante de luta contra a hegemonia aristocrática, mesmo que de forma limitada (Aranha e Mar-
tins, 2009). 
2.2 A Educação na Idade Média 
Idade Média é a expressão aplicada ao período de mil anos que se iniciou com a queda do 
Império Romano do Ocidente, em 476, e durou até cair Constantinopla, em 1453, sob os ataques 
dos turcos. A educação medieval é aquela que existiu em diferentes fases desse período milenar e 
no qual começaram a surgir as nações europeias (Nunes, 1979). 
A diferença da Antiguidade para a época medieval, segundo Salas (2012) é que pratica-
mente não havia mais escravos na Europa. No final do Império Romano eles deixaram de ser 
rentáveis pois eram muitos e de cara manutenção. Surge assim a era do feudalismo, na qual os 
escravos se tornaram servos e os antigos amos passaram a ser os senhores feudais. 
2.2.1 Alta Idade Média 
A Alta Idade Média compreende o período que vai do século V ao XI, desde as invasões 




para conquistar as terras romanas da Europa; posteriormente, assumiram a religião cristã e busca-
ram continuar com o legado romano. Assim, mantiveram a sede da igreja em Roma através do 
Papado (Salas, 2012). 
Nessa fase, a decadência da escola greco-latina se apresentava em todos os níveis educati-
vos. A educação clássica não correspondia à nova sociedade cristã, que ostentava os valores da 
humildade, da simplicidade e do ideal de moral frente aos prazeres carnais. Esses eram os funda-
mentos das escolas cristãs. Uma vez que o objetivo fundamental da igreja era difundir a palavra 
de Deus, que se fundamentava na Bíblia, a leitura era uma habilidade fundamental para compre-
ender os textos sagrados e alcançar  Deus. Eis uma das principais razões pelas quais a igreja assu-
miu o control da educação em toda a Idade Média (Salas, 2012). Assim, com a popularização do 
cristianismo no Império Romano, regista-se a decadência da cultura clássica na educação (Nunes, 
1979). 
Uma vez que a maioria das pessoas seriam analfabetas, inclusive vários sacerdotes, a igreja 
começou uma “campanha de alfabetização” nos mosteiros, ainda nos primeiros séculos da Alta 
Idade Média. Apesar da decadência da educação clássica na Roma cristã, essa nova fase do cristi-
anismo ofereceu importantes contributos no âmbito educativo. A igreja, seguindo o exemplo de 
Cristo, que se preocupava com todos os seres humanos, viu a necessidade de evangelizar, cristia-
nizar e educar todos os homens e mulheres, incluindo os estrangeiros, escravos, servos e todos os 
marginalizados. Diferentemente do que ocorreu no Egito, Grécia e Roma, todos deveriam receber 
uma educação mínima para viver em sociedade (Salas, 2012). 
Não obstante as diversas críticas à educação proporcionada pela igreja – empobrecimento 
da cultura, manutenção da hierarquia e castigos físicos - como defendido por Mariano (2014), foi 




alcançava todos os grupos antes marginalizados, como explica Salas (2012), se aproximando ao 
conceito de equidade que tanto idealizamos hoje.  
A cultura romana, bem como o cristianismo que dela derivou, tiveram grande influência 
sobre a identidade europeia e sua educação (Jaeger, 2001a). 
Por volta do séc. IX, sob o império de Carlos Magno, a educação voltou a ser tema de 
grande importância. O rei que conseguiu unir as culturas judaico-cristã e greco-romana consagrou-
se na história como sendo o pai da Europa. Com efeito, o monarca conquistou um amplo império, 
onde são hoje Alemanha, Bélgica, França, Áustria, República Checa, Eslováquia e partes da Es-
panha e da Itália (Nunes, 1979).  
Carlos Magno ordenou que fossem criadas escolas em cada corte - escolas palatinas (mili-
tares), dioceses (escolas catedrais) e mosteiros (escolas monacais) - sendo destinadas pela primeira 
vez escolas para crianças, jovens e adultos. Nessas escolas era ensinado filosofia grega, inte-
grando-se ao cristianismo, e o ensino das Sete Artes Liberais, inspiradas nas Artes Liberais gregas, 
por meio da enciclopédia em prosa e verso de Santo Agostinho, as Núpcias de Filologia com Mer-
cúrio, em nove livros, que foram a base do currículo dos estudiosos até o séc. XIII (Nunes, 1979).  
Surge então a palavra escola, que deriva do grego σχολή (scholē), que originariamente 
significa tempo livre para empreender livremente o que lhe interessa. As escolas influenciaram o 
significado de arte liberal, ou seja, da arte do homem livre. Como se percebe, ser um homem livre 
e ter vontade de estudar eram os pré-requisitos para a educação liberal. Destaque-se que todas as 







2.2.2 Baixa Idade Média 
A Baixa Idade Média compreende o século XI ao século XV. Nesse período o feudalismo 
entrou em decadência ante o florescimento do comércio e, por consequência, das cidades. Dessa 
forma se incrementou o poder dos comerciantes ou burgueses, em detrimento do senhorio feudal, 
sendo que os séculos XIII e XIV foram de decadência do sistema feudal (Salas, 2012). 
No início dessa fase, séculos X a XII, a Europa sofreu novas invasões: bárbaros atacaram 
pelo Leste e árabes pelo Sul. As várias frentes de batalha desestabilizaram a paz da sociedade e o 
cenário violento prejudicou os trabalhos das escolas monásticas. Mosteiros se transformaram em 
internatos, nos quais os alunos, agora chamados de novicios, utilizavam-no quase que unicamente 
como refúgio, afastando-o de sua função educativa (Salas, 2012). 
Nunes (1979), citando Lopez em “O Nascimento da Europa”, diz que desde a queda do 
Império Romano do Ocidente, jamais a Europa enfrentara inimigos tão brutais e numerosos. Os 
invasores dos séculos IX e X, salteadores e piratas, agiam tanto na terra como no mar. O século X 
foi designado de século obscuro ou século de ferro devido à grande decadência da vida, nos aspetos 
do governo, da cultura e da educação. A violência e o terror cresceram com descontrol por toda a 
Europa. 
O contexto era desfavorável, mas muitos mantiveram o desejo de conhecer e de aprender, 
como explica Nunes (1979): 
Apesar das condições adversas, da carência de meios e de mil outras dificuldades, houve 
muitos guerreiros que se dedicavam ao estudo e se deleitavam com os livros nos intervalos 
dos combates, ao passo que muitos meninos e meninas, filhos de servos, receberam instru-
ção nas escolas paroquiais e monásticas e foram saciar a sede do saber nas fontes reman-




mais plana e baixa situação social, graças ao engenho, aos bons estudos, à aplicação perse-
verante, ao trabalho e ao reconhecimento lúcido dos adultos e superiores que sabiam re-
compensar o verdadeiro mérito para o bem da sua comunidade e do povo. (pp. 124-125) 
Nunes retrata a beleza da educação, a sua capacidade de saciar a sede de conhecimento 
daqueles que a procuram, não importando classe social ou idade. Os únicos pré-requisitos são a 
dedicação e a perseverança dos alunos. Parafraseando Sócrates, uma boa educação era capaz de 
levar a pessoa aos postos mais elevados. Por outro lado, de nada adianta ter a sede do conheci-
mento, se a educação não estiver ao alcance de todos (equidade) e se não tiver uma qualidade 
suficiente para conseguir saciar a sede daqueles que procuravam por educação. 
A Europa moderna surgiu do contexto do século XI acima delineado (Nunes, 1979). So-
mente quando se restabeleceu a normalidade social, em meados do século XII, que se regularizou 
a educação nos mosteiros. Trata-se de um período de grandes mudanças sociais e na educação. 
Destaca-se a importância dos mestres livres, a criação das universidades, da escolástica8 e da edu-
cação cavaleiresca9 (Salas, 2012). 
2.2.3 Humanismo e Renascimento 
Nos séculos XIV e XV, no contexto do apogeu das cidades, do comércio e da burguesia, 
surge o renascimento. Foi uma época em que a cultura retomou a tradição greco-latina, outrora 
esquecida. Iniciando-se na Itália, berço dos romanos, difundiu-se por toda a Europa nos séculos 
seguintes (Salas, 2012). 
 
8 A escolástica foi um movimento filosófico que aconteceu nas universidades europeias e se estendeu do século XI ao 
século XV. O período foi marcado pela tentativa de utilização dos textos clássicos para melhor compreensão dos textos 
sagrados (Salas, 2012). 
9 A educação cavaleiresca correspondia à educação militar, através da qual eram formados os cavaleiros medievais. 




O humanismo surge quando o homem supera o enfoque nas questões religiosas e volta a 
ser o centro da reflexão do pensamento ocidental. Explica Garat (1994) que um dos principais 
avanços dessa época foi que o corpo humano, considerado pelos medievais como fonte de pecado, 
passou a ser estudado pelos pesquisadores e glorificado pelos artistas, como Leonardo da Vinci, 
representando um grande salto para a ciência. 
A alteração do plano teológico para o plano científico trouxe alterações profundas nas fi-
nalidades da educação, que passou a ser mais intelectualista e formalista. Mais uma vez, a educa-
ção voltou a ser privilégio da aristocracia, ressurgindo a tradição greco-latina com força e vigor 
(Garat, 1994). 
A educação, que até outrora era gratuita, uma vez que nem se cogitava de o mestre exigir 
pagamento pelo compartilhamento de um dom divino, agora se converte em um bem comercial. A 
educação era mais um produto à venda e grandes comerciantes contratavam mestres particulares 
para que os educassem e a seus filhos. Dispendiosa, particular e moldada às necessidades imediatas 
de quem pagava pelo serviço, pobres não tinham condições de acesso. Em pouco tempo, a educa-
ção rumou para a laicidade, tendo em vista que a igreja não participava desses contratos particula-
res, perdendo assim sua influência no ensino (Salas, 2012).  
É de se destacar que os humanistas depreciavam o ensino infantil, enaltecendo a investiga-
ção realizada por adultos conscientes das próprias capacidades. Todavia, criticavam os castigos 
corporais às crianças e aos adolescentes, bem como métodos de ensino monótonos, o que foi um 







2.3 A Educação na Idade Moderna 
A Idade Moderna, que compreende os séculos XVI a XVIII, foi marcada por grandes trans-
formações, como o encurtamento de distâncias, navegação em mares nunca navegados e a ocor-
rência de revoluções que estabeleceram uma nova perceção de mundo. As diversas mudanças pelas 
quais passava a sociedade atingiram também a educação, que deveria se ajustar aos novos anseios 
do homem moderno. 
2.3.1 Reforma  
No Renascimento, nos séculos XVI e XVII, a Europa foi assolada pelas guerras religiosas 
da Reforma e da Contrarreforma. Os conflitos religiosos tiveram grandes impactos religiosos, po-
líticos e sociais, alcançando também o âmbito educativo. 
A história narra que a igreja havia se corrompido. A corrupção do Vaticano e sua interfe-
rência política se tornou um obstáculo ao desenvolvimento dos reinos do Norte, distantes e esque-
cidos por Roma: Inglaterra, Holanda, Alemanha e Escandinávia. De outro lado, Espanha, França, 
Itália, Portugal e regiões do sul da Alemanha optaram pela manutenção de relações estreitas com 
o papado (Salas, 2012).    
O crescimento do poderio dos reis, o distanciamento do papa e a crescente corrupção no 
Vaticano, somados à insatisfação com os altos valores cobrados pelas indulgências (remissão das 
penas temporais) pela igreja, favoreceram o movimento da Reforma, que se iniciou na Alemanha, 
por meio de Lutero e de seu discípulo Melanchton. Calvino expandiu a chamada Reforma por 
França, Holanda e Inglaterra (Salas, 2012). 
Essa reforma religiosa trouxe grandes transformações aos reinos do Norte, pois impulsio-




tradição papal (Salas, 2012), dava-se início à inquisição pela igreja católica. Apoiada pelos reis, 
que almejavam control da sociedade através da religião e da cultura, a inquisição diminuiu o 
avanço humanista por meio da perseguição de várias personalidades do mundo académico, cultural 
e religioso (Sánchez, 2010). 
Enquanto nos reinos do Norte o movimento reformista trazia uma nova perceção de escola, 
que deveria ser mais democrática e pragmática, oferecida a todos, ricos ou pobres, os reinos do 
Sul permaneciam no que seria uma continuação da Idade Média, debaixo do poder papal, cuja 
educação era cada vez mais restrita a poucos (Mariano, 2014). 
A Reforma Protestante, além de impulsionar a implantação do ensino universal, a formação 
de escolas populares e o control das instruções por autoridades laicas, trouxe também grandes 
mudanças pedagógicas em todos os níveis, tanto teórico, político ou didático. Assim, a educação 
começou a se generalizar e popularizar nos países do Norte, especialmente na Alemanha, tornando-
se obrigatória, secularizada e nacional (baseada na língua e tradição do país). O Estado então se 
comprometeu com a educação dos jovens e se tornou o tutor da juventude (Sánchez, 2010). 
Para a pedagogia luterana, a educação elementar para todos não conhecia distinção de sexo 
ou de condição social. A escola então deveria ser pública e ter seus gastos suportados pelo Estado. 
Surgia assim a educação popular, democrática, obrigatória e gratuita (Sánchez, 2010), passando a 
existir, pela primeira vez, a ideia de equidade no acesso à educação. Além de oportunidades iguais 
de acesso, era garantida a mesma qualidade de ensino para todos, uma vez que ricos e pobres 
estudavam nas mesmas escolas ou ginásios. Lutero também se manifestou contrário aos métodos 
constritivos e violentos, defendendo que as crianças deviam encontrar nos estudos o mesmo prazer 




Melanchton, discípulo de Lutero e de base humanística, resgatou os estudos clássicos, or-
ganizou o ensino na Alemanha, influenciou a reforma em muitas universidades e elaborou o pri-
meiro plano de ensino, por meio da obra “Regulamentos Escolares”. 
Nessa mesma época, Trotzendorf, também humanista e protestante, fundou em Goldberg 
um ginásio, que contava com quase mil alunos, organizado de tal forma que parecia uma república 
romana em miniatura. A mencionada escola contava com alunos de todas as classes sociais, os 
quais se desenvolviam em um ambiente de autogoverno, mantendo a ordem e a disciplina. A pe-
dagogia desse educador, unido a Lutero e a Melanchton, baseada na autodisciplina e na emulação, 
tentou alcançar um amadurecimento social e crítico dos alunos, e procurou tornar o estudo mais 
fácil e atraente ( Zapata & Trotzendorf citado por Sánchez, 2010). 
Na Suíça, Calvino também se preocupou em organizar a educação popular e a clássico-
humanista, instalando várias escolas em Genebra. A pedagogia desse educador, como se vê em 
“Collége de Rive”, era voltada a formar bons cidadãos, modelando a personalidade do indivíduo, 
que deveria se abster de todo o tipo de luxo. 
Assim, a grande contribuição da Reforma Protestante para a educação foi a secularização 
da instituição educativa, retirando-a da igreja e passando a ser responsabilidade do Estado. As 
escolas da época eram caracterizadas pela introdução do conceito de equidade, por meio do fo-
mento da escola pública e da extensão da educação a todos os níveis sociais, inclusive às mulheres. 
Castigos físicos foram abolidos e observou-se o desenvolvimento de pedagogias voltadas às ne-
cessidades dos alunos, focadas na motivação e no bem-estar dos estudantes. 
A Reforma Protestante é o marco inicial para as desigualdades na educação da Europa. Os 
países do Norte, aderentes à reforma, já no século XVI, promoveram uma educação nacional pú-




à igreja, mantiveram os castigos físicos e dependiam de educadores e de pensadores que, por qual-
quer tropeço, poderiam ser perseguidos e presos pela contrarreforma. Essa pedagogia distante das 
necessidades do aluno mostrava-se pouco promissora. 
2.3.2 Contrarreforma 
Considerando o avanço da Reforma Protestante, a Igreja Católica adota uma série de me-
didas em defesa dos dogmas, de maior disciplina de seus membros e de proteção contra a Reforma 
Protestante. O concílio de Trento e a fundação da Companhia de Jesus foram pontos altos da de-
nominada Contrarreforma (Sánchez, 2010). 
A Contrarreforma, na verdade, pretendia defender o control da educação de acordo com os 
preceitos e os interesses políticos da Igreja. Sua intenção era a de deter a Reforma Protestante e o 
crescimento do humanismo, conforme explica Manacorda (2006), citado por Mariano (2014), 
transcrevendo trechos de dois documentos: o primeiro assinado em 1515 pelo Papa Leão X e o 
segundo contendo a opinião do Bispo Beccatelli, de Ragusa, influente no Concílio de Trento 
(1545-1564 d.C.): 
Julgamos nosso dever cuidar da impressão dos livros para que, junto às boas sementes, não 
cresçam também os espinhos, nem aos remédios se misturem os venenos. Ninguém pre-
suma imprimir ou mandar imprimir algum livro ou qualquer outro escrito, que antes não 
tenha sido diligentemente examinado e aprovado pelo vigário ou por um bispo ou por outro 
que tenha competência sobre o assunto do livro ou por um inquisidor da maldade herética. 
Não há nenhuma necessidade de livros; o mundo, especialmente depois da invenção da 
imprensa, tem livros demais; é melhor proibir mil livros sem razão, do que permitir um 




A leitura do trecho acima e a sua interpretação literal deixam claro que a Igreja desejava 
controlar os conhecimentos que poderiam ser compartilhados com a sociedade da época. Alguns 
debates deveriam ser evitados em defesa da promoção da estabilidade social. Observa-se que a 
educação universal e equitativa poderia ser o motor para grandes mudanças sociais, de modo que 
a Igreja parece ter trabalhado para o manter o monopólio do conhecimento. 
Reforçando o entendimento de Manacorda, Sánchez (2010) explica que o Concílio de 
Trento, iniciado em 1545, condenou as posições protestantes, reforçou a autoridade papal e da 
Inquisição e criou índices de livros proibidos. O concílio então reorganizou o ensino nos territórios 
que se mantiveram católicos por meio das ordens religiosas, uma arma contra os protestantes. A 
preocupação inicial era ensinar ao povo a doutrina cristã e elevar os estudos do clero. Regista-se 
que em cada igreja havia um mestre com a missão de ensinar o catecismo e os rudimentos da 
ciência. E foram nas igrejas que começaram a ser criadas as bases para uma educação também 
gratuita e universal, ainda submetida ao control do papado. 
A Contrarreforma foi importante para criar as bases para uma educação também gratuita e 
universal nos territórios católicos do Sul da Europa. Todavia, não se apoiou no Estado e o conhe-
cimento era previamente objeto de censura pela Igreja. Mantendo assim, o ensino sob o control e 
o amparo da Igreja. 
2.3.3 Comenius 
A Idade Moderna, que é marcada pela expansão da Reforma Protestante e da Contrarre-
forma, tem em Jan Amós Comenius (1592-1672), nascido em Morávia, hoje República Checa, 




Comenius, em 1614, foi nomeado reitor da escola de Prerov, onde estudou quando jovem, 
destacando-se como professor. Aboliu os castigos corporais, comuns nas escolas daquela época, e 
incluiu no ensino recreações, músicas e jogos, para que a escola se tornasse mais agradável e atra-
ente (Lopes, 2008), revolucionando assim a arte de ensinar. 
Influenciado pela Reforma Protestante, defendia que se devia “ensinar tudo a todos”, inde-
pendentemente de sua classe social. Afirmava que, em sua conceção, homens e mulheres deveriam 
ter acesso à educação de forma igualitária, uma vez que todos são “imagem e semelhança de Deus”. 
Rompia-se a censura do conhecimento pela Igreja e a elitização da educação na sua época, pro-
pondo a democratização do ensino. É considerado um dos precursores da UNESCO e da ONU 
(Lopes, 2008). 
As crianças também foram lembradas e, em 1658, surge o primeiro livro didático infantil, 
escrito por Comenius. Trata-se da obra “Orbis Sensualis Pictus”, que em latim significa o mundo 
ilustrado em ideias. Era o nascimento da educação na primeira infância. 
Devido à sua genialidade, Comenius foi convidado a reestruturar o sistema de educação da 
Inglaterra e da Suécia. O método aplicado na Suécia logo surtiu efeitos, e a partir de 1686, a alfa-
betização de todos os residentes no país passou a ser obrigatória. As práticas educacionais eram 
tão avançadas que, ainda no começo do séc. XIX, a Suécia já tinha conseguido quase que erradicar 
o analfabetismo (Pettersson, Svensson & Nilsson, 1999). 
Alguns autores, como Buffa (2003), se contrapõem a Comenius, defendendo que a educa-
ção para todos só pode existir até certo nível, de modo que os graus mais elevados deveriam ser 




lidades cognitivas. Outros pensadores discorrem que o problema da perda da qualidade da educa-
ção é consequência da democratização do ensino e do abandono da educação liberal. Em que pese 
as críticas, certo é que a educação deixou de ser tão desigual após Comenius. 
Os valores e a pedagogia de Comenius são a base para a educação contemporânea, sendo 
ele reconhecido como o precursor da UNESCO. A defesa da educação universal e equitativa pau-
tou todo o trabalho por ele desenvolvido. 
2.4 A Educação Contemporânea 
A educação contemporânea tem seu início em fins do século XVIII, na Revolução Fran-
cesa, sendo marcada pelo Iluminismo. Marcadamente humanista, a corrente filosófica iluminista 
defende a elevação da razão e o desenvolvimento da ciência, afastando a Igreja da educação, que 
deveria ser laica. Essa corrente vigorou pelos séculos XIX e XX. 
A transição da educação da Idade Moderna para a educação contemporânea é marcada pela 
diminuição do poder da nobreza e do clero, pelo aumento do poder da burguesia, bem como pelo 
desenvolvimento da ciência e da cultura. Fazia-se necessária a criação de um novo modelo de 
educação escolar, que atendesse ao desenvolvimento industrial e comercial, oferecendo oportuni-
dades para as pessoas nas novas sociedades. Nesse contexto, sob a influência de Comenius e da 
Revolução Industrial, Inglaterra e França promoveram a institucionalização das escolas infantis, 
técnicas e de ofícios e artes, passando agora a ser de responsabilidade do Estado. 
Apesar do avanço, as escolas acabaram restritas à burguesia e à elite intelectual, uma vez 




cas. O custo de vida era alto nas cidades e as crianças trabalhavam para complementar o rendi-
mento das famílias. Mais uma vez, a educação volta a ser privilégio das classes mais abastadas 
economicamente (Mariano, 2014). 
Os séculos XVIII e XIX representam um período de muitas transformações sociais, sur-
gindo uma nova classe social: o proletariado. Outrora artesãos, agora eram os trabalhadores que se 
converteram em “engrenagens viventes” das fábricas (Salas, 2012). 
Nesse contexto de exploração fabril do proletariado pela burguesia surge o marxismo. A 
filosofia marxista critica o sistema económico e social do capitalismo e defende, por meio do Ma-
nifesto Comunista, a existência de uma educação pública e gratuita para todas as crianças, a abo-
lição do trabalho infantil e pede a unificação da educação com a produção material. Assim, o 
marxismo conserva as ideias educativas do Iluminismo, mas com especial destaque para a educa-
ção do proletariado (Salas, 2012).  
Foi apenas no século XX que, na maioria dos países do mundo, a garantia de uma educação 
pública e gratuita se tornou universal. Todos os membros da sociedade, sejam crianças, mulheres 
ou proletários, independentemente da posição econômica, quer burgueses, quer industriais, deve-
riam receber educação pública (Salas, 2012). Alcançou-se, assim, uma parcela das crianças das 
classes menos favorecidas nos países menos desenvolvidos e quase a totalidade das crianças nos 
países mais desenvolvidos. 
Chegamos ao século XXI com a expectativa de encontrar um cenário onde todas as crianças 
tenham o direito de frequentar uma escola e de receber uma educação de qualidade. Hoje, apenas 
em tese, todos têm direito de acesso à educação, nos termos da Declaração Universal dos Direitos 




Conforme estimativa da Organização Internacional do Trabalho (OIT), no ano de 2012, 
cerca de 168 milhões de crianças em todo o mundo ainda trabalhavam e metade desse total reali-
zavam tarefas  que colocavam a sua saúde, desenvolvimento e segurança em risco. O trabalho 
infantil é mais comum e preocupante em países não industrializados, principalmente na África 
Subsaariana e em alguns países da América e da Ásia (Brasil & OIT, 2014). 
Segundo o BM, a principal causa do trabalho infantil continua sendo a pobreza e a desi-
gualdade social, aliadas a um sistema educacional precário e desigual. As poucas oportunidades 
de trabalho oferecidas à população de baixo rendimento impedem o desenvolvimento social e eco-
nômico, destinando, muitas vezes, as crianças a um futuro profissional nada promissor e a uma 
vida de miséria e de abusos. 
O BM (2019) apresenta os desafios para os trabalhadores ao longo da história, bem como 
destaca a importância da educação como agente de enfrentamento às grandes mudanças que vêm 
ocorrendo nesse setor desde a 1ª revolução industrial. Esse relatório diz que “Em todo o mundo 
existem mais de 260 milhões de crianças e jovens fora da escola. Enquanto isso, quase 60% das 
crianças do ensino básico dos países em desenvolvimento não conseguem alcançar um nível de 
competência mínima na aprendizagem” (p. 50, tradução nossa). 
As constatações acima demonstram que, além do analfabetismo, que alcança milhões de 
crianças e de jovens que não têm a oportunidade de frequentar a escola, muitas crianças que estu-
dam nos países em desenvolvimento têm um nível de aprendizagem muito baixo, o que pode estar 
relacionado a qualidade insuficiente do ensino.  
Conforme descreve o BM, as diferenças de aprendizagem entre os países são enormes. 




a maioria dos países não industrializados alcançam apenas cerca de 300 pontos. Destaque-se que 
alcançar 400 pontos significa ter uma competência mínima de aprendizagem. 
O BM ressalta que menos da metade dos alunos dos países não industrializados alcançaram 
a pontuação mínima, enquanto 86% dos alunos provenientes de economias avançadas o consegui-
ram. No caso de Singapura, o número foi ainda maior: quase a totalidade dos alunos, 98%, alcan-
çaram o padrão de referência estabelecido, enquanto na África do Sul, somente 26% dos alunos 
alcançaram a pontuação mínima. Conclui o relatório que todos os estudantes do ensino básico de 
Singapura estão preparados para a educação secundária e para ingresso no mercado de trabalho; já 
na África do Sul, apenas um quarto dos jovens demonstra habilidades mínimas de aprendizagem, 
impactando assim na qualidade das profissões a serem exercidas (BM, 2019). 
Os dados demonstram a desigualdade de oportunidades de educação que existe no mundo 
hoje. Diante desses índices, considerando que não haja migrações, o país de nascimento pode ser 
fator decisivo para o futuro de cada criança. 
A análise do aludido relatório do BM indica que nos países em que hoje se registam os 
menores níveis de investimento em capital humano, a força laboral do futuro terá entre um terço e 
a metade do nível de produtividade que poderia apresentar, caso as pessoas gozassem de plena 
saúde e recebessem uma educação de alta qualidade. 
Também Rowls (2002), em sua teoria de justiça, defende ser a equidade na educação uma 
forma de promover a igualdade de oportunidades, cabendo assim ao poder público proporcionar a 
distribuição dos recursos educacionais a todos. Entende o autor que a educação, como, instituição 
social, pode promover vantagens coletivas, pois as desigualdades imerecidas (como habilidades 




cuidados àqueles que estiverem nas piores posições sociais, se concretiza a igualdade de oportu-
nidades e promove uma nova distribuição social. 
Nesse sentido, Nelson Mandela, o primeiro presidente da África do Sul depois do apar-
theid, muito bem explicou como a educação pode ser o motor para o desenvolvimento pessoal e 
para a mobilidade social, corroborando com o entendimento de Rawls:  
A educação é o grande motor de desenvolvimento pessoal. É por meio da educação que a 
filha de um camponês pode se tornar uma médica, o filho de um mineiro pode se tornar em 
chefe da mina, ou o filho de um agricultor pode chegar a ser presidente de uma grande 
nação. É o que fazemos com o que temos, não o que nos é dado, que separa uma pessoa da 
outra. (BM, 2019, p. 70, tradução nossa) 
Mas as situações atuais de muitos países os deixam bem longe de concretizar a teoria de 
justiça de Rawls, pois apesar dos governos destinarem uma grande percentagem do orçamento 
para a educação, em muitos casos, a qualidade dos serviços públicos educativos é tão ruim que 
não permite gerar capital humano. Às vezes são ruins apenas quando oferecidos aos pobres, outras 
vezes para todos e, quando isso acontece, os ricos buscam o sistema privado. Essa ineficiência 
pode ter duas razões básicas: (i) investimentos em educação não trazem visibilidade política, uma 
vez que os retornos são alcançados a longo prazo e (ii) burocracias podem converter políticas 
públicas acertadas em programas ineficazes (BM, 2019).  
No caso da África, o BM realizou uma pesquisa para identificar os indicadores de prestação 
de serviços educacionais em 7  países da África Subsaariana. Observou-se prevalência do Quénia, 





Na Nigéria, em média, 3 em cada 10 professores do 4º ano não eram proficientes no pro-
grama de estudo de línguas que ensinavam. Em contraste, no Quénia, 94% dos professores 
o dominavam. As pesquisas mostraram um panorama igualmente variado no que diz res-
peito aos estabelecimentos de atenção à saúde: cerca de 80% dos médicos quenianos po-
diam diagnosticar corretamente uma condição básica, como asfixia neonatal, enquanto me-
nos de 50% dos médicos nigerianos eram capazes de fazê-lo. (BM, 2019a, p. 55, tradução 
nossa) 
Essa pesquisa do BM demonstrou a inter-relação entre a educação e o capital humano de 
um país. Assim, uma vez que a educação é a base para qualquer profissão, será pouco provável a 
formação de bons profissionais, se não houver uma construção e sedimentação do conhecimento 
ao longo da vida. 
 Parece evidenciado, portanto, que a desigualdade na educação continua existindo no mundo 
moderno e, assim como no passado, na maioria dos países, a educação de qualidade está restrita 
às classes mais privilegiadas. Muitas crianças continuam sendo exploradas pelo trabalho infantil 
e, somadas a fome e a ausência de condições mínimas de saúde, não têm condições de aprender 











3. Os Desafios do Século XXI para a Educação 
Velhos conhecidos do século XX, como a internacionalização das empresas e do capital, 
advindos da globalização, as revoluções industriais e as desigualdades, entre elas a desigualdade 
na educação, se tornam desafios ainda maiores com a chegada do século XXI, já denominado como 
a era do conhecimento. O assunto é tão relevante que estava entre as três principais temáticas na 
47ª edição anual do World Economic Forum, que ocorreu em 2017 em Davos, Suíça, sendo reco-
nhecidos como os maiores desafios do século XXI para o mundo contemporâneo. São eles a glo-
balização, a tecnologia e as desigualdades. 
Segundo Schaff (1993) e Lojkine (1995), a globalização e a revolução informacional/tec-
nológica trouxeram profundas alterações nas relações de trabalho e, consequentemente, modifica-
ram inúmeros aspetos da vida social. Spring (2009) explica que, com a universalização do termo 
globalização, começou também a surgir a expressão “globalização da educação”. O mencionado 
termo abrange discussões, processos e instituições a nível global que influenciam e afetam as po-
líticas e as práticas educativas. Suárez-Orozco e Qin-Hilliard (2004), assim como Sinagatullin 
(2006) defendem que o vasto movimento de globalização da economia e do capital, das tecnologias 
de informação, das migrações em massa, do consumismo e da produção cultural terão grandes 
reflexos sobre a educação e a formação do homem contemporâneo. 
No livro “A educação em novas arenas – políticas, pesquisas e perspetivas” (UNESCO, 
2014) dá-se destaque aos desafios das políticas públicas de educação no novo cenário trazido pela 
globalização e pelos avanços tecnológicos. A obra regista que “a educação constitui, indiscutivel-
mente, um campo de extrema complexidade política e social na arena nacional e global”, especi-
almente “em tempos de grandes avanços tecnológicos e da ampliação de debates, parcerias e acor-




Os desafios que o mundo enfrenta são também desafios para as políticas públicas de edu-
cação. A globalização, as tecnologias de informação e o mundo sem fronteiras demandam que os 
profissionais sejam devidamente capacitados e qualificados. O mundo do futuro, dominado por 
empresas multinacionais, requer competências específicas para integração aos mercados globais 
de trabalho, nos quais há ampla concorrência entre pessoas de diversas nacionalidades. Portanto, 
os sistemas educativos necessitam de ser de amplo acesso e competitivos entre si, respeitando 
níveis mínimos de qualidade da educação oferecida. 
3.1 A Globalização e as Políticas Públicas de Educação 
Com o advento do séc. XX, a economia mundial passou por grandes alterações, influenci-
ada pela globalização. Explica Azevedo (1999) que as políticas públicas passaram a ser influenci-
adas pela esfera supranacional, uma vez que foi rompida a mera esfera económica da globalização, 
para abarcar também os domínios político e cultural. Para (Dale, 2004) a proliferação de organi-
zações internacionais facilita o referido movimento, uma vez que elas têm compartilhado várias 
das prerrogativas e das responsabilidades que antes eram próprias dos Estados Nação. 
Antunes (2007) defende que a globalização tende a mudar os conceitos de que se tem hoje 
sobre as atribuições dos estados nacionais, principalmente sobre as políticas públicas para a edu-
cação:  
Além da União Europeia, outras organizações internacionais como a Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE) e o Banco Mundial, ou plataformas 
intergovernamentais como o Processo de Bolonha ou o Processo de Copenhaga, constituem 
hoje fóruns onde, de modos muito distintos, são forjados consensos e é desenvolvido um 




influentes formas de pensar e poderosas actuações políticas de envergadura continental ou 
transcontinental de reestruturação de todo um sector de ensino e da formação profissional 
ou de definição dos parâmetros de avaliação, organização e funcionamento dos sistemas de 
ensino, como testemunhamos, respetivamente, com o desenvolvimento daqueles processos 
ou com os estudos PISA. (p. 427) 
Ball (2001, p. 99) cita que essa nova fase da globalização tem dado lugar a um “novo 
paradigma de governo educacional”, que causa mudanças em todas as dimensões das políticas de 
educação e de formação. Para Spring (2009) essas mudanças afetam além das políticas, alcançando 
as práticas educativas e ocasionando uma interação mútua entre global e local. 
Nesse contexto de interação surgem os grandes desafios para a educação. As grandes em-
presas, hoje supranacionais, exigem cada vez mais competências linguísticas dos profissionais, 
bem como um nível de conhecimento que não é oferecido por muitos países. A falta de qualificação 
facilita o crescimento da exclusão social de uma parte relevante da população mundial e, por con-
sequência, o aumento das taxas de desemprego (Carlin, 2009). 
O grande desafio para os sistemas nacionais de educação é se tornarem competitivos no 
mundo globalizado, alcançando um nível de qualidade e equidade mínimos. Os sistemas de edu-
cação globalizados devem “produzir” profissionais preparados para competirem, em igualdade de 
condições, no mercado internacional. Com efeito, uma sociedade voltada para o conhecimento 
requer que a formação e a educação sejam tratadas como prioridade nacional/regional/global 
(Pang, 2006). 
Os profissionais oriundos de países com melhores sistemas de educação estão à frente dos 




Os trabalhadores menos qualificados podem ficar à margem desse processo económico e vulnerá-
veis às desigualdades, especialmente quando se observa a elevação da barra dos pré-requisitos 
necessários para acesso aos melhores postos de emprego. Necessário se faz que cada país desen-
volva e difunda estratégias que permitam robustecer e renovar as competências de sua população, 
universalizando a aprendizagem ao longo da vida para todos (UNESCO, 2009; Ahmed, 2010). 
Carlin (2009) conclui que as mudanças provocadas pela globalização incidem sobre a edu-
cação e, por conseguinte, repercutem na força de trabalho, que deverá ser formada e dotada de 
competências voltadas especialmente para explorar novas tecnologias. 
3.2 A Tecnologia e a Era do Conhecimento 
A tecnologia pode vir a ser o principal agente de desequilíbrio para a economia global, pois 
os trabalhadores estão sendo substituídos por máquinas ou soluções tecnológicas. Castells (2003) 
os denomina de “infoexcluídos”, pessoas que não estão preparadas para ocuparem postos de tra-
balho em atividades que dependem de novas tecnologias. Os novos empregos decorrentes dessa 
nova realidade tecnológica exigem pensamento inovador, conhecimento e habilidades de comuni-
cação em níveis superiores aos atuais (Olive, 2008). 
O desafio no mercado de trabalho sempre foi uma constante, principalmente para as pes-
soas com uma menor qualificação, mas aumentou consideravelmente a partir da 1ª Revolução In-
dustrial, ocorrida na Inglaterra, na transição do séc. XVIII para o séc. XIX. A mecanização dos 
sistemas de produção substituiu o trabalho artesanal, gerando milhares de desempregos e aos as-
salariados, uma pequena expectativa de vida e salários ínfimos, devido a ausência de direito e 
garantias (Pereira & Gioia, 1999). Em contrapartida, a Revolução, visualizada nos grandes teares 




produtos. O resultado foram preços mais acessíveis, melhora dos transportes de cargas e de pes-
soas, redução das distâncias e do tempo despendido em diversas atividades quotidianas e, final-
mente, o surgimento dos primeiros grandes conglomerados económicos (Braverman, 1987). 
A educação, até então, era sistematizada como um processo pragmático para se obter su-
cesso nas relações de trabalho mercantil (Locke, 1986). Contudo, com a primeira Revolução In-
dustrial, surge a necessidade de um mínimo de escolaridade, começando a institucionalização da 
instrução pública, especialmente nos países que começavam a se industrializar (Lopes, 1981). 
O período entre a segunda metade do séc. XIX e o início do séc. XX foi marcado por um 
forte desenvolvimento tecnológico, principalmente nas indústrias elétricas, metalúrgica, química, 
farmacêutica e de transportes. Estamos diante da 2ª Revolução Industrial. Nesse período foram 
criadas novas vagas de empregos, que foram responsáveis por um êxodo rural para as cidades. Era 
um novo movimento de migração de mão-de-obra do lavrador para a do operário. A produção em 
série, mais conhecida como fordismo, e o advento das indústrias de automóvel e bélica, destacam-
se nessa fase (Braverman, 1987). 
A necessidade da escolarização alargou-se, tornando necessários outros conhecimentos. 
Saber ler, escrever e contar já não era mais suficiente. Romanelli (1998) ensina que, com a criação 
das grandes indústrias: 
Os países mais desenvolvidos vinham cuidando da implantação definitiva da escola pú-
blica, universal e gratuita. ... as exigências da sociedade industrial impunham modificações 
profundas na forma de se encarar a educação e, em consequência, na atuação do Estado, 
como responsável pela educação do povo. … Ampliar a área social de atuação do sistema 
capitalista industrial é condição de sobrevivência deste. ... isso é possível na medida em 




consumir. Onde, pois, se desenvolvem relações capitalistas, nasce a necessidade da leitura 
e da escrita, como pré-requisito de uma melhor condição para concorrência no mercado de 
trabalho. (p. 59) 
A 3ª Revolução Industrial, conhecida também como Revolução Técnico-Científica e Infor-
macional, ganha força a partir do término da II Guerra Mundial. Passou-se a utilizar mais ciência 
e tecnologia do que nas revoluções industriais anteriores, exigindo-se maior especialização da 
mão-de-obra dos trabalhadores (Hobsbawn, 1996). Destaca-se nesse período a crescente utilização 
de robótica e de tecnologia da informação na produção industrial. Observa-se que a mão-de-obra 
das pessoas é substituída por máquinas, ao passo que a massificação de produtos tecnológicos, 
conectados à internet, faz com que todo o mundo esteja interconectado e online (Antunes, 1995). 
Vesentini (2000) explica que nesse período começaram a surgir novas regiões industriais, 
agora com tecnologia de ponta ou de vanguarda, localizadas nas proximidades de relevantes cen-
tros de pesquisas e de ensino universitário e não mais nas proximidades das áreas onde existiam 
matérias-primas em abundância. 
O que se observa dessa fase da história, que ainda estamos vivendo, é que o ensino e a 
escolaridade da mão de obra assumem um papel de destaque, tornando-se muito relevante para a 
manutenção do modelo produtivo. Atividades tecnicistas, como artesões, estão sendo substituídas 
por máquinas ou robôs, exigindo-se uma formação de nível superior, especialmente nos países 
industrializados (Vesentini, 2000).  
Sobre o papel da escolaridade, destaca Vesentini (2000): 
O mais importante hoje não é uma formação técnica, e sim uma formação ampla, um co-
nhecimento geral sobre o mundo, uma capacidade de aprender e de inventar outras coisas. 




as informações. Como se vê, o caminho atual de desenvolvimento no sentido das indústrias 
avançadas ou de ponta passa necessariamente por uma mudança e uma maior valorização 
do ensino. (p. 143) 
Na economia do conhecimento, a capacidade produtiva das empresas e das organizações 
passa a estar dependente das competências dos “trabalhadores do conhecimento”. Eles são os no-
vos profissionais com capacitação necessária para transformar o conhecimento existente em co-
nhecimento produtivo (Boreham, 2006; Casey, 2006). Horibe (1999, p. xi) define trabalhadores 
do conhecimento como aqueles que produzem mais valor com o conhecimento concentrado em 
suas cabeças do que com a força dos braços. 
Na visão de Drucker, o capital mais valioso para qualquer organização, no século XXI, é o 
profissional do conhecimento. Eles são dotados de características como autonomia, inovação, 
aprendizagem e transmissão contínua de conhecimentos, qualidade em detrimento de quantidade 
(Drucker, 2012a). 
Drucker, em meados de 1999, em Management Challenges for the 21st Century, defendeu 
que a liderança da economia mundial seria transferida para os países cuja prioridade estratégica 
estivesse centrada no aumento da produtividade do trabalhador do conhecimento (Drucker, 
2012b). 
A qualificação, de forma efetiva, das crianças e dos jovens pode garantir o aproveitamento 
das oportunidades na economia do conhecimento. Uma boa educação poderá ser indispensável 
para esse novo conceito de trabalho, atenuando os efeitos mais graves, como a desigualdade, que 






3.3 As Desigualdades  
Tilly (2005) destaca que as bases sociais da desigualdade devem receber especial atenção 
quando do estudo do tema. O autor alerta para a importância histórica das distribuições desiguais 
de recursos ou de meios de ação, tais como o trabalho, a terra e as máquinas e os meios de coerção. 
No que se refere à atualidade, o autor destaca a desigualdade de posse, do acesso e do control 
desigual do capital financeiro, do conhecimento científico-tecnológico e da informação. O autor 
debruça-se também no estudo dos mecanismos sociais explicativos das desigualdades, destacando 
os “mecanismos de exploração” (apropriação dos esforços produtivos), os “mecanismos de fecha-
mento de oportunidades” (reprodução de barreiras sociais) e os “mecanismos de seleção-distribui-
ção” (Costa, 2012a).  
Costa (2012a) descreve como funcionam os mecanismos de desigualdade: 
... os mecanismos de desigualdade incluem os de “distanciamento” (geração de desigual-
dades como resultado de processos de competição ou concorrência em sistemas de inter-
dependência, nomeadamente mercados ou quase-mercados), de “exclusão” (geração de de-
sigualdades por efeito de restrições seletivas que certos grupos colocam ao acesso de outros 
a recursos e a oportunidades), de “hierarquização” (geração de desigualdades por efeitos 
de institucionalização de posições de superioridade ou inferioridade nas organizações for-
mais) e de “exploração” (geração de desigualdades por efeito da apropriação assimétrica 
por uns de bens e valores produzidos por outros). Por sua vez, nos mecanismos de igual-
dade contam-se os de “convergência” [catching-up] (abrangendo processos de mudança 
sistémica, igualização de oportunidades, políticas compensatórias e ações afirmativas), de 




reitos humanos), de “compressão” (ou encurtamento, das hierarquias institucionais e orga-
nizacionais, envolvendo processos de capacitação, empoderamento [empowerment], demo-
cratização organizacional ou associativismo) e de “redistribuição” (estado-providência, fis-
calidade progressiva, políticas sociais, mutualismo). (pp. 11-12) 
Nesse mesmo sentido, Therborn (2006) defende que a desigualdade contemporânea possui 
um caráter multidimensional alargado, dividindo-se em três grandes conjuntos principais: “desi-
gualdades vitais”, “desigualdades existenciais” e “desigualdades de recursos”.  
As “desigualdades vitais” abrangem as desigualdades perante a vida, a morte e a saúde. Por 
meio da utilização de indicadores como a esperança de vida, a taxa de mortalidade infantil ou 
recursos de saúde disponíveis, seria possível a comparação dos níveis de desigualdades ente di-
versos países. Já as “desigualdades existenciais” dizem respeito às desigualdades de liberdade, 
direitos, reconhecimento e respeito que os indivíduos usufruem na sociedade. Podem ser aferidas 
por meio de indicadores relativos à escravatura, patriarcado ou racismo por cor, nacionalidade, 
religião ou cultura, entre outros. As “desigualdades de recursos” costuma ser objeto de análise por 
parte da sociologia e de outras ciências sociais. Incluem-se aqui as desigualdades de rendimentos 
e de riqueza, de escolaridade e de qualificação profissional, de competências cognitivas e culturais, 
entre outros (Costa, 2012b). 
Autores como Atkinson (2010a e 2010b), Chauvel (2006), Costa, Machado e Almeida 
(2007) e Silva (2009), por meio de seus estudos, também concluem que a existência de fortes 
desigualdades socioeconômicas e socioculturais, agora de forma estrutural, transversal e interliga-
das, apenas consolidaram uma nova variedade de desigualdades sociais (Costa, 2012a). Assim, nas 




uma possui seu grau de importância, sendo que isso é mutável, pois pode ser modificado com as 
alterações de perceção e valores da sociedade (Tilly, 2005; Therborn, 2006; Costa, 2012b). 
Considerando essa perceção de grau de importância, alguns entendem como mais relevan-
tes as desigualdades distributivas (Costa, 2012b). Elas evidenciam com maior clareza as distribui-
ções desiguais de recursos económicos (Rodrigues, Figueiras & Junqueira, 2012; Piketty, 2014; 
Carmo & Cantante, 2015) e de recursos educativos (Martins, 2012), todos relevantes na sociedade 
contemporânea. 
Stiglitz (2016), ganhador do prémio nobel de economia, explica que combater a desigual-
dade, independentemente de seu grau de importância, é responsabilidade dos governos, e que as 
políticas públicas são o instrumento adequado para tal fim. Contudo, quanto maiores forem as 
desigualdades, mais difícil será sua reversão, pois “À medida que cresce a desigualdade, o sistema 
político torna-se mais atropelado por interesses corporativos, e as políticas públicas necessárias 
para providenciar uma verdadeira igualdade de oportunidades tornam-se mais e mais difíceis de 
implementar” (p. 178). 
Deacon (2008) explica que, além da perspetiva nacional de políticas públicas, existe tam-
bém um conjunto de organizações internacionais de governação global ou global governance, 
constituídas a partir dos Estados nacionais, com graus variáveis de autonomia. Destaca o autor que 
a maior parte dessas instituições pertence ao complexo institucional da ONU (OIT, UNESCO, 
FAO, OMS, além de várias agências e programas). O BM, o FMI e a OMC, embora autónomos, 
estão ligados também às Nações Unidas. As aludidas organizações intervêm na política social glo-
bal, de maneiras distintas, atuando para a redução das desigualdades e para a promoção da justiça 




A ONU, com o objetivo de reduzir as desigualdades e promover a justiça social na escala 
global, tem realizado um grande esforço político e metodológico para o cumprimento da Agenda 
2030 para o desenvolvimento sustentável. No âmbito da educação, foram criados uma série de 
metas, indicadores e métodos, que são consolidados na ODS-4, Desigualdade na Educação. 
3.3.1 Relevância da Equidade na Educação 
Jacob e Holsinger (2008) definem equidade na educação como “as ramificações da justiça 
social na educação em relação à igualdade, justiça e imparcialidade de sua distribuição em todos 
os níveis ou subsetores educacionais”, enquanto igualdade como “o estado de ser igual em termos 
de quantidade, posição, status, valor ou grau” (p. 4). 
Para se ter uma equidade perfeita, todos teriam que possuir a mesma oportunidade de pros-
perar, independentemente das circunstâncias em que nasceram. Portanto, a desigualdade nos re-
sultados em decorrência da diferença de esforço seria justa, enquanto as diferenças decorrentes de 
género ou riqueza dos pais, ou do país onde se nasceu, não é justa, revelando a desigualdade. 
Nesse sentido é o entendimento da UNESCO (2020): “Igualdade de oportunidades signi-
fica que todas as pessoas devem ter as mesmas oportunidades de prosperar, independentemente de 
variações nas circunstâncias em que nascem. Tendo recebido tais oportunidades, no entanto, seus 
resultados ainda irão depender de quanto esforço elas investem” (p. 17). 
A mensuração da equidade na qualidade da educação ou na aprendizagem dela permite 
visualizar melhor a eventual equidade de oportunidades, ou de acesso. Se as oportunidades são 
iguais para todos, independentemente de seu background social, género ou país, o esforço pessoal 




O tema é de tanta relevância que se tornou enraizada nas legislações nacionais e instrumen-
tos internacionais de promoção de direitos, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
de 1948, e a Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1989. Ambas as declarações estabelecem 
um compromisso vinculativo dos governos de trabalhar para a realização do direito à educação 
progressivamente e com base na igualdade de oportunidades (Nações Unidas, 1989, Artigo 28). O 
mencionado direito passou a fazer parte das legislações de vários países. 
As pesquisas de Pfeiffer (2015) concluíram que, no âmbito da OCDE, os sistemas educa-
cionais de melhor desempenho, combinam qualidade com equidade. O trabalho sugere que inter-
venções apropriadas nas políticas públicas de educação podem ter efeitos positivos tanto na equi-
dade de acesso, quanto de aprendizagem. 
No que se refere ao resultado coletivo, trabalhos relacionados à teoria do capital humano 
concluíram que a melhora na equidade educacional impacta diretamente em maiores ganhos pes-
soais, taxas de crescimento do rendimento do país e, por consequência, na redução da pobreza 
(Becker, 1975 e 2002). A redução do fracasso escolar compensa tanto a sociedade quanto aos 
indivíduos que alcançaram o sucesso escolar. 
3.3.2 Instrumentos de Medição da Equidade na Educação 
Existem muitas pesquisas dedicadas a aferir a equidade, sendo que a maior parte é funda-
mentada na análise da desigualdade econômica, como por exemplo as de Dalton (1920), de Atkin-
son (1970), de Atkinson (2010), de Cowell (2011) e de Roemer e Trannoy (2016). A maior parte 
delas incluem a utilização da curva de Lorenz e do coeficiente de Gini, sendo que essas aborda-
gens, utilizadas inicialmente apenas no campo da economia, foram sendo aplicadas também à edu-




No campo da educação, existem várias métricas que permitem avaliar a extensão das desi-
gualdades ou disparidades nos resultados educacionais. A família de métricas é bem extensa e, 
conforme o Manual para a Medição da Equidade na Educação (UNESCO, 2020), as mais comuns 
são a “diferença ou lacuna”, “métrica de razão”, “dispersão” e “informação cumulativa”. Quanto 
aos coeficientes, os mais aplicados são o “IDE” da UNESCO, o “IGE” e o “LAYS”. Recentemente 
foi criado o indicador brasileiro “IDeA” que mede a desigualdade e a qualidade do ensino nacional. 
 A UNESCO (2020) entende que as análises não devem se limitar ao interior do país, mas 
que se tornem métricas e padrões comuns e assim conquistem a confiabilidade e a comparabilidade 
internacional dos resultados. Destaca ainda que estão sendo envidados esforços para o desenvol-
vimento de padrões internacionais de apoio à monitorização global, elementos centrais do trabalho 
no âmbito dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU. 
 Nesse sentido, uma vez que a presente pesquisa se concentra em indicadores, que permitem 
a comparação internacional dos resultados, apresentamos, a seguir, os principais contornos dos 
índices IDE, IDeA, IGE e LAYS. 
a) O IDE – Índice de Desenvolvimento da Educação para Todos 
O IDE é um índice composto que permite realizar uma avaliação global do sistema educa-
tivo de um país em relação com os objetivos da Educação para Todos (EPT). Considerando as 
dificuldades de acesso aos dados necessários ao seu cálculo, a UNESCO definiu que o IDE só 
compreenderia quatro objetivos, supostamente de fácil quantificação10. São eles: 
 
10 O IDE não leva em consideração os objetivos “atenção e educação de primeira infância” e “necessidades de 
aprendizagem de jovens e adultos”, porque não se dispõe de dados fiáveis e comparáveis relativos ao primeiro desses 
objetivos, já que, todavia, é difícil medir e seguir os progressos até a consecução do segundo. O IDE não leva em 




• Educação primária universal, medida pela taxa líquida de escolarização ajustada no ensino 
fundamental (TNAE)11; 
• Alfabetização de adultos, medida pela taxa de alfabetização de pessoas com 15 anos ou 
mais; 
• Paridade e igualdade de género, medida pelo índice do EPT relativo ao género (IEG), que 
é a média dos índices de paridade de género das taxas brutas de matrículas no ensino pri-
mário e secundário, e taxas de alfabetização de adultos; 
• A qualidade da educação, medida pela taxa de permanência no quinto ano do ensino pri-
mário; 
O cálculo do IDE para um determinado país é a média aritmética dos quatro indicadores 
que medem cada um de seus componentes: 
IDE =  ¼ (TNAE) 
  + ¼ (taxa de alfabetização de adultos) 
  + ¼ (IEG) 
  + ¼ (taxa de permanência no quinto ano do ensino primário) 
 O valor do IDE oscila entre 0 e 1, sendo que 1 representa a plena realização dos quatro 
objetivos da EPT. 
 Todos os dados utilizados para calcular o IDE procedem do sítio do Informe de Seguimento 
da EPT no Mundo e da base de dados do Instituto de Estatística da UNESCO (IEU). 
 
adultos”, porque não há dados fiáveis e comparáveis relativos ao primeiro desses objetivos. De facto, é difícil a 
mensuração dos progressos até a consecução do segundo objetivo. 
11 A taxa líquida ajustada de escolarização no ensino primário (TNAE) determina a taxa líquida ajustada dos objetivos 
“atenção e educação de primeira infância” e “necessidades de aprendizagem de jovens e adultos”. Expressa a 
percentagem de alunos com idade apta a cursar esse nível de ensino que estão escolarizados em centros docentes de 




 O cálculo do índice IDE depende, de forma direta, do cálculo do IEG (que diz respeito à 
paridade e à igualdade de género), sendo esse dado um dos pontos principais do indicador. O 
resultado não leva em consideração a desigualdade como um todo, mas é focado especialmente na 
igualdade de género, razão pela qual o índice IDE não foi escolhido para o estudo de caso do 
presente trabalho. 
b) O IDeA – Indicador de Desigualdades e Aprendizagens 
  O Indicador de Desigualdades e Aprendizagens (IdeA) foi criado para ser um instrumento 
que permita a sociedade medir e descrever a realidade da educação em um dado país e criar polí-
ticas públicas para solucionar situações de desigualdades na educação. O índice foi desenvolvido 
no Brasil e tem como foco a avaliação da desigualdade na educação primária. 
 O índice mede “a distância da distribuição de aprendizagem de uma população em relação 
a uma distribuição de aprendizagem referência, que indica o nível de aprendizagem desejável no 
atual momento do país” e “as desigualdades de aprendizagem entre grupos, no interior dessa po-
pulação, calculando-as pelas distâncias entre as distribuições de aprendizagem de cada um desses 
grupos”12. 
 As mensurações das desigualdades na aprendizagem dependem do estudo de grupos de 
estudantes definidos por atributos sociais que explicam seus resultados educacionais. As desigual-
dades na educação serão as diferenças entre as distribuições de resultados educacionais de grupos 
de estudantes definidos por nível socioeconómico, género e raça. 
 




 A análise da qualidade de aprendizagem, ou distribuição de aprendizagem, depende da 
adoção de procedimentos metodológicos iguais aos definidos pelas metas do Índice de Desenvol-
vimento da Educação Básica (IDEB), utilizando como parâmetro, na distribuição da aprendiza-
gem, os resultados do PISA13. 
 O IDeA foi desenvolvido para os municípios brasileiros e é restrito à descrição da apren-
dizagem dos alunos que cumpriram as etapas do primeiro e do segundo segmentos da educação 
primária (do primeiro ao quinto ano e do sexto ao nono ano). Portanto, trata-se de uma medida 
intraescolar, não fornecendo informações sobre os que saíram do sistema de ensino ou os que não 
chegaram a concluir os estudos. 
 As medidas do nível de aprendizagem variam entre 0 e 10: valores entre 4,8 e 10 são con-
siderados altos; valores entre 3,8 e 4,8 são considerados médio-altos; valores entre 2,9 e 3,8 são 
médios; valores entre 2 e 2,9 são médio-baixos; e valores entre 0 e 2 são baixos. Assim, 0 caracte-
riza a igualdade perfeita enquanto 10 a desigualdade perfeita. 
 O IDeA permite mensurar, também, as desigualdades por raça e género e foi idealizado 
especificamente para mensuração das desigualdades educacionais em municípios brasileiros, razão 






13 O Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA, Programme for International Student Assessment) diz 
respeito a uma rede mundial de avaliação de desempenho escolar. Foi realizado pela primeira vez no ano 2000 e é 
repetido a cada dois anos. O exame é coordenado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 




c) O Índice de Gini Educacional (IGE) 
O IGE é uma medida de desigualdade educacional que utiliza o conceito do coeficiente de 
Gini14, com base em dados de sucesso escolar, para que possa ser utilizado por muitos países ao 
longo do tempo. 
 Em 2001, Thomas, Wang e Fan diz-nos que apenas quatro investigações, anteriores a esse 
ano, consideraram o coeficiente de Gini para medir a desigualdade na educação15. Nesses estudos 
foram estimados os coeficientes de Gini baseados na matrícula ou no financiamento da educação. 
Dados de nível de escolaridade também permitem a aplicação do índice de Gini para mensuração 
da desigualdade na educação. Por outro lado, detalham os mencionados autores que nenhum estudo 
estimou o coeficiente Gini educacional com base no nível de escolaridade para um grande número 
de países industrializados e em desenvolvimento. 
 O IGE, que é semelhante ao coeficiente de Gini, pode variar entre 0, que representa uma 
distribuição perfeita ou igualdade, e 1, que representa uma desigualdade perfeita.  
 O índice se baseia na análise de dados da população estudada, podendo ser calculado de-
vido aos esforços feitos por um grupo de pioneiros, incluindo Barro e Lee (1991, 1993 e 1997), 
Psacharopoulos e Arriagada (1986), e Nehru, Swanson e Dubey (1995). Graças a esses trabalhos, 
 
14 O coeficiente de Gini, também denominado de índice de Gini ou razão de Gini, permite a medição de desigualdades, 
tendo sido desenvolvido pelo estatístico italiano Corrado Gini e publicado na obra "Variabilità e mutabilità" 
(Variabilidade e mutabilidade), em 1912. 
15 “Maas e Criel (1982) estimaram coeficientes Gini baseados em dados de inscrição para 16 países da África Oriental. 
Em primeiro lugar, descobriram que o grau de desigualdade nas oportunidades de educação variou enormemente de 
um país para outro. Em segundo lugar, os coeficientes de Gini de matrícula foram negativamente relacionados com a 
taxa média de matrículas em um país. Por outras palavras, quanto maior for o número médio de inscritos, menor será 
a desigualdade. Isto é consistente com o que encontramos na média de resultados educativos e desigualdade educativa, 
utilizando um método diferente. Ter Weele (1975) estimou os coeficientes de Gini utilizando dados financeiros da 
educação para vários países da África Oriental. Rosthal (1978) resumiu quatro indicadores para a distribuição de 
educação estimado para os Estados Unidos e o índice de Gini foi um deles. Sheret (1982 e 1988) estimou o coeficiente 
de inscrição de Gini para a Papua Nova Guiné. No entanto, os coeficientes de Gini acima mencionados foram 
calculados com base na matrícula ou no financiamento da educação, e não com base na distribuição dos resultados 




os dados estão agora disponíveis em proporções da população, com vários níveis de escolaridade, 
para países industrializados e em desenvolvimento. A maior parte das informações estão disponí-
veis no Banco de Dados do BM, de acesso público (Thomas et al, 2001). 
Assim como o coeficiente de Gini pode ser calculado de modo direto e indireto (Deaton, 
1997), o IGE também pode ser aplicado por dois métodos. Portanto, como definido por Deaton, o 
IGE mede a razão para a média (média de anos de escolaridade) de metade dos desvios médios de 
escolaridade entre todos os possíveis pares de pessoas. 
 Para o cálculo do IGE são utilizados os seguintes dados: 
• Média de anos de escolaridade da população do país em estudo; 
• Proporções da população com determinados níveis de escolaridade; 
• Anos de escolaridade em diferentes níveis de escolaridades; e 
• Número de níveis de escolaridade. 
O IGE foi escolhido para aplicação no presente trabalho para avaliar a equidade de acesso 
à educação, pois permite a sua utilização tanto em países industrializados, bem como naqueles em 
desenvolvimento, permitindo a realização de comparações da evolução educacional dos países ao 
longo do tempo. Os dados estão disponíveis no Banco de Dados do Banco Mundial e nos orgãos 
centrais de educação dos países, sendo de fácil acesso. A escolha se justifica, também, porque o 
índice foi testado e experimentado em 2001 por Thomas et al.  tendo sido reconhecido como refe-
rência no cálculo da desigualdade educacional pelo BM. 
 
d) O Método LAYS – Anos de Escolaridade Ajustados à Aprendizagem   
O método LAYS combina quantidade e qualidade da escolaridade numa única métrica de 




robustas e podem ser utilizadas para diferentes formas de avaliação de aprendizagem (nacionais 
ou internacionais) ou diferentes indicadores de aprendizagem resumidos (Filmer, Rogers, Angrist 
& Sabawal, 2018). 
 O objetivo do LAYS é comparar anos de escolaridade entre países, ajustando esses anos 
pela qualidade de aprendizagem que tem lugar durante o período de estudo. O LAYS oferece me-
didas macro confiáveis da quantidade de educação numa sociedade, que servem como métricas de 
progresso: permitem a um sistema medir o quão bem ele está a educar o seu povo e assim avaliar 
o desempenho dos sistemas educativos.  
A utilização do método se justifica uma vez que as avaliações internacionais de estudantes 
em larga escala, tais como o PISA, TIMSS16 e o PIRLS17, revelam uma grande diferença nos níveis 
de competências cognitivas dos estudantes adolescentes da mesma idade entre os países (Filmer 
et al., 2018). A aprendizagem dos adolescentes de países menos desenvolvidos participantes fica, 
em média, vários anos atrás dos seus pares em países industrializados. 
 O LAYS também foi selecionado para aplicação no presente trabalho pois permite a men-
suração da equidade na aprendizagem, sendo passível de utilização tanto em países industrializa-
dos como em países em desenvolvimento. Os dados são levantados por avaliações internacionais 
e imparciais, tal como o PISA, permitindo a realização de comparações da evolução da aprendiza-
gem de uma coorte da população estudantil ao longo do tempo. 
 
16 Desenvolvido e coordenado pela International Association for the Evaluation of Educational Achievement (IEA) 
[Associação Internacional para a Avaliação do Desempenho Educacional], o Trends in International Mathematics and 
Science Study (TIMSS) [Tendências em Estudos Internacionais de Matemática e Ciências] é uma avaliação 
internacional do desempenho dos alunos do quarto ano e do oitavo ano de escolaridade em matemática e em ciências, 
realizada desde o ano de 1995 a cada quatro anos. A IEA é baseada na cooperação internacional de instituições de 
Investigação, agências governamentais, profissionais e investigadores que trabalham em investigação educacional, 
buscando compreender e melhorar a educação em escala global. 
17 O PIRLS, Progress in International Reading Literacy Study [Estudo Internacional de Progresso em Leitura], assim 
como o TIMSS, é um estudo internacional sobre o desempenho da leitura em alunos da quarta série. Desde 2001, é 




 Os índices LAYS apresentados no presente trabalho partem da utilização de dados colhidos 
com a avaliação PISA, que possui ampla cobertura internacional. Em 2015, por exemplo, o teste 
foi aplicado em 72 países, sendo que todos os Estados-Membros da UE fazem parte da OCDE, 





























 4. A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 
A desigualdade está tão presente no debate público internacional que em janeiro de 2016 
entrou em vigor a ambiciosa resolução da ONU “Transformar o nosso mundo: Agenda 2030 de 
Desenvolvimento Sustentável”, composta por uma Declaração, 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), desdobrados em 169 metas, uma seção sobre os Meios de Implementação e 
Parceria Global, e uma seção sobre a Avaliação e Acompanhamento, que formam a agenda de 
ação até 2030. 
Na Figura 1 são apresentados os 17 objetivos de desenvolvimento sustentável. 
Figura 1 - Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 – ONU. 
 





Como se percebe, embora o ODS-10 tenha como título “Reduzir as Desigualdades”, vários 
outros ODS também se referem a erradicação de desigualdades. São eles18: 
• Erradicar a Pobreza – em todas as suas formas e em todos os lugares (ODS-1); 
• Erradicar a Forme – alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e promover a 
agricultura sustentável (ODS-2); 
• Educação de Qualidade – garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equita-
tiva, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos (ODS-4); 
• Igualdade de Género – alcançar a igualdade de género e empoderar todas as mulheres e 
meninas (ODS-5); 
• Água Potável e Saneamento – garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da água 
potável e do saneamento para todos (ODS-6); 
• Trabalho Digno e Crescimento Económico – promover o crescimento económico inclu-
sivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos (ODS-8); 
• Indústria, Inovação e Infraestrutura – construir infraestruturas resilientes, promover a 
industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação (ODS-9). 
A Agenda 2030 está fundamentada na Declaração Universal dos Direitos Humanos e em 
outros Tratados internacionais de direitos humanos (Feiring & Hassler, 2016). Ainda em 2016, 
 
18 Se tem em conta que todos os 17 ODS são de elevada importância para o cumprimento dos objetivos da Agenda 
2030 de Desenvolvimento sustentável, entretanto no presente trabalho será dado destaque apenas para os ODS que 




Beisheim acrescenta que o documento busca resolver questões que as agendas anteriores não con-
seguiram solucionar, incluindo a melhoria da educação, o combate à pobreza e à fome. Em síntese, 
o objetivo geral é a formação de um mundo menos desigual. 
A agenda está em vigor há poucos anos e ainda se trata de um processo recente. O entusi-
asmo vivenciado pela sociedade civil e pelos governos são ainda visíveis. Muitos países já toma-
ram medidas para a implementação dos ODS a nível nacional, por meio de ajustes em suas políticas 
e legislação, da seleção de indicadores de avaliação, com base nas prioridades nacionais, e através 
de sua disseminação e divulgação.   
A avaliação dos progressos é realizada anualmente pelos Estados-Membros da ONU, uti-
lizando um conjunto de indicadores globais, cujos resultados são compilados em um relatório. 
Entretanto, segundo o relatório “Measuring Distance to the SDG Targets 2019: An Assessment of 
Where OECD Countries Stand”, as metas da Agenda 2030 que demandam maior empenho dos 
países são aquelas relacionadas a erradicação das desigualdades sociais. 
Em 2018, Saragoça, citando Faubert (2012); Field, Kuczera e Pont (2007); e Hanushek e 
Woessmann (2007), explica-nos que “um sistema educacional equitativo pode corrigir o efeito de 
desigualdades sociais e económicas e permitir que as pessoas aproveitem plenamente a educação 
e a formação, independentemente do seu background social” (p. 44). 
Como visto no capítulo anterior, um sistema de educação equitativo pode ser a solução 
para enfrentar os desafios do séc. XXI. A desigualdade educacional é considerada uma das razões 




4.1 ODS-4 – Educação de Qualidade 
Segundo o documento “Quality education: why it matters?” elaborado pela ONU, e con-
forme defendido por Boeren (2019), a educação de qualidade é a chave para que outros ODS da 
Agenda 2030 possam ser alcançados a longo prazo. Acrescenta que “a educação pode agir como 
um potente “motor” para o desenvolvimento de uma sociedade mais coesa e igual” (p 279, tradu-
ção nossa, grifo do autor). Portanto, a educação equitativa e igualitária pode ser a solução para 
enfrentar a desigualdade.  
Não sem razão, a ODS-4, educação de qualidade, traz como premissa a de “assegurar a 
educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao 
longo da vida para todos”19. Hanemann (2019) evidencia que a ideia de aprendizagem está fundada 
em valores democráticos, humanistas e emancipatórios. 
Como já mencionado, a educação de qualidade sempre foi motivo de atenção nas socieda-
des antigas, sendo na maior parte da história dedicada às elites económica e política. Assim, o 
ODS-4 é importante pois busca o compromisso da comunidade internacional na implementação 
de políticas públicas que propiciem o oferecimento de educação de qualidade e equitativa para 
todos ao longo da vida. 
Com esse enfoque, surge a necessidade de que os membros da ONU elejam instrumentos 
de avaliação de políticas públicas, que permitam mensurar a equidade de acesso e de aprendizagem 
da educação oferecida à sociedade geral. 
 
 





4.2 Os Mecanismos de Avaliação, Monitorização e acompanhamento do ODS-4 
 A Agenda 2030 não é vinculativa aos países signatários, mas se observa que os membros 
têm se empenhado na sua implementação, em especial pelo alinhamento de políticas públicas na-
cionais as metas dos ODS. O cumprimento da Agenda depende de interesse político e do envolvi-
mento da sociedade de cada país. Mecanismos de avaliação e de acompanhamento do progresso 
são essenciais, de modo a permitir a mensuração dos resultados alcançados e dos pontos que de-
mandam maior atenção, bem como permitem a troca de experiências entre os países, ajudando-os 
a enfrentar desafios semelhantes, o que representam um novo paradigma para o mundo (Halle & 
Wolfe, 2015).  A nível global, a estrutura de avaliação e de acompanhamento da Agenda 2030 é o 
Fórum Político de Alto Nível (HLPF) da ONU. 
Segone (2008) diz-nos que o acompanhamento e a avaliação centralizada em instituições 
internacionais não são suficientes para o cumprimento de metas ambiciosas de redução de desi-
gualdades. As avaliações devem ser realizadas por instituições governamentais nacionais que, ao 
examinar os dados de progresso, são capazes de identificar os gargalos, bem como as iniciativas 
responsáveis pelo sucesso de dada política pública. A UNESCO recomenda que os Estados envi-
dem esforços para o desenvolvimento de indicadores mundialmente aceites, uma vez que a Agenda 
2030 tem alcance global.  
 São quatro as funções principais que a avaliação e o acompanhamento dos ODS devem 
abranger (Kindornay & Twigg, 2015): 
1. Monitorizar e incentivar o cumprimento voluntário das obrigações; 




3. Promover a aprendizagem mútua e o intercâmbio de lições aprendidas entre os países, 
para ajudar as partes interessadas a identificar meios promissores de implementação; e 
4. Identificar os maiores desafios globais com o fito de concentrar os esforços multilaterais 
na busca de uma solução. (p. 2) 
 A utilização de parâmetros comuns para o estabelecimento de metas e de compromissos 
nacionais pode facilitar o desenvolvimento de uma estrutura de avaliação e de acompanhamento 
universal da Agenda 2030. A comparação de resultados aumenta os laços de confiança entre os 
países, entre os governos e o setor privado, e entre os governos e a sociedade civil e demais partes 
interessadas (Kindornay & Twigg, 2015). 
 As avaliações e os acompanhamentos do ODS-4 são realizados com base nas metas e indi-
cadores listados no Quadro 1. 
Quadro 1 - Metas e indicadores do ODS 4. 
Meta 1 Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos concluam a educação primária e 
secundária gratuita, equitativa e de qualidade, levando a resultados de aprendizagem 
relevantes e eficazes. 
Indicadores Taxa de crianças e jovens: (a) nos 2º e 3º anos; (b) no final do primário; e (c) no final do 
ensino secundário, a atingir pelo menos um nível mínimo de proficiência em (i) leitura e (ii) 
matemática, por sexo. 
Meta 2 Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos tenham acesso ao desenvolvimento 
de qualidade na primeira infância, cuidados e educação pré-primária para que estejam 
prontos para a educação primária. 
Indicador 1 Taxa de crianças menores de 5 anos de idade que estão no caminho certo em termos de saúde, 
aprendizagem e bem-estar psicossocial, por sexo. 
Indicador 2 Taxa de participação na aprendizagem organizada (um ano antes da idade oficial de entrada 
no ensino primário), por sexo. 
Meta 3 Até 2030, garantir acesso igual para todas as mulheres e homens ao ensino técnico, pro-
fissional e superior de qualidade a preços acessíveis, incluindo a universidade. 
Indicadores Taxa de participação de jovens e adultos em educação formal e não formal e formação nos 
últimos 12 meses, por sexo. 
Meta 4 Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens e adultos com habilidades re-
levantes, incluindo habilidades técnicas e vocacionais, para emprego, trabalho decente e 
empreendedorismo. 
Indicadores Taxa de jovens e adultos com habilidades em tecnologia da informação e comunicação (TIC), 




Meta 5 Até 2030, eliminar as disparidades de género na educação e garantir a igualdade de 
acesso a todos os níveis de educação e treinamento vocacional para os vulneráveis, inclu-
indo pessoas com deficiência, povos indígenas e crianças em situações vulneráveis. 
Indicadores Índices de paridade (feminino/masculino, rural/urbano, quintil de riqueza inferior/superior e 
outros, como status de deficiência, povos indígenas e afetados por conflitos, conforme os da-
dos se tornem disponíveis) para todos os indicadores de educação nesta lista que podem ser 
desagregados. 
Meta 6 Até 2030, garantir que todos os jovens e uma proporção substancial de adultos, tanto 
homens quanto mulheres, alcancem a alfabetização e a matemática. 
Indicadores Percentagem da população em uma determinada faixa etária alcançando pelo menos um nível 
fixo de proficiência em (a) alfabetização funcional e (b) habilidades matemáticas, por sexo. 
Meta 7 Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram o conhecimento e as habilidades neces-
sárias para promover o desenvolvimento sustentável, incluindo, entre outros, por meio 
da educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis, direitos 
humanos, igualdade de gênero, promoção de uma cultura de paz e não violência, global 
cidadania e valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura para o de-
senvolvimento sustentável. 
Indicadores Até que ponto (i) a educação para a cidadania global e (ii) a educação para o desenvolvimento 
sustentável, incluindo igualdade de género e direitos humanos, são integrados em todos os 
níveis em: (a) políticas nacionais de educação, (b) currículos, (c) formação de professores e 
(d) avaliação do aluno. 
Meta 8 Construir e melhorar as instalações de educação que são sensíveis às crianças, às defici-
ências e ao género e fornecem ambientes de aprendizagem seguros, não violentos, inclu-
sivos e eficazes para todos. 
Indicadores Proporção de escolas com acesso a: (a) eletricidade; (b) a internet para fins pedagógicos; (c) 
computadores para fins pedagógicos; (d) infraestrutura e materiais adaptados para alunos com 
deficiência; (e) água potável básica; (f) instalações de saneamento básico para um único 
sexo; e (g) instalações básicas de lavagem das mãos (de acordo com as definições do indicador 
WASH). 
Meta 9 Até 2020, expandir substancialmente a nível global o número de bolsas disponíveis para 
os países em desenvolvimento, em particular para os países menos desenvolvidos, peque-
nos Estados insulares em desenvolvimento e países africanos, para inscrição no ensino 
superior, incluindo formação profissional e tecnologia da informação e comunicação, 
programas técnicos, de engenharia e científicos, em países desenvolvidos e outros países 
em desenvolvimento. 
Indicadores Volume dos fluxos oficiais de ajuda ao desenvolvimento para bolsas de estudo, por setor e 
tipo de estudo. 
Meta 10 Até 2030, aumentar substancialmente a oferta de professores qualificados, inclusive por 
meio da cooperação internacional para a formação de professores em países em desen-
volvimento, especialmente países menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento. 
Indicadores Proporção de professores em: (a) pré-escolar; (b) primário; (c) secundário inferior; e (d) en-
sino secundário superior que tenham recebido pelo menos de forma mínima a formação de 
professores (por exemplo, formação pedagógica) pré-serviço ou em serviço necessário para o 
ensino no nível relevante em um determinado país. 




Os indicadores acima expostos são mensuráveis pois objetivam que cada país adapte as 
políticas públicas, de acordo com a respetiva realidade nacional, realizando a monitorização e a 
avaliação do estágio de alcance de cada meta proposta. 
Nota-se que a Agenda 2030 estabelece um conjunto de metas e de compromissos, bem 
como uma série de indicadores a serem mensurados. Todavia, a agenda não detalha como os obje-
tivos serão concretizados a nível nacional e quais serão os macro índices de referência que permi-
tirão compreender, de forma direta, as melhorias na qualidade e equidade na educação dos países. 
 Explica a UNESCO (2020) que: 
O ODS-4 exige uma educação de qualidade, inclusiva e equitativa para todos .... O desafio 
agora é fornecer evidências sólidas, com base em dados concretos, que permitam a moni-
torização efetiva do progresso da equidade educacional. Os dados atualmente disponíveis 
são para menos da metade dos indicadores globais necessários para monitorizar o progresso 
rumo ao ODS-4. (p. 9) 
 É demonstrada assim a importância da seleção de indicadores que permitam a mensuração 
do progresso da equidade na educação. A medida da igualdade de oportunidades e de aprendiza-
gem é o ponto que permite a aferição das metas alcançadas. Os indicadores IGE e LAYS parecem 
atender às demandas de universalidade da ONU, permitindo a monitorização do progresso da equi-
dade educacional, em atenção ao ODS-4. Eles possibilitam também que os governos melhorem a 
gestão de recursos que podem estar sendo desperdiçados do orçamento público através de políticas 




4.3 O Cumprimento do ODS-4 pela União Europeia 
O Tratado da União Europeia (TUE) e o Tratado de Funcionamento da União Europeia 
(TFUE) reconhecem que o desenvolvimento sustentável está na essência do projeto europeu de 
comunidade de nações. A implementação da Agenda 2030 vem ocorrendo em duas vertentes: a 
primeira integra os ODS nas prioridades da Comissão Europeia no quadro da política europeia e a 
segunda incide numa reflexão, a longo prazo, por meio da identificação das políticas setoriais no 
pós-2020. O novo Quadro Financeiro Plurianual (QFP 2021-2027) buscou acomodar as preocupa-
ções acima, destinando uma parcela do orçamento da UE para o desenvolvimento dos objetivos 
sustentáveis. 
Os principais instrumentos de financiamento da UE, que complementam as políticas e as 
iniciativas europeias que contribuem de forma horizontal para o cumprimento dos ODS, são: 
• Política de Coesão: por meio dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento, 
que tem por objetivo alcançar um desenvolvimento económico, social e territorial e conse-
quente redução das desigualdades entre as diversas regiões; 
• Programa-Quadro de Investigação e Inovação da UE: através de financiamento de 
projetos de largo espectro, que tem por objetivo gerar inovação e enfrentar os desafios 
societais. 
A UE estabeleceu objetivos na estratégia Europa 2020 que são adaptados ao ODS-4. A 
redução do número de abandonos escolares precoces e o aumento do número de diplomados do 
ensino superior são metas da Agenda das Competências (Educação e Formação 2020 e programa 
Erasmus+). A UE tem concentrado esforços no apoio aos países comunitários que desejam melho-




A monitorização dos indicadores que medem o progresso da UE em direção ao ODS-4 é 
realizada de forma regular. Dados do relatório “Sustainable Development in the European Union” 
(European Union, 2020) demonstram o esforço da União na tentativa de cumprimento do ODS-4, 
como pode ser observado na Tabela 1. 







Abandono escolar precoce (% população com idade entre 18 e 24 anos 
fora da escola) 
<10% 10,2% 2019 
Educação infantil (% das crianças de 4 anos à idade inicial compulsó-
ria que estavam na escola) 
>95% 94,8% 2018 
Nível superior (% da população com 30 a 34 anos com nível educaci-
onal superior) 
>40% 40,3% 2019 
Recém-graduados empregados (% da população com idade entre 20 e 
34 anos que completaram CITE 3 – empregados) 
>82% 80,9% 2019 
Aprendizagem de adultos (% dos adultos com idade entre 25 e 64 anos 
recebendo algum tipo de aprendizagem) 
>15% 10,8% 2019 
Desempenho dos alunos em leitura (% de alunos com 15 anos que não 
conseguem atingir o nível 2 no PISA) 
<15% 22,5% 2018 
Desempenho dos alunos em matemática (% de alunos com 15 anos 
que não conseguem atingir o nível 2 no PISA) 
<15% 22,9% 2018 
Desempenho dos alunos em ciências (% de alunos com 15 anos que 
não conseguem atingir o nível 2 no PISA) 
<15% 22,3% 2018 
Fonte: Elaborado pela autora com base em European Union (2020). 
 Os dados demonstram que os indicadores referentes ao “abandono escolar precoce”, à 
“educação infantil”, ao “nível educacional superior” e aos “recém-graduados empregados” tiveram 




acesso à educação infantil acresceu em 0,9 p.p. desde 2013, a quantidade de pessoas que alcançou 
o nível educacional superior subiu em 3,8 p.p desde 2014 e o número de recém-graduados que 
conseguiram um emprego aumentou em 5,9 p.p. 
 O indicador “aprendizagem de adultos” apresentou progresso insuficiente em relação a 
meta proposta. O número de adultos entre 25 e 64 anos recebendo algum tipo de aprendizagem 
majorou em 0,77 p.p. Já os indicadores de “desempenho em leitura”, “desempenho em matemá-
tica” e “desempenho em ciências” se movimentaram para longe do previsto. No quesito leitura, a 
melhora foi de 2,5 p.p.; em matemática, foi de 0,77 p.p; e em ciências, foi de 1,2 p.p desde 2015.  
 Diz-nos a Comissão Europeia (European Union, 2019) que, a educação é um instrumento 
muito importante para se poder alcançar o desenvolvimento sustentável.  Portanto, dever ser uma 
das principais prioridades não só melhorar a equidade no acesso à edução, mas oferecer uma edu-
cação inclusiva e de alta qualidade. Conclui então a Comissão Europeia que, para o alcance das 
metas do ODS-4 é necessário que se promova uma modernização nos sistemas de ensino comuni-
tários. Essa reforma tem que abranger desde a construção de escolas, ao desenvolvimento de novas 
competências para a economia digital. Por fim, acrescenta que os resultados da UE estão abaixo 
da expectativa para o ano de 2020, mas reforça que a Política de Coesão 2030 deve acelerar o 









5. A União Europeia e o Sistema Educativo Comunitário 
 O presente capítulo tem como objetivo caracterizar a UE, universo da presente pesquisa, 
demonstrando que nesse espaço comunitário existem muitas semelhanças e muitas diferenças. A 
UE será caracterizada pelo exame das origens históricas, dos principais indicadores económicos e 
de desenvolvimento humano de cada país. O foco sempre será na temática da educação. 
5.1 A União Europeia 
A UE é atualmente uma união de 27 países democráticos europeus, que partilham valores 
comuns e que se encontram empenhados num projeto de paz e prosperidade, conforme demons-

















Figura 2 - Países Membros da UE – 2021. 
  
Fonte: Elaborado pela autora. 
No final da Segunda Guerra Mundial, surge as empresas multinacionais e transnacionais, 
dando início à globalização e à nova fase do capitalismo, o capitalismo financeiro. No contexto de 
pós-guerra e de globalização, através do Tratado de Paris, firmado em 18 de abril de 1951 em vigor 
a partir do no ano de 1952 (Mangas & Liñán, 2005), surge uma entidade supranacional dedicada 










manha, Luxemburgo e Países Baixos. O aludido Tratado instituiu a Comunidade Europeia do Car-
vão e do Aço (CECA), com fins de manutenção da paz e de promoção da livre circulação de carvão, 
ferro e aço entre os países-membros, recursos essenciais para a reconstrução das economias casti-
gadas pela guerra. 
A Comunidade Económica Europeia (CEE), fundada em 25 de março de 1957, quando da 
assinatura do Tratado de Roma. A Itália soma-se aos cinco países da CECA. No Tratado de Roma, 
os artigos 118º e 128º fazem referência expressa ao tema da formação profissional dos cidadãos 
da comunidade, ampliando a cooperação para as áreas da agricultura, união aduaneira, energia 
atómica e princípios económicos e sociais.  
O termo UE foi instituído em 7 de fevereiro de 1992, por meio do Tratado de Maastricht, 
que previa um espaço comunitário de doze Estados-Membros. Além da formação de um mercado 
único de bens e serviços, o Tratado fazia referência expressa a temas como educação, formação 
profissional e cultura (Carrajo, 1996). 
Para além de ter como objetivo a ampliação do número de Estados-Membros, a UE buscou 
a coesão entre eles por meio da criação de uma Constituição Europeia. Em meados de 2004, após 
longas negociações, o Parlamento Europeu aprovou a Constituição. Entretanto a iniciativa foi ou-
sada, sendo rejeitada pela França e Países Baixos em referendos nacionais. Mangas (2005) deta-
lhou-nos melhor a questão: 
Com o termo Constituição Europeia pretende-se apelar a um valor político-cultural histó-




normas fundamentais do mesmo sistema jurídico e político que é decisivo para as suas 
vidas. (p. 22)20 
Em 2009, com a assinatura do Tratado de Lisboa é renovando a UE, que segue agora, de 
maneira unificada. A UE, derivada do aludido Tratado, não é uma nova organização internacional, 
mas a simples continuação da Comunidade Econômica Europeia (Mangas & Liñán, 2005). 
A UE reconhece a soberania e a independência dos Estados-Membros, requerendo apenas 
a parcial delegação de poderes específicos para tratamento de assuntos de interesse comum. A 
força da UE advém desse sentimento de ser parte de uma comunidade internacional, cujas decisões 
são tomadas de forma democrática e beneficiam todos os Estados que a compõem. 
A UE é então, uma organização internacional sui generis, estabelecida pela união de países 
democráticos soberanos, de quem recebe competências para lograr os objetivos comuns (Mangas 
& Liñán, 2005). 















Quadro 2 - Competências da União Europeia. 
Competência exclusiva: 
apenas a União Europeia 
tem poderes para atuar 
Competência parti-
lhada: os Estados-Mem-
bros só podem atuar se a 
União Europeia tiver op-
tado por não o fazer 
Competência para 
apoiar, coordenar ou 
completar a ação dos 
Estados-Membros 
Competência para defi-
nir orientações no âm-
bito das políticas que os 
Estados-Membros devem 
coordenar. 
• União;  
• estabelecimento das re-
gras de concorrência 
necessárias ao funcio-
namento do mercado 
interno; 
•  política monetária para 
os Estados-Membros, 
cuja moeda é o euro; 
• conservação dos recur-
sos biológicos do mar, 
no âmbito da política 
comum das pescas; 
•  política comercial co-
mum; 
• celebração de acordos 
internacionais dentro 
dos limites das compe-
tências da UE. 
• mercado interno; 
• política social, no que 
se refere aos aspetos 
definidos no TUE; 
• coesão económica, so-
cial e territorial; 
• agricultura e pescas, 
com exceção da con-
servação dos recursos 
biológicos do mar; 
•  ambiente; 
• defesa dos consumido-
res; 
• transportes; 
• redes transeuropeias; 
• energia; 
• espaço de liberdade, 
segurança e justiça; 
• problemas comuns em 
matéria de segurança, 
saúde pública, no que 
se refere aos aspectos 
definidos no TUE; 
• investigação, desen-
volvimento tecnoló-
gico e espaço; 
• cooperação para o de-
senvolvimento e ajuda 
humanitária. 





• educação, formação 
profissional, juven-
tude e desporto; 
•  proteção civil; 
• cooperação administra-
tiva: os atos juridica-
mente vinculativos da 
UE nestes domínios 
não podem implicar a 
harmonização das dis-
posições legislativas e 
regulamentares nacio-
nais. 
• política económica; 
• emprego; 
• políticas sociais. 
Artigo 3º do TFUE21 Artigo 4º do TFUE22 Artigo 6º do TFUE23 Artigo 5º do TFUE24 
 
21 TFUE, Artigo 3º. Recuperado em 4 fev. 2021 de EUR-Lex - 12016E003 - EN - EUR-Lex (europa.eu) 
22 TFUE, Artigo 4º. Recuperado em 4 fev. 2021 de EUR-Lex - 12016E004 - EN - EUR-Lex (europa.eu) 
23 TFUE, Artigo 6º. Recuperado em 4 fev. 2021 de EUR-Lex - 12016E006 - EN - EUR-Lex (europa.eu) 




Fonte: Elaborado pela autora com base no Tratado de Funcionamento da União Europeia. 
Com o passar do tempo, a UE passou a contar com outros países, atingindo um máximo de 
28 membros. São eles: Alemanha, Áustria, Bélgica, Bulgária, República Checa, Chipre, Croácia, 
Dinamarca, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Estónia, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda, 
Itália, Letónia, Lituánia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, Reino Unido, Ro-
ménia e Suécia. 
Ressalte-se que no ano de 2021, após resultado de referendo popular, o Reino Unido deixou 
a UE. O denominado Brexit (British exit) foi um ponto de inflexão do espaço comunitário, que 
passou a contar com 27 membros.  Considerando que o presente trabalho examina dados anteriores 
à ocorrência do Brexit, quando utilizamos o termo UE, fazemos referência ao espaço comunitário 














Tabela 2. Idiomas oficiais e data de ingresso na UE 
N. País Idioma Oficial 
Data de ingresso na 
União Europeia 
1 Alemanha Alemão 01/01/1951 
2 Áustria Alemão 01/01/1995 
3 Bélgica Alemão, Francês e Neerlandês 01/01/1951 
4 Bulgária Búlgaro 01/01/2007 
5 Chipre Grego e Turco 01/05/2004 
6 Croácia Croata 01/07/2013 
7 Dinamarca Dinamarquês 01/01/1973 
8 Eslováquia Eslovaco 01/05/2004 
9 Eslovénia Esloveno 01/05/2004 
10 Espanha Espanhol 01/01/1986 
11 Estónia Estónio 01/05/2004 
12 Finlândia Finlandês e Sueco 01/01/1995 
13 França Francês 01/01/1951 
14 Grécia Grego 01/01/1981 
15 Hungria Húngaro 01/05/2004 
16 Irlanda Gaélico e Inglês 01/01/1973 
17 Itália Italiano 01/01/1958 
18 Letónia Letão 01/05/2004 
19 Lituânia Lituano 01/05/2004 
20 Luxemburgo Francês, Alemão e Luxemburguês 01/01/1951 
21 Malta Maltês e Inglês 01/05/2004 
22 Países Baixos Neerlandês 01/01/1951 
23 Polónia Polaco 01/05/2004 
24 Portugal Português 01/01/1986 
25 Reino Unido Inglês 01/01/1973 
26 República Checa Checo 01/05/2004 
27 Roménia Romeno 01/01/2007 
28 Suécia Sueco 01/01/1995 




A coluna 3 evidencia a pluralidade de línguas faladas na UE. A coluna 4 regista que os 
primeiros cinco membros da UE, que então formavam a Comunidade Económica do Carvão e do 
Aço: Alemanha, Bélgica, França, Luxemburgo e Países Baixos. A Comunidade Económica Euro-
peia é instituída, na mesma década, com a adesão da Itália. 
 Não houve adesão de novos membros na década de 1960. Passadas duas décadas de exis-
tência da Comunidade Económica Europeia, Irlanda, Dinamarca e Reino Unido ingressam na co-
munidade. Na década de 1980, têm-se a adesão da Grécia, da Espanha e de Portugal. 
Após a formação da União Europeia, em 1992, a Áustria, República Checa, Chipre, Eslo-
váquia, Eslovénia, Estónia, Finlândia, Hungria e Suécia também se tornaram países comunitários,. 
Por fim, aderiram Bulgária, Croácia, Letónia, Lituânia, Malta, Polónia e Roménia. 














Figura 3 - População dos Estados-Membros da União Europeia – 2019. 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em dados do EUROSTAT. 
De acordo com dados do ano de 2019, a Alemanha é o país mais populoso da UE, contando 
com cerca de 16% da população, isto é, mais de 83 milhões de habitantes. No mencionado ano, 
em lado oposto está Malta, com cerca de 500 mil habitantes, cerca de 0,1% da população total. 
Contudo, salvo Mónaco e Vaticano, que não integram a UE, Malta é o país mais povoado 
da Europa, com mais de 1400 habitantes por quilómetro quadrado (hab/Km2). Países Baixos (410 
hab/Km2), Bélgica (380 hab/Km2) e Reino Unido (270 hab/Km2) vêm logo em seguida, mas apre-
sentam menos de um terço da densidade populacional de Malta. 
A população da UE circula livremente pelo denominado Espaço Schengen, um dos maiores 
feitos do espaço comunitário. Trata-se de um espaço sem fronteiras internas que, além do livre 
Alemanha; 83 019 213
Áustria; 8 858 775
Bélgica; 11 467 923




Croácia; 4 076 246
Dinamarca; 5 806 081
Eslováquia; 5 450 421
Eslovénia; 2 080 908
Espanha; 46 934 632
Estónia; 1 324 820
Finlândia; 5 517 919
França; 67 028 048
Grécia; 10 722 287
Hungria; 9 772 756
Irlanda; 4 904 226
Itália; 60 359 546
Letónia; 1 919 968





Polónia; 37 972 812
Portugal; 10 276 617
Reino Unido; 
66 647 112
Roménia; 19 401 658





comércio, permite a livre circulação de pessoas. Destaca-se que nem todos os Estados-Membros 
da UE aderiram ao Espaço Schengen25.  
 As informações económicas dos países comunitários são demonstradas nas Figuras 4 a 6. 
Figura 4 - PIB dos Estados-Membros da UE - 2020. 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em dados do PORDATA. 
Alemanha, Reino Unido e França despontam como as maiores economias da UE, ao passo 
que Malta, Chipre e Estónia estão entre os menores mercados económicos europeus. Os dados 
acima demonstram que os produtos internos brutos (PIB) dos Estados-Membros da UE são bem 
 
25 O acordo de Schengen, em homenagem a uma pequena cidade de Luxemburgo, foi assinado em 14 de junho de 
1985 e contou com a participação de cinco países: Alemanha, França e os membros do Benelux (Bélgica, Países 
Baixos e Luxemburgo). Destaque-se que os três países participantes do Benelux já permitiam a livre circulação de 
pessoas desde 1960. Hoje o Espaço Schengen é formado por 26 países, nos quais permanece a liberdade de circulação 
de pessoas sem fronteiras internas. Apenas quatro país da UE dele não fazem parte: Bulgária, Croácia, Reino Unido e 






































































































































































































distintos. Daí a importância das instituições de control da União para otimização das relações entre 
os países, dentre as quais se destaca o comércio. 
 O PIB da Alemanha corresponde ao somatório do PIB de cerca de 20 países da UE, uma 
das razões para a proeminência das posições adotadas pelos alemães nas instâncias que regulam o 
funcionamento da UE. Ademais, com a saída do Reino Unido do espaço comunitário, França ganha 
maior destaque e passa a ocupar a posição de segunda maior economia da comunidade. 
Figura 5 - PIB per capita dos países da União Europeia - 2020. 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em dados do EUROSTAT. 
O PIB per capita, obtido através da divisão do PIB nacional pelo número de habitantes de 



















































































































































maiores valores são encontrados em Luxemburgo, em Irlanda e em Dinamarca. Do outro lado, os 
menores valores estão em Bulgária e em Roménia. 
Assim, temos que o PIB per capita da Bulgária representa 8,61% do PIB de Luxemburgo. 
Ou seja, o desenvolvimento económico do país que possui o menor PIB per capta, Bulgária, é de 
apenas 8,61% do desenvolvimento económico de Luxemburgo, que é o país que possui a maior 
taxa de PIB per capta na UE. 
 Contudo, ressaltamos que o PIB per capita nem sempre permite a identificação dos países 
com bons índices de qualidade de vida. Por se tratar de um valor relativo, o índice deve ser avaliado 
juntamente com outros parâmetros económicos. Um país pode ter um PIB per capita alto mas, em 
razão de fatores relacionados com a concentração de rendimento, dentre vários outros, não distri-
buir de modo satisfatório a riqueza gerada internamente. 
Os dados apresentados nos Figuras 4 e 5, bem como na Figura 6, demonstram a desigual-
























Figura 6 - PIB per capita em PPC dos Estados-Membros da União Europeia - 2019. 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em dados do BM. 
O PIB per capita em Paridade de Poder de Compra (PIB/PPC) é um instrumento que per-
mite a avaliação do poder de compra de um indivíduo face ao custo de vida em dado local. Apesar 
das limitações do índice, do ponto de vista do PIB/PPC, no ano de 2019, uma pessoa que vivia em 
Luxemburgo tinha o dobro do poder de compra do alemão médio ou mais de três vezes o poder de 




5.2 Forma de Constituição 
A UE, nos termos do TUE, “funda-se nos valores do respeito pela dignidade humana, da 
liberdade, da democracia, da igualdade, do Estado de direito e do respeito pelos direitos do homem, 
incluindo das pessoas pertencentes a minorias” (União Europeia, 1992, p. 3). É composta por ins-
tituições supranacionais independentes, dentre as quais merecem menção: Comissão Europeia, 
Conselho da União Europeia, Conselho Europeu, Tribunal de Justiça da União Europeia e Banco 
Central Europeu. 
Os principais objetivos da UE são (Comissão Europeia, 2017): 
• manter e consolidar a paz estabelecida entre os Estados-Membros e os seus vizinhos; 
• aproximar os países europeus através da cooperação operacional;  
• garantir que os cidadãos europeus vivam em segurança; 
• promover o bem-estar da sua população, bem como a solidariedade económica e social;  
• preservar a identidade e a diversidade europeias num mundo globalizado; e 
• promover os valores que os europeus partilham (p. 3). 
Além dos objetivos de desenvolvimento económico e social, a UE intervém em vários do-
mínios e na formulação de políticas públicas visando o crescimento uniforme dos integrantes do 
espaço comunitário. Entre as suas competências, cabe destacar o previsto no artigo 6º do TFUE, 
que prevê ser competência da União desenvolver ações destinadas a apoiar, coordenar ou comple-
tar a ação dos Estados-Membros, na sua finalidade europeia, no domínio da educação. 
As competências educativas da UE são complementares às dos Estados-Membros, que pos-
suem autonomia na definição das respetivas políticas públicas nacionais. A atuação da UE se con-




formação profissional e respeito a diversidade e ao património cultural, preservando a cultura de 
cada membro (Rivero, 2000). 
 Por outro lado, o compromisso dos Estados é de contribuir para: desenvolvimento de uma 
educação de qualidade e da dimensão europeia de ensino, favorecimento da mobilidade de profes-
sores e de estudantes, fomento do intercâmbio de jovens, troca de informação e de experiências e 
promoção da educação à distância. 
O BM (2019, p. 51) defende que, quanto maior o nível de educação de uma população, 
maior será o crescimento económico. Nos casos de educação de baixa qualidade, observa-se dimi-
nuição da coesão social.  
A coesão territorial e social é um dos objetivos da UE, conforme consta do preâmbulo do 
TFUE, no qual se lê: 
DECIDIDOS a assegurar, mediante uma ação comum, o progresso económico e social dos 
seus Estados eliminando as barreiras que dividem a Europa; 
PREOCUPADOS em reforçar a unidade das suas economias e assegurar o seu desenvolvi-
mento harmonioso pela redução das desigualdades entre as diversas regiões e do atraso das 
menos favorecidas. 
O acesso à educação de qualidade e à respetiva aprendizagem dos objetos de estudo são 
instrumentos que podem proporcionar melhor qualidade de vida para todos aqueles que vivem na 
UE. Melhores níveis de educação auxiliam na concretização do progresso económico e social, bem 




5.3 Instituições e Organismos com Competências Educativas na União Europeia 
 Para colocar em prática suas competências no campo da educação, a UE vem criando, 
desde seus primórdios, instituições e organismos com competências educativas. O TUE26 em seu 
artigo 13º enumera as instituições e orgãos que a compõem e nos artigos seguintes, regulamenta 
seu funcionamento. São eles27: 
• Parlamento Europeu: Comissão de Cultura e Educação; 
• Conselho da União Europeia: Educação, Juventude, Cultura e Desporto; 
• Comissão Europeia: Educação e Formação, Juventude e ações Marie-Curie; 
• Comité da Regiões: Comissão de Política Social, Educação, Emprego, Investigação e 
Cultura (SEDEC); 
• Banco Europeu de Investimento: Iniciativa de Investigação - Universidade; 
• Agências da União Europeia: Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação 
Profissional (CEDEFOP); Rede de Informação sobre a Educação na Europa (EURY-
DICE); Fundação Europeia de Formação; Agência Executiva no âmbito Educativo, 
Audiovisual e Tecnologia (EIT). 
Cada uma dessas instituições buscam servir aos interesses dos cidadãos e dos Estados-
Membros, bem como garantir a continuidade das suas políticas e ações. 
 
26 Jornal Oficial da UE 30/3/2010. Versão consolidada. C83. 
    TÍTULO III DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS INSTITUIÇÕES. Artigo 13º “A União dispõe de um quadro 
institucional que visa promover os seus valores, prosseguir os seus objectivos, servir os seus interesses, os dos seus 
cidadãos e os dos Estados-membros, bem como assegurar a coerência, a eficácia e a continuidade das suas políticas e 
das suas acções. As instituições da União São: o Parlamento Europeu, o Conselho Europeu, o Conselho, a Comissão 
Europeia (adiante designada «Comissão»), o Tribunal de Justiça da União Europeia, o Banco Central Europeu, o 
Tribunal de Contas”. https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2010:083:FULL:PT:PDF 
27 COMPRENDER LAS POLÍTICAS DE LA UNIÓN EUROPEA. (2014). Guía del ciudadano sobre las instituciones 




5.3.1 Parlamento Europeu 
O Parlamento Europeu28 é  a instituição legislativa da UE que representa os cidadãos, cujos 
representantes são eleitos diretamente por eles a cada cinco anos. Exerce as funções legislativas, 
juntamente com o Conselho. Os poderes do Parlamento são divididos em três categorias: 
a) Poderes legislativos 
• adota legislação, juntamente com o Conselho da UE, com base em propostas da Comissão 
Europeia; 
• decide sobre os acordos internacionais; 
• decide sobre os alargamentos; 
• analisa o programa de trabalho da Comissão e convida-a a propor legislação. 
b) Poderes de supervisão 
• exerce o controlo democrático de todas as instituições da UE; 
• elege o Presidente da Comissão e aprova a Comissão no seu todo; pode votar uma moção 
de censura, obrigando a Comissão a demitir-se; 
• concede quitação, isto é, aprova a forma como o orçamento da UE é gasto; 
• examina as petições dos cidadãos e abre inquéritos; 
 
28 Jornal Oficial da UE 30/3/2010. Versão consolidada. C83. 
    TÍTULO III DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS INSTITUIÇÕES. Artigo 14º “O Parlamento Europeu exerce, 
juntamente com o Conselho, a função legislativa e a função orçamental. O Parlamento Europeu exerce funções de 
controlo político e funções consultivas em conformidade com as condições estabelecidas nos Tratados. Compete-lhe 
eleger o Presidente da Comissão. 2. O Parlamento Europeu é composto por representantes dos cidadãos da União. O 
seu número não pode ser superior a setecentos e cinquenta, mais o Presidente. A representação dos cidadãos é 
degressivamente proporcional … 3. Os membros do Parlamento Europeu são eleitos, por sufrágio universal directo, 






• debate a política monetária com o Banco Central Europeu; 
• interroga a Comissão e o Conselho; 
• realiza observações eleitorais. 
c) Poderes orçamentais 
• define o orçamento da UE, juntamente com o Conselho; 
• aprova o quadro financeiro plurianual da UE. 
 O trabalho do Parlamento é dividido entre comissões parlamentares e sessões plenárias.  
Enquanto as comissões são responsáveis pela preparação da legislação, as sessões dedicam-se ao 
debate e à votação dela. Existem vinte comissões e duas subcomissões fixas, cada uma dedicada a 
um domínio político específico. Compete aos eurodeputados o exame das matérias de competência 
do Parlamento. 
 São três as comissões parlamentares que possuem competências relacionadas com Educa-
ção e Formação, isto é, Comissão de Cultura e Educação; Comissão de Indústria, Investigação e 
Energia e a Comissão de Emprego e Assuntos Sociais.  
1. Comissão de Cultura e Educação 
O Regimento do Parlamento Europeu, no Anexo VI (2019)29, elenca as competências da 
Comissão de Cultura e Educação. 
 Aspetos culturais da União Europeia, nomeadamente: 
a)   melhoria do conhecimento e da difusão da cultura, 
 






b)   proteção e promoção da diversidade cultural e linguística, 
c)   preservação e proteção do património cultural, intercâmbios culturais e criação artís-
tica; 
d) política de educação da União Europeia, incluindo a área do ensino superior europeu, a 
promoção do sistema das escolas europeias e a aprendizagem ao longo da vida; 
e)   política audiovisual e aspetos culturais e educacionais da sociedade da informação; 
f)   política da juventude; 
g)   desenvolvimento de uma política de desportos e lazer; 
h)   política de informação e dos meios de comunicação social; 
i)   cooperação com os países terceiros nos domínios da cultura e da educação e relações 
com as organizações e instituições internacionais relevantes. 
Como visto acima, compete à Comissão de Cultura e Educação o tratamento de assuntos 
relativos à política de educação da UE. 
2. Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia 
As diretrizes da política industrial da UE constam do artigo 173º do TFUE. Uma indústria 
competitiva depende de desenvolvimento tecnológico e de investigação científica, que se fundam 
em educação de qualidade e em bons índices de aprendizagem. Desenvolvimento industrial e 
universalidade de educação parecem caminhar juntos. 
A Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia tem competência para tratar dos 
assuntos relacionados a investigação, inovação, educação e formação de forma horizontal. As prin-
cipais competências da mencionada Comissão se referem a: 
• política de investigação e inovação da União, incluindo a ciência e a tecnologia, 




• atividades do Centro Comum de Investigação, do Conselho Europeu de Investiga-
ção, do Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia e do Instituto de Materiais e 
Medições de Referência, bem como do JET, do ITER e de outros projetos neste 
domínio; e 
• sociedade da informação, tecnologias da informação e redes e serviços de comuni-
cações, incluindo as tecnologias e os aspetos relativos à segurança e a criação e o 
desenvolvimento de redes transeuropeias no setor das infraestruturas de telecomu-
nicações, bem como as atividades da Agência Europeia para a Segurança das Redes 
e da Informação (ENISA) 30. 
3. Comissão de Emprego e Assuntos Sociais 
A Comissão de Emprego e Assuntos Sociais, prevista no artigo 151º do TFUE, é respon-
sável pelo estabelecimento da política social da UE e dos Estados-Membros. Dentre os objetivos 
da aludida comissão, destacam-se: 
 a promoção do emprego, a melhoria das condições de vida e de trabalho, de modo a permitir 
a sua harmonização, assegurando simultaneamente essa melhoria, uma protecção social 
adequada, o diálogo entre parceiros sociais, o desenvolvimento dos recursos humanos, 
tendo em vista um nível de emprego elevado e duradouro, e a luta contra as exclusões31. 
 






No que se refere à política de empregos, os objetivos a serem alcançados pelos Estados-
Membros e pela UE estão previstos no artigo 145º do TFUE: “desenvolver uma estratégia coorde-
nada em matéria de emprego e, em especial, em promover uma mão-de-obra qualificada, formada 
e suscetível de adaptação, bem como mercados de trabalho que reajam rapidamente às mudanças 
económicas” 32. 
São competências da Comissão de Emprego e Assuntos Sociais os seguintes temas, todos 
relacionados a educação: 
1.   política de emprego e todos os aspetos da política social, nomeadamente condições de 
trabalho, segurança social, inclusão social e proteção social; 
2.   direitos dos trabalhadores; 
3.   medidas para garantir a saúde e a segurança no local de trabalho; 
4.   Fundo Social Europeu; 
5.   política de formação profissional, incluindo qualificações profissionais; 
6.   livre circulação dos trabalhadores e dos pensionistas; 
7.   diálogo social; 
8.   todas as formas de discriminação no local de trabalho e no mercado de trabalho, exceto 
a discriminação com base no sexo33; 
O trabalho da indicada comissão está diretamente ligado à temática de educação e de 
formação pois tem como finalidade o cumprimento da política social da UE, incluindo melhora da 
 
32 Jornal Oficial da União Europeia. (2010). Tratado de Funcionamento da UE. Artigo 145. Título IX – Emprego. 
https://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2010:083:FULL:PT:PDF 
33 Regimento do Parlamento Europeu. (2019). Anexo VI: Competências das Comissões Parlamentares Permanentes. 





empregabilidade e do bem-estar profissional. A comissão mantém relações com organismos dedi-
cados à busca da melhora na qualidade da educação e ao desenvolvimento dos países. São eles: 
Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional (CEDEFOP), Fundação Euro-
peia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho, Fundação Europeia para a Formação, 
Agência Europeia para a Saúde e a Segurança no Trabalho e demais orgãos assemelhados. 
5.3.2 O Conselho Europeu 
 O Conselho Europeu é a instância máxima de estabelecimento de políticas da UE, sendo 
regido pelo artigo 15º 34 do TUE. Reúne-se através de cimeiras semestrais. Não detém competência 
legislativa, sendo composto pelos chefes de Estado ou de Governo dos Estados-Membros, pelo 
presidente do Conselho e pelo presidente da Comissão Europeia. É responsável por definir as ori-
entações e prioridades políticas gerais da União. 
 É estruturado sob a forma de comitês, criados por tratados ou pelo próprio conselho. Os 
Comités do Emprego e da Proteção Social dedicam-se aos temas relacionados à educação e à for-
mação profissional. 
 O Comité do Emprego foi criado nos termos do artigo 150º do TFUE e tem “por missão 
acompanhar a evolução da situação do emprego e das políticas de emprego nos Estados-Membros 
e na União e formular pareceres”35. 
 
34 Tratado da União Europeia. (2010). Artigo 15º “1. O Conselho Europeu dá à União os impulsos necessários ao seu 
desenvolvimento e define as orientações e prioridades políticas gerais da União. O Conselho Europeu não exerce 
função legislativa. 2. O Conselho Europeu é composto pelos Chefes de Estado ou de Governo dos Estados-membros, 
bem como pelo seu Presidente e pelo Presidente da Comissão.”. https://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2010:083:FULL:PT:PDF 
35 Regulamento Interno do Conselho Comentado. (2016). Regulamentos Internos do Conselho Europeu e do Conselho. 




 O Comité da Proteção Social, submetido às previsões do artigo 160º do TFUE, é compe-
tente para “acompanhar a situação social e a evolução das políticas de proteção social nos Estados-
Membros e na União, promover o intercâmbio de informações, experiências e boas práticas entre 
os Estados-Membros e a Comissão”36. 
5.3.3 O Conselho da União Europeia 
 O Conselho da UE é regulado pelo artigo 16 º do TUE37 e pelos artigos 237º a 243º do 
TFUE. Considerando que detém atribuições legislativas e orçamentárias, mantém reuniões perió-
dicas para tomar decisões, aprovar legislações e coordenar políticas. 
 É conhecido como Conselho de Ministros pois é formado pelos ministros de todos os 
Estados-Membros do espaço comunitário, não contando com membros fixos. Reúne-se em até 10 
formações distintas, de acordo com a área política agendada. A presidência do Conselho é rotativa 
e a cada seis meses tem um novo dirigente. 
 O Conselho da União Europeia e o Parlamento Europeu são as principais instituições 
decisórias da União. Ali são discutidas as alterações de legislação, com base em proposta da Co-
missão Europeia, bem como aprovado o orçamento comunitário. 
 No que se refere à coordenação das políticas dos Estados-Membros, as questões de edu-
cação são deliberadas através do Conselho de Educação, Juventude, Cultura e do Desporto 
(EJCD). O indicado conselho é formado pelos ministros de educação, da cultura, dos média, da 
 
36 Idem. 
37Tratado da União Europeia. (2010). Artigo 16º “1. O Conselho exerce, juntamente com o Parlamento Europeu, a 
função legislativa e a função orçamental. O Conselho exerce funções de definição das políticas e de coordenação em 
conformidade com as condições estabelecidas nos Tratados. 2. O Conselho é composto por um representante de cada 
Estado-Membro ao nível ministerial, com poderes para vincular o Governo do respetivo Estado-Membro e exercer o 




juventude, da comunicação e do desporto de todos os países-membros, bem como por um repre-
sentante da Comissão Europeia, geralmente o comissário responsável pela educação, cultura, mul-
tilinguismo e juventude. 
 O EJCD adota medidas de incentivo e recomendações e, em alguns casos, quando os 
Tratados permitem, edita atos legislativos. O reconhecimento mútuo de diplomas e políticas co-
muns do setor audiovisual são bons exemplos de atuação do citado conselho. 
Portugal é o atual presidente do EJCD e pretende promover uma visão inovadora da UE, 
voltada para o futuro e baseada em valores comuns da solidariedade, da convergência e da coesão.  
5.3.4 A Comissão Europeia 
 A Comissão Europeia, constituída em 1958 e com sede em Bruxelas, é o orgão executivo 
da UE. Instituição independente, representa e defende os interesses da União, conforme disposto 
no artigo 17º do TUE38. É responsável pela elaboração de propostas de novos atos legislativos 
comunitários e pela execução das decisões do Parlamento Europeu e do Conselho Europeu. 
 A direção política da Comissão é exercida por uma equipa composta por um comissário de 
cada Estado-Membro, liderada pelo presidente. A gestão quotidiana da comissão é organizada em 
Direções-Gerais (DG), responsáveis por áreas políticas específicas. 
 
38 Tratado da União Europeia. (2010). Artigo 17º “1. A Comissão promove o interesse geral da União e toma as 
iniciativas adequadas para esse efeito. A Comissão vela pela aplicação dos Tratados, bem como das medidas adoptadas 
pelas instituições por força destes. Controla a aplicação do direito da União, sob a fiscalização do Tribunal de Justiça 
da União Europeia. A Comissão executa o orçamento e gere os programas. Exerce funções de coordenação, de 
execução e de gestão em conformidade com as condições estabelecidas nos Tratados. Com excepção da política 
externa e de segurança comum e dos restantes casos previstos nos Tratados, a Comissão assegura a representação 
externa da União. Toma a iniciativa da programação anual e plurianual da União com vista à obtenção de acordos 
interinstitucionais. 2. Os actos legislativos da União só podem ser adoptados sob proposta da Comissão, salvo 
disposição em contrário dos Tratados. Os demais actos são adoptados sob proposta da Comissão nos casos em que os 




 A Direção-Geral da Educação, Juventude, Desporto e Cultura (DG-EAC) é responsável 
pela estratégia da UE no domínio da educação e da formação. As deliberações ali tomadas incidem 
na aprendizagem ao longo da vida e na mobilidade, na qualidade e na eficácia do ensino, na igual-
dade e na inovação. Vários projetos são apoiados pela indicada direção-geral, tais como: Europa 
Criativa; Erasmus +; e Ações de Marie Sklodowska-Curie. 
A Comissão Europeia promove a cooperação entre os países, visando melhorar a coerên-
cia entre as políticas de educação e desempenhado uma função de apoio. É bom lembrar que cada 
Estado-Membro é responsável pelo sistema de ensino nacional, sendo recomendável que se atente 
às orientações da DG-EAC. 
A Agência de Estatística da União Europeia, denominada de EUROSTAT, integra a es-
trutura da Comissão Europeia. A citada agência recebe informações oriundas dos vários Estados-
Membros e elabora estatísticas diversas, destacando-se aquelas relacionadas às políticas públicas 
adotadas pela UE, permitindo a comparação de resultados entre países e regiões. 
5.3.5 As agências da União Europeia e seu Papel na Educação 
As agências da UE podem ser agrupadas em várias categorias e cada uma delas possui 
uma competência técnica específica, que visam oferecer informações ou pareceres às outras ins-
tituições da União, aos Estados-Membros e aos cidadãos. Dividem-se em três tipos: agências 
descentralizadas, agências e organismos Euratom, e agências executivas. 
 As agências descentralizadas são organismos de direito público europeu e dispõem de 
personalidade jurídica própria, sendo distintas das instituições europeias (Parlamento, Conselho, 




designadas como descentralizadas” (Comissão Europeia, 2014, p. 38). Tratam de assuntos de na-
tureza jurídica e científica, auxiliando a tomada de decisão e o desenvolvimento de políticas pelas 
instituições europeias. 
 A Europol é uma das agências mais conhecidas, que otimiza os esforços dos Estados-
Membros na luta contra o crime internacional organizado, sediada em Haia, Países Baixos. Há 
agências menos conhecidas, como o Instituto das Variedades Vegetais, com sede em Angers, 
França, que desenvolve pesquisas com produtos agrícolas. O Observatório da Droga e Toxicode-
pendência, em Lisboa, Portugal, auxilia a UE na formulação de políticas públicas relacionadas a 
dependência de drogas.  
 Existem também as agências de supervisão, tais como a Autoridade Bancária Europeia e 
a Autoridade Europeia de Seguros e Pensões Complementares de Reforma, que acompanham a 
aplicação de regras comuns às instituições financeiras. E agências voltadas às pesquisas de alta 
tecnologia, como o Centro de Satélites da União Europeia, localizada em Torrejón de Ardoz, Es-
panha (Comissão Europeia, 2014). 
 As agências e os organismos Euratom são organismos que tem sua atuação regida pelo 
Tratado da Comunidade Europeia de Energia Atómica, com o objetivo de “coordenar a investiga-
ção nos países da UE no que respeita à utilização pacífica da energia atómica e assegurar que o 
fornecimento da energia atómica é simultaneamente suficiente e seguro” (Comissão Europeia, 
2014, p. 38). 
 Finalmente, as agências executivas “asseguram a gestão prática dos programas da UE, 
por exemplo, o tratamento de candidaturas a subvenções financiadas pelo orçamento da comuni-
dade. São criadas por um determinado período de tempo e têm de estar situadas no mesmo local 




 As agências relacionadas com a temática Educação, Formação e Juventude são as seguin-
tes: 
a) Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional (CEDEFOP): cri-
ado em 1975, com sede em Salónica, Grécia. Formada por representantes das administra-
ções nacionais, da Comissão Europeia e de organizações patronais e sindicais. Além de 
proporcionar os dados necessários em que se baseiam as políticas de educação e formação 
profissional da União Europeia, contribui para a elaboração e a execução das políticas de 
formação profissional39; 
b) Fundação Europeia de Formação (ETF): criada em 1994 e sediada em Turim, Itália. A 
agência auxilia os países-membros no desenvolvimento de políticas públicas que “... pro-
movam a participação cívica e o bem-estar, modernizem o ensino e a formação profissio-
nais e os adequem à procura do mercado de trabalho, tanto a nível nacional como interna-
cional”40. Apoio os países parceiros na conceção, execução e avaliação de políticas e de 
programas para a promoção da inclusão social e da mobilidade social, para a reforma dos 
sistemas de ensino e de formação, e para a melhora e a adequação das capacidades desses 
sistemas às necessidades do mercado de trabalho; 
c) Agência de Execução relativa à Educação, ao Audiovisual e à Cultura (EACEA): lo-
calizada em Bruxelas, Bélgica, e ativa desde 2006, a agência é responsável pela gestão da 
 
39 União Europeia. Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional - Cedefop. 
<https://europa.eu/european-union/about-eu/agencies/cedefop_pt>.  





maioria dos programas de financiamento da UE relativos à educação, à cultura, ao audio-
visual, ao desporto, à cidadania e ao voluntariado, bem como à rede EURYDICE41; 
d) Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia (EIT): criado em 2008 e com sede em Bu-
dapeste, Hungria, o EIT “ajuda as empresas e as instituições de ensino e de investigação a 
trabalhar em conjunto para criar um ambiente propício à inovação e ao espírito empresarial 
na Europa”42. Auxilia o desenvolvimento das políticas públicas de pesquisa científica e de 
inovação tecnológica. 
5.3.6 A Rede EURYDICE 
A Rede de Informações e Documentação Educativa da Comunidade Europeia 
(EURIDYCE), derivada do primeiro programa de ação de educação, foi criada em 1980. A agência 
tem como objetivos (Romeo, 2015): 
• Promover a criação de conhecimentos no domínio da educação, através de estudos 
e investigações centrados nas diferentes políticas e sistemas educativos presentes em cada 
Estado-Membro, com o objetivo último de facilitar e otimizar a tomada de decisões da UE 
no marco de uma política de educação comunitária; e 
• Promover a divulgação desta informação, remetendo-a aos stake holders relaciona-
dos com a educação na Europa (p. 117)43. 
A sede do EURYDICE está localizada em Bruxelas, Bélgica e se vincula à Direção-Geral 
de Educação e Cultura da Comissão Europeia, submetendo-se ao control da Agência de Execução 
 
41 União Europeia. Agência de Execução relativa à Educação, ao Audiovisual e à Cultura – EACEA. 
https://ec.europa.eu/info/departments/education-audiovisual-and-culture_pt 
42 União Europeia. Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia – EIT. https://europa.eu/european-union/about-
eu/agencies/eit_pt 




relativa à Educação, ao Audiovisual e à Cultura (EACEA). Dada a relevância da temática da edu-
cação, possui unidades descentralizadas em todos os Estados-Membros. 
As atividades da rede EURYDICE foram evoluindo progressivamente e hoje é um dos 
instrumentos mais relevantes para a política educativa comunitária. Dentre as principais ativida-
des, destacam-se (Romeo, 2015): 
a) Elaborar relatórios atualizados sobre o sistema educativo de cada país, que são 
produzidos na unidade nacional de cada Estado-membro. Sua publicação é feita eletronicamente 
na base de dados EURYBASE; 
b) Atualizar os Indicadores da educação europeia, trabalho realizado conjuntamente 
com a Oficina de estatística da União Europeia - EUROSTAT; 
c) Elaborar Estudos e investigações de carácter comparado, voltados para as questões 
educativas; 
d) Assessorar aos políticos da educação e a Comissão Europeia, com a redação de 
documentos que visam apoiar as Presidências comunitárias e as reuniões de Ministros da educa-
ção; e 
e) Elaborar Sistemas de intercâmbio de informação e difusão, com vistas as ampliar 
as informações geradas pelo EURYDICE. 
5.4 Panorama do Sistema Educativo Comunitário 
As realidades políticas, económicas e educativas são distintas no contexto europeu, reve-
lando um alargamento diferenciado das dinâmicas de acesso à educação (Therborn, 1995). Na 




de estudo, numa população de 15+ anos, evidenciando o histórico sobre o desempenho dos siste-
mas educativos dos Estados-Membros e suas capacidades de escolarizar suas populações nos últi-
mos 30 anos. 
Figura 7 - Média de anos de escolaridade na UE: 1990, 2000 e 2010. População >15 anos. 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base em dados do EUROSTAT. 
A Figura retrata a diferença dos níveis educacionais entre os países que compõem a UE. 
Na década de 1990, os piores índices educacionais estavam em Portugal e em Espanha. Martins et 
al (2014) sugerem que a implementação tardia de regimes democráticos, somado ao descaso dos 




















Ibérica. No que se refere a Portugal, Martins (2012) e, Almeida e Vieira (2006) explicam que em 
algumas fases do Estado Novo foram envidados poucos  esforços para a escolarização efetiva da 
população, por meio da escolarização obrigatória. 
 Por outro lado, países como Dinamarca e Eslovénia, nos quais era obrigatória a educação 
pública, ostentam os melhores índices educacionais da Europa da década de 1990 (Martins, 2012). 
Quando se observa o conjunto de países da UE, percebe-se que em geral, as políticas públicas por 
eles adotadas foram bem-sucedidas. 
 No ano de 2010 Espanha deu um salto educacional, deixando a pior média de escolaridade 
europeia (7,4 anos) e alcançando uma média de escolaridade de 10,7 anos. Portugal assumiu o 
ranking, que antes era da Espanha, de menor média de escolarização da UE (9,2 anos). Cabe des-
tacar que, até o ano de 2009, a escolaridade obrigatória em Portugal era de apenas 9 anos de estudo. 
O que pode explicar o fato de sua taxa média de escolarização ser abaixo dos seus pares. 
 Eslováquia e República Checa dedicaram atenção especial à educação pública, atingindo o 
topo do ranking europeu no ano de 2010. Os cidadãos de ambos os países tinham uma escolaridade 
média de 13 anos. Países como Alemanha e França apresentavam resultados ligeiramente inferio-
res. 
 Dados fornecidos pelo EUROSTAT facilitaram a visualização do panorama geral sobre a 
educação comunitária. Para melhor visualização, elaborou-se a Tabela 3, na qual são apresentados 
dados como o percentual do PIB investido em educação em cada país, despesas públicas com 
educação por aluno no pré-escolar e no ensino básico, quantidade de crianças a frequentar a escola 
e o início da idade escolar obrigatória. 
Ressaltamos que o presente trabalho, no que diz respeito à equidade na aprendizagem, foca 




de idade que, na maioria dos países, estão a finalizar o ensino básico. Portanto, os dados apresen-
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% Moeda (Euro) Moeda (Euro) Qdade % % % Qdade Qdade % Nota Anos Anos
Alemanha 4,45% 7 321,60 € 6 692,80 € 2 307 513 91,20% 95,10% 97,40% 2 954 775 1 16,8 500 6 18
Áustria 5,40% 7 267,00 € 9 574,10 € 255 875 65,10% 93,20% 97,60% 334 933 1,4 21,7 491 5 15
Bélgica 6,41% 8 247,50 € 455 934 97,90% 98,60% 97,90% 814 974 1,7 19,8 500 6 18
Bulgária 3,86% 1 994,60 € 1 487,70 € 224 380 71,80% 75,70% 84,20% 264 503 1,6 40,5 427 5 16
Chipre 6,02% 2 081,60 € 6 922,40 € 24 280 48,80% 76,10% 93,60% 55 862 1,5 40,1 438 5 15
Croácia 119 198 54,90% 67,50% 75,90% 162 955 1,4 22,2 472 6 15
Dinamarca 178 961 96,10% 97,70% 96,10% 472 523 0,9 14,8 501 6 16
Eslováquia 4,59% 2 440,40 € 3 162,90 € 165 009 68,10% 78,50% 77,80% 225 427 1,6 30,2 469 6 16
Eslovénia 4,51% 3 827,00 € 4 612,20 € 60 759 85,60% 90,50% 93,60% 123 998 1,5 15,4 504 6 15
Espanha 4,08% 3 648,80 € 4 250,70 € 1 321 027 96,20% 97,70% 96,80% 3 042 396 1,1 18,9 321 6 16
Estónia 4,85% 3 300,70 € 3 343,80 € 67 575 87,40% 91,00% 88,70% 85 617 1,6 10,2 525 7 16
Finlândia 6,55% $ 10337,6 8 457,20 € 206 370 73,50% 79,70% 85,00% 363 990 2,2 12,1 516 6 16
França 5,43% 6 060,30 € 5 802,40 € 2 561 237 99,60% 100,00% 100,00% 4 309 942 1,8 22,4 494 3 16
Grécia 3,68% 3 319,70 € 152 462 52,10% 92,00% 649 246 1 31,9 453 4 15
Hungria 4,46% 2 832,90 € 2 213,30 € 306 065 83,90% 95,10% 95,40% 390 970 1,3 27,2 479 3 16
Irlanda 3,77% 5 825,40 € 6 766,70 € 112 646 52,70% 73,20% 100,00% 559 151 13,5 505 6 16
Itália 3,83% 4 775,20 € 5 485,90 € 1 535 493 91,60% 94,50% 87,80% 2 902 379 1,4 22,5 477 6 16
Letónia 4,72% 2 691,00 € 3 131,00 € 75 002 89,50% 93,60% 97,20% 121 506 1,7 18,8 487 5 16
Lituânia 3,88% 2 331,30 € 2 640,90 € 103 736 80,10% 85,50% 89,50% 113 881 1,2 25,1 480 6 16
Luxemburgo 3,59% 14 547,90 € 14 760,90 € 17 176 69,70% 95,10% 92,70% 37 452 2,4 25,8 477 4 16
Malta 4,80% 4 309,90 € 4 095,60 € 9 224 89,70% 96,30% 97,00% 25 796 1,5 32,4 459 5 16
Países Baixos 5,48% 6 356,80 € 6 933,20 € 504 272 88,10% 96,10% 99,00% 1 181 893 1,2 17,8 502 5 18
Polónia 4,64% 2 273,80 € 2 593,10 € 1 299 138 67,10% 84,60% 92,50% 2 296 529 1,7 16,0 513 6 15
Portugal 4,69% 2 688,80a € 4 062,60 € 253 959 83,40% 92,70% 95,40% 629 804 0,8 19,5 492 6 18
Reino Unido 5,40% 3 297,30 € 8 587,60 € 1 763 125 100,00% 100,00% 97,00% 4 820 084 19,1 504 5 16
República Checa 3,56% 2 337,90 € 2 314,80 € 367 453 79,10% 88,40% 95,60% 575 980 1,5 21,5 495 5 15
Roménia 2,58% 1 030,80 € 676,90 € 521 196 68,10% 89,20% 90,00% 928 245 2 39,0 428 6 17




1 Percentual de estudantes que não alcançaram um mínimo de 400 pontos no teste, não possuindo assim, uma competência mínima de 
aprendizagem. 
2 Número médio de línguas estrangeiras aprendidas por aluno até ao secundário. Não disponível para Irlanda e Reino Unido.   
3 Exclui o investimento em educação na primeira infância.      
a Dados do ano de 2015. 




Consultando a Tabela 3, observamos que, no ano de 2016 a Suécia foi o país que investiu 
a maior percentagem do PIB em educação (7,13% do PIB.) Na outra ponta, vê-se que Roménia 
dedicou apenas 2,58% do PIB para políticas públicas educacionais. Uma análise mais cuidadosa 
dos dados revela diferenças significativas em termos de valores investidos em educação per ca-
pita50, em razão do número de crianças que tem um país.  
Assim, a Suécia que investe 7,13% de seu PIB em educação e têm 1.322.830 crianças ma-
triculadas no pré-escolar e ensino básico, realiza um gasto médio de € 13.740,7 euros anualmente 
por criança no pré-escolar e € 10.780,8 euros de gastos por criança no ensino básico. Enquanto 
Luxemburgo, que investe 3,59% do seu PIB e têm apenas 54.628 crianças matriculadas no ensino 
pré-escolar e ensino básico, consegue despender € 14.547,9 euros por criança no pré-escolar e € 
14.760,9 euros por criança no ensino básico. Portanto, embora a Suécia possua o maior investi-
mento em educação, em termos de PIB, o país que tem a maior despesa pública per capita em 
educação é Luxemburgo. Enquanto isso, a Roménia despende € 1.030,8 euros por criança no pré-
escolar e € 676,9 euros por criança no ensino básico, possuindo o menor investimento em educa-
ção, tanto em % do PIB, quanto em termos per capita. Os dados evidenciam assim, as grandes 
diferenças existentes na UE. 
Os dados demonstram ainda, que nos países que menos investiram em educação, como a 
Roménia e a Bulgária, foi evidenciado o maior percentual de alunos que tiveram resultados insu-
ficientes no PISA, 39% e 40% respetivamente. Entretanto, a República Checa, que é o terceiro 
país com a menor despesa pública por aluno, apresentou apenas 21% de resultados insuficientes, 
 
50 Observe-se que há duas variáveis relevantes que se escondem por detrás das proporções do PIB per capita: (i) os 
valores dos PIBs apresentam grandes variações entre os Estados-Membros da UE, de modo que 1% do PIB de um 
dado país A não corresponde necessariamente a 1% do PIB de um dado país B; (ii) o cálculo do PIB per capita leva 
em consideração a quantidade de crianças em idade escolar e, quanto maior o número de crianças, menor o valor do 




à frente de muitos países, como por exemplo a França, que tem uma despesa quase três vezes maior 
por aluno e apresentou 22% dos resultados insuficientes. 
Examinando os resultados do exame PISA/2018, identificamos que o aluno [médio] do 
Luxemburgo alcançou uma pontuação média de 477 pontos. De outro lado, o estudante [médio] 
da Roménia atingiu uma pontuação média de 428 pontos. Portanto, apesar das sensíveis diferenças 
de PIB per capita investidos em educação entre os dois países, em média, os alunos luxemburgue-
ses alcançaram notas 11% maiores do que os alunos romenos. 
A Suécia investiu 7,13% do PIB em educação, os quais corresponderam ao máximo inves-
timento em relação ao PIB. Estónia reservou 4,08% do PIB para gastos com educação pública. 
Contudo, o país do leste europeu obteve o maior resultado no exame PISA/2018, alcançando uma 
média de 525 pontos; A Suécia obteve a marca de 502 pontos. Não obstante as razoáveis diferenças 
de percentagem do PIB dedicados à educação pública pelos dois países, em média, os alunos da 
Estónia alcançaram notas 5% maiores do que os alunos da Suécia. 
Outro dado interessante, refere-se à comparação entre Luxemburgo e Roménia, sendo que 
o primeiro possui a maior despesa por criança, e o segundo, a menor despesa por criança, no pré-
escolar e ensino básico. Luxemburgo é o país que tem o melhor resultado no número médio de 
línguas estrangeiras aprendidas por aluno até a conclusão do secundário (2,4 línguas), enquanto a 
Roménia possui o terceiro melhor resultado da UE (2 línguas).  
Comparando agora a Roménia e a Espanha, percebe-se que o primeiro país, como já men-
cionado, possui o menor investimento em educação em termos de  PIB per capita: 1.030,80 € por 
criança no ensino pré-escolar e 676,90 € por criança no ensino básico, e o segundo separou para a 
educação, em termos per capita, três vezes mais. A Espanha investiu 3.648,80 € por criança no 




média de 428 pontos no exame PISA/2018 e a Espanha foi o país da UE que obteve a menor 
pontuação no exame PISA/2018, atingindo uma pontuação média de 321 pontos, apesar dos mai-
ores investimentos em educação.  
Os resultados indicam que altos investimentos em educação não necessariamente garantem 
as melhores posições nos rankings de exames de aprendizagem. A afirmação contrária também 
parece válida. Logo, o sucesso das políticas públicas educacionais depende não apenas dos valores 
diretamente investidos, mas de outras variáveis ao longo do caminho, o que parece ser relevante 
para se aprofundar em futuras pesquisas. 
No que se refere ao início da idade escolar obrigatória, percebe-se que na Grécia a idade 
escolar obrigatória se inicia aos 3 anos de idade, entretanto apenas 52% das crianças de 4 anos 
encontravam-se matriculadas no pré-escolar, demonstrando, talvez, a não efetividade dessa polí-
tica. Já na França, onde a idade obrigatória se inicia aos 3 anos, se consegue ter praticamente 100% 
das crianças matriculadas no pré-escolar. Por outro lado, o país com a idade escolar obrigatória 
mais tardia é a Estónia, com 7 anos. Entretanto, quase 90% de suas crianças estão matriculadas no 
pré-escolar, por opção dos pais. 
Esse universo em fase pré-escolar ou de acolhimento, formado por crianças menores de 6 
anos, representavam 6,3% da população da UE em 2013, ou seja, 32 milhões, conforme dados do 
EUROSTAT e é uma fase de elevada importância para o desenvolvimento educativo e social das 
crianças. 
Um estudo do EURYDICE (2014), revelou que as crianças que frequentaram pelo menos 
1 ano o pré-escolar, na maioria dos países obtiveram uma pontuação bem significativa nas provas 
de matemática e leitura do PISA, revelando assim, a importância do ensino pré-escolar como fator 




Considerando que o espaço comunitário corresponde a uma área livre de fronteiras, a equi-
dade de acesso à educação de qualidade e à aprendizagem pode ser um fator de consolidação da 
coesão territorial e da coesão social dos Estados-Membros da UE. 
5.5.1 A Evolução Histórica das Políticas de Educação na União Europeia 
 A trajetória da educação na Europa começa nos anos de 1974 a 1976, coincidindo com os 
programas de ação permanente entre os Estados. O primeiro passo foi dado com a criação do Co-
mité de Educação, composto pela Comissão Europeia e pelos respetivos ministros de Educação 
dos Estados-Membros. 
O primeiro programa de ação da UE, em matéria educativa, foi aprovado pela Resolução 
do Conselho e dos Ministros de Educação, datada de 9 de fevereiro de 1976. O documento focava 
em (Romeo, 2015): 
a) Melhores possibilidades de formação cultural e profissional para os nacionais dos 
Estados-Membros e de seus filhos. Destaca-se abaixo as propostas de ação mais relevantes dessa 
área: 
• O primeiro diz respeito ao acolhimento dos filhos dos migrantes e sua plena inte-
gração tanto no sistema escolar como no social. Para tal, se propõe expressamente três tipos 
de ações básicas: ensino intensivo da língua do país de acolhimento, manutenção da língua 
e da cultura de origem e, por fim, assessorar as famílias sobre as oportunidades educativas 




• A segunda proposta de ação visa melhorar as metodologias pedagógicas, bem como 
o ensino de idiomas, em particular através da troca de informações e experiências-piloto 
(p. 11251). 
b) Melhora da correspondência entre os sistemas educativos. São as propostas mais 
relevantes desta área: 
• Ampliar e melhorar o conhecimento dos diferentes sistemas educativos de interesse 
e, para o efeito, promover estudos comparativos relevantes; 
• Estabelecer um plano de encontros, com uma cadência constante, entre os vários 
responsáveis dos Estados-Membros no domínio da educação, incluindo também visitas de 
estudo e intercâmbio mútuo em relação a questões de natureza educativa; e 
• De acordo com o que foi sugerido no Relatório Janne de 1973, pretende-se alcançar 
uma dimensão europeia nas experiências de formação educacional de professores e alunos, 
por exemplo, mediante a facilitação de intercâmbio e a mobilidade de professores e alunos, 
bem como propiciar o contacto entre instituições educacionais envolvidas na formação de 
professores, para que os professores possam realizar parte da sua formação numa escola 
estrangeira; finalmente, criar centros de natureza europeia ou internacional, destinados a 
programas de ensino coerentes com esta natureza e mediante o emprego de diferentes lín-
guas. 
c) Recompilação de documentação e de estatísticas atualizadas no campo da educa-
ção. A proposta mais relevante desta área é a criação de um serviço nacional de informação para 
 




dados educativos, em cada Estado-Membro, mas baseado em uma rede de intercâmbio de infor-
mações mútuo a nível comunitário, o que sucedeu a criação do EURYDICE em 1980 e do Sistema 
Europeu de informação em matéria de educação, o EUDISED (European Documentation an In-
formation System for Education), responsável por todo o campo da Educação Comparada. 
d) Cooperação no campo do ensino superior. São suas principais ações: 
• Intensificar e aumentar as redes de contactos entre as instituições de ensino superior 
dos Estados membros, por meio do reforço dos vínculos institucionais; e 
• Promover a cooperação para o desenvolvimento de programas comuns de estudos 
e investigações e, assim, além de fomentar a investigação, agilizar as possibilidades de 
reconhecimento mútuo dos títulos académicos, períodos de estudos e intercâmbios (p. 112, 
tradução nossa). 
e) Ensino das línguas estrangeiras. Tem-se como principal ação a aprendizagem das 
línguas comunitárias pelos alunos, para assim poderem aproveitar e potencializar as oportunidades 
de mobilidade e de intercambio de alunos e professores dos distintos Estados-Membros. 
f) Realização de uma igualdade de oportunidades, para que todos possam ter acesso 
a todas as formas de ensino. O mais importante dessa área é o enfoque na imprescindibilidade da 
igualdade de oportunidades de educação dentro da UE. 
Assim, esse programa sintetiza aqueles que seriam os dois pilares da política educacional 
da UE: (i) a educação como fonte de unidade e de coesão; bem como pela (ii) a igualdade de opor-
tunidades. Consagra-se também, nesse programa, a necessidade de uma dimensão europeia da edu-
cação. 
Na década de 1980, o tema seria impulsionado por várias iniciativas da Comissão Europeia, 




• O Relatório Adonnino52, de 1985, que convida o Conselho Europeu, a partir das 
conclusões dos Ministros da Educação de junho de 1984, a dar um novo impulso à dimen-
são europeia na educação. Através deste relatório e sob a designação “A imagem da Europa 
na Educação”, foram propostas várias iniciativas, nomeadamente, o desenvolvimento de 
recursos – livros e outros materiais didáticos – e a instituição do “Dia da Europa”, a 9 de 
maio, como forma de despertar a comunidade educativa para a importância da data; 
• As conclusões do Conselho Europeu dos Ministros da Educação, de setembro de 
1985, que evidenciam a importância da dimensão europeia como parte integrante da edu-
cação dos cidadãos europeus; 
• A resolução do Conselho Europeu dos Ministros da Educação relativa à dimensão 
europeia na educação, de 24 de maio de 1988, que reforçou esta área, através da criação de 
uma série de medidas concertadas, para o período de 1988-1992, que deveriam permitir: i) 
reforçar nos jovens um sentimento de identidade europeia e esclarecê-los quanto ao valor 
da civilização europeia e dos alicerces em que os povos europeus consideram atualmente 
dever basear o seu desenvolvimento, isto é, a defesa dos princípios da democracia, da jus-
tiça social e do respeito pelos Direitos do Homem (Declaração de Copenhaga, abril de 
1978); ii) preparar os jovens para a participação no desenvolvimento social e económico 
da Comunidade; e iii) melhorar os seus conhecimentos sobre a Comunidade e respetivos 
Estados-Membros, do ponto de vista histórico, cultural, económico e social, e mostrar-lhes 
claramente o significado da cooperação entre os Estados-Membros da Comunidade Euro-
peia e outros países da Europa e do Mundo (pp. 6-7). 
 
52 O Conselho Europeu de Fontainebleau, realizado em meados de junho de 1984, viria a mandatar um Comité ad hoc, 





A assinatura do Tratado de Maastricht, em 7 de fevereiro de 1992, em vigor a partir de 
1993, deu um impulso no conceito de dimensão europeia e instituiu a cidadania europeia, onde a 
educação se transforma em um pilar fundamental da construção da UE.  O Tratado também propor-
cionou o necessário enquadramento institucional para que a União pudesse avançar com propostas, 
em colaboração com o Estados-Membros, na área da educação.. 
A Direção-Geral da Educação regista que, “embora os Estados-Membros continuem a deter 
a soberania em matéria de Educação, Formação e Juventude, este novo contexto permite à Comissão 
propor recomendações nesta área que complementem a ação dos países que a constituem” (p. 7). 
O período compreendido entre os anos de 1992 e de 1995 foi muito produtivo na temática 
de formulação de políticas públicas educacionais da UE. Importantes documentos foram publicados, 
dentre os quais se destacam o Livro Verde sobre a Dimensão Europeia do Ensino e o Livro Branco 
Ensinar e Aprender – rumo à Sociedade Cognitiva53. 
O Livro Verde estabelecia que as escolas deveriam contribuir para (Direção-Geral da Edu-
cação, 2016):  
a) a igualdade de oportunidades para todos; 
b) a aquisição por parte dos jovens do sentido de responsabilidade numa sociedade 
interdependente;  
c) o desenvolvimento da capacidade dos alunos para atuar de forma autónoma, para 
efetuar juízos de valor, para avaliar as questões de forma crítica e para se adaptarem aos 
desafios da inovação;  
 





d) a possibilidade de desenvolvimento do potencial de todos os jovens ao nível do 
trabalho e ao nível pessoal, motivando-os para a aprendizagem ao longo da vida; e 
e) a oferta de formação e habilitações que lhes permitam fazer uma transição para a 
vida ativa e, em particular, que os preparem para as exigências face ao desenvolvimento 
tecnológico. (p. 7) 
O Livro Branco “Ensinar e Aprender – rumo à Sociedade Cognitiva” trata da multicultura-
lidade, das tecnologias da informação e da globalização. Nele se reconhece que “é necessário ter 
consciência de que promover a dimensão europeia da educação e da formação se tornou, mais do 
que no passado, uma necessidade por razões de eficácia, como reação à mundialização e ao risco 
de diluição da sociedade europeia” (Comissão Europeia, 1995, p. 34). A obra estava à frente do 
próprio tempo e previa repercussões decorrentes da expansão da globalização bem como dos efei-
tos de grandes movimentos migratórios, que ocorreriam no futuro. 
No período de 1995 a 1999 foram criados os Programas Globais Integrados (PGI)54, com 
o intuito de se construir uma verdadeira cooperação na área da educação. São eles: LEONARDO 
da Vinci, SÓCRATES (atualmente integrados no Programa Erasmus+) e JUVENTUDE para a 
Europa. Os mencionados programas apresentam orientações comuns e permitem o desenvolvi-
mento de uma cidadania comum europeia.  
No ano 2000 é elaborada a Estratégia de Lisboa55, definida pelo Conselho Europeu de 
Lisboa, segundo a qual a política educativa deve se inclinar para as necessidades económicas, com 
 
54 O Programa Erasmus (Mobilidade de estudantes do Ensino Superior) foi originalmente criado em 15 de junho de 
1987. Posteriormente foi integrado ao Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida e, em 7 de maio de 1990, foi 
incluído na primeira fase do programa Tempus (promoção da cooperação multilateral entre as instituições de ensino 
superior nos Estados-Membros e nos países parceiros). 
55 Conselho Europeu de Lisboa. (2000). Conclusões da presidência. Este Conselho deu à UE um novo objetivo 




iniciativas economicistas e de incentivos a empregabilidade dos cidadãos. Contudo, no que se re-
fere aos objetivos de crescimento económico, de geração de emprego e de produtividade, a Estra-
tégia de Lisboa não obteve êxito. O fracasso foi reconhecido pela Comissão Europeia56 que soube 
aproveitar as experiências adquiridas e desenvolver novas estratégias de longo prazo. 
O Conselho de Barcelona, no ano de 2002, instituiu o programa de trabalho Educação e 
Formação para 2010, “EF2010”57, que era orientado por três princípios básicos: (i) melhoria da 
qualidade da educação, (ii) promoção do acesso generalizado à educação e (iii) abertura dos setores 
educativos ao mundo exterior. Em 2014, no âmbito do referido programa de trabalho foi incluído 
um item específico sobre a dimensão europeia da educação: 
O papel da escola é fundamental para permitir que cada um esteja informado e compreenda 
o sentido da construção europeia. Todos os sistemas de ensino deverão assegurar que os 
seus alunos disponham, no fim do ensino secundário, das competências e dos conhecimen-
tos que lhes permitam estar preparados para o seu futuro papel de cidadãos europeus. Isto 
exige sobretudo um reforço do ensino de línguas a todos os níveis e da dimensão europeia 
na formação dos docentes e nos programas do ensino primário e secundário58. 
 
mundo, capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e melhores empregos, e com maior coesão 
social”. http://www.europarl.europa.eu/summits/lis1_pt.htm.  
56 Comunicação ao Conselho Europeu da Primavera. (2005). Trabalhando juntos para o crescimento e o emprego – 
Um novo começo para a Estratégia de Lisboa. https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/HTML/?uri=LEGISSUM:c11325& from=PT.  
57 Conselho Europeu de Barcelona. (2002). Conclusões da Presidência 15-16. 
http://www.consilium.europa.eu/ueDocs/cms_Data/docs/pressData/pt/ec/71066.pdf 
58 Conselho da União Europeia. (2004). Educação e Formação para 2010 - A urgência das reformas necessárias para 
o sucesso da Estratégia de Lisboa. Relatório intercalar conjunto do Conselho e da Comissão sobre a realização do 
programa de trabalho pormenorizado relativo ao seguimento dos objetivos dos sistemas de ensino e formação na 




 A Comissão Europeia, no ano de 2010, em resposta à crise económica e financeira que 
assolava a Europa, propôs uma nova estratégia, denominada de “Europa 2020”59, que reconhecia 
a educação como uma das áreas prioritárias de investimento público, sendo seus principais objeti-
vos para a década de 2010-2020: (i) reduzir as taxas de abandono escolar para patamares abaixo 
de 10% e (ii) aumentar no mínimo de 40% nos quantitativos de pessoas com idade entre 30 e 34 
anos que possuem diploma de ensino superior.  
No que se refere às estratégias em matéria de políticas públicas educacionais da UE, o 
Processo de Bolonha é um dos pontos de maior destaque, permitindo a quebra de inúmeros para-
digmas de ensino superior nos Estados-Membros. O programa Erasmus+ concretizou, e ainda con-
cretiza, muitas das conquistas obtidas através do Processo de Bolonha. 
5.5.2 O Processo de Bolonha e o Espaço Europeu de Ensino Superior 
 O Processo de Bolonha surge em 1998, em um contexto de progressiva internacionalização 
dos sistemas de ensino superior, no qual o ministro da Educação francês convidou seus homólogos 
da Alemanha, Itália e Reino Unido a assinarem a Declaração da Sorbonne60. Com essa Declaração, 
os quatro ministros começaram a e encorajar a criação de um quadro comum de referência, com o 
propósito de facilitar a mobilidade estudantil, o reconhecimento externo e a empregabilidade. Ma-
nifestaram também, a ambição de criar um espaço europeu de ensino superior com o objetivo de 
promover a competitividade e a atratividade global da Europa (Comissão Europeia, 2020). 
 A comparabilidade de graus foi considerada imprescindível para a remoção de barreiras e 
para facilitar a mobilidade e a cooperação no ensino superior. Os ministros começaram a trabalhar 
 
59 Comissão Europeia (2010). COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO EUROPA 2020. Estratégia para um crescimento 
inteligente, sustentável e inclusivo. https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52010DC2020  
60 Declaração Conjunta da Sorbonne. Declaração conjunta sobre a harmonização da arquitetura do sistema de ensino 




pela introdução de um sistema comum de dois ciclos: o primeiro ciclo de graduação, com um nível 
de qualificação voltado para o mercado de trabalho; e o segundo ciclo de pós-graduação. O se-
gundo ciclo poderia ser de dois tipos diferentes: um mais curto para o mestrado e outro mais longo 
para o doutoramento. 
 Um ano após a Declaração da Sorbonne, em meados de 1999, os ministros de 29 países 
europeus responsáveis pelo ensino superior reuniram-se para discutir e firmar a Declaração de 
Bolonha. Um dos objetivos da declaração, que deu origem ao Processo de Bolonha, era a criação 
do Espaço Europeu de Educação Superior, com o intuito de garantir a mobilidade e a comparabi-
lidade das qualificações. 
A Declaração de Bolonha considerava que “a constituição de uma Europa unida e forte 
dependia de uma educação superior voltada para a inovação, a competitividade e a produtividade” 
(Sobrinho, 2009, p. 132). 
 Os ministros confirmaram, com a Declaração de Bolonha, o compromisso de introduzir em 
seus países o sistema de dois ciclos, sendo o primeiro de pelo menos três anos de duração, levando 
a um primeiro grau, relevante para o mercado de trabalho e um segundo, conducente ao mestrado 
ou doutoramento. Com a padronização dos ciclos e a aproximação dos currículos de ensino supe-
rior, procuraram promover a mobilidade para alunos, professores, pesquisadores e pessoal admi-
nistrativo, dando origem assim ao programa Erasmus+. 
  O Comunicado de Berlim, ocorrido em 19 de setembro de 2003, consolidou o Espaço 
Europeu de Ensino Superior e incluiu o grau de doutoramento como pertencente ao terceiro ciclo 
do Processo de Bolonha. Morgado (2009, p. 50) define os objetivos do Processo de Bolonha como 
“... a edificação de um Espaço Europeu de Ensino Superior … a consolidação e enriquecimento 




Segundo a Comissão Europeia (2020), esses eventos ministeriais e as Declarações, coloca-
ram em movimento um processo intergovernamental baseado na cooperação europeia visando uma 
maior convergência do ensino superior na Europa. 
Assim, o Espaço Europeu do Ensino Superior (EHEA) foi lançado oficialmente em 2010, 
elevando agora o número de países participantes para 47. O EHEA pode ser um primeiro passo 
para aproximar e tornar o sistema de educação comum em todos os seus ciclos. 
As principais conquistas do Processo de Bolonha e do Espaço Europeu de Ensino Superior 
foram: (i) mobilidade de alunos e funcionários; (ii) sistema comum de graduação dividido em 2 
ciclos; (iii) dimensão social consubstanciada na aprendizagem ao longo da vida (LLP); (iv) sistema 
europeu de créditos (ECTS); (v) cooperação europeia para garantia da qualidade de educação 
(QR); e (vi) desenvolvimento da Europa como uma atraente região de conhecimento (Europa do 
Conhecimento). 
Sobrinho (2009) esclarece que o processo de Bolonha criou um sistema compatível de ti-
tulações e de graus em nível superior, o qual se submete a um sistema europeu de créditos. A 
Declaração da Sorbonne abriria as portas o reconhecimento de diplomas emitidos pelos Estados-
Membros da UE, facilitando a mobilidade de profissionais e de estudantes europeus. 
Catani (2010) defende que o processo de Bolonha trouxe uniformização ao sistema de en-
sino superior europeu, rompendo com a característica de diversidade organizacional que sempre 
foi uma marca das universidades europeias ao longo dos séculos. Acrescenta que, embora alguns 
países não tenham adotado a mesma quantidade de anos para cada ciclo (3 anos para graduação e 





 Desde a Conferência Ministerial de Paris, realizada em meados de 2018, novas ações apoi-
adas pela Comissão Europeia têm sido desenvolvidas visando oferecer oportunidades de aprendi-
zagem entre os países-membros do Espaço Europeu de Ensino Superior. As atividades estão de 
acordo com o espírito do processo de Bolonha, aprofundando a cooperação bilateral dos países. A 
troca de experiências, especialmente quanto aos processos de reforma empreendidos, abriu espaço 
para iniciativas inovadoras de ajuste/reforma dos sistemas de ensino superior europeu (Comissão 
Europeia, 2020). 
5.5.3 O Erasmus 
 O Plano de Ação da Comunidade Europeia para a Mobilidade de Estudantes Universitários, 
geralmente denominado de “Programa Erasmus61”, foi criado através de decisão do Conselho das 
Comunidades Europeias, datada de 15 de junho de 1987. Constitui um dos programas de maior 
destaque da UE e um dos pontos altos para criação de uma cidadania comum europeia. Apresenta 
os seguintes objetivos em matéria educacional: 
i. Conseguir um aumento significativo do número de estudantes das universidades, que 
efetuem um período de estudos integrado num outro Estado-Membro, para que a Comuni-
dade possa dispor de pessoal com experiência directa dos aspectos económicos e sociais de 
outros Estados-Membros, sem deixar de assegurar a igualdade de oportunidades entre es-
tudantes do sexo masculino e do sexo feminino quanto à participação nessa mobilidade; 
ii. Promover uma cooperação ampla e intensiva entre as universidades de todos os Estados-
Membros; 
 




iii. Aproveitar todo o potencial intelectual das universidades da Comunidade, graças a uma 
maior mobilidade do pessoal docente, permitindo, assim, melhorar a qualidade do ensino 
e da formação ministrados por tais universidades, com vista a garantir a competitividade 
da Comunidade no mercado mundial; 
iv. Reforçar as relações entre os cidadãos dos diferentes Estados-Membros para consolidar 
o conceito de uma Europa dos Cidadãos; e 
v. Assegurar a formação de um grupo de diplomados com experiência directa de coopera-
ção intracomunitária e criar, assim, uma base a partir da qual possa desenvolver-se uma 
maior cooperação nos sectores económicos e social a nível comunitário62 (p. 2-3). 
Após quase 30 trinta anos da criação do programa Erasmus, e consolidadas as disposições 
do processo de Bolonha, o Parlamento Europeu, em reunião realizada em 11 de dezembro de 2013, 
aprovou a criação do programa Erasmus Plus+63. O novo programa abrange instituições de educa-
ção do ensino pré-escolar ao ensino secundário, educação e formação profissional, ensino superior 
e educação de adultos, voltado à mobilidade, cooperação e internacionalização da educação: 
O Programa Erasmus+ destina-se a apoiar os esforços dos Países do Programa no sentido 
de utilizarem o potencial do talento e ativos sociais de forma eficiente, confirmando em 
simultâneo o princípio da aprendizagem ao longo da vida mediante a ligação do apoio à 
 
62 Decisão do Conselho de 15 de junho de 1987 em que se adota o programa de ação comunitária em matéria de 
mobilidade de estudantes (ERASMUS) 87/327/ CEE. Diário oficial das Comunidades europeias, 1987, p. 2-3. 
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/b7bfb44d-c33c-48c3-bd72-cf83d814d05e   
63 Regulamento UE nº 1288/ 2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2013, que cria o 
Programa “Erasmus+” para o ensino, a formação, a juventude e o desporto, e que revoga as Decisões 1719/2006/CE, 




aprendizagem formal, não-formal e informal nos domínios da educação, formação e juven-
tude. O Programa também destaca as oportunidades de cooperação e mobilidade junto dos 
Países Parceiros, designadamente nos domínios do ensino superior e da juventude64. 
 O programa é de responsabilidade da Comissão Europeia e abrangeu a quase totalidade dos 
programas semelhantes que existiam no âmbito da UE: 
1.   O Programa abrange os seguintes domínios, respeitando em simultâneo as estruturas e 
necessidades específicas dos diferentes setores nos Estados-Membros: 
a) A educação e a formação a todos os níveis, numa perspetiva de aprendizagem ao 
longo da vida, incluindo o ensino escolar (Comenius), o ensino superior (Erasmus), 
o ensino superior internacional (Erasmus Mundus), a educação e formação profis-
sionais (Leonardo da Vinci) e a educação de adultos (Grundtvig); 
b) A juventude ("Juventude em Ação"), em particular no contexto da aprendizagem 
não formal e informal; e 
c) O desporto, em especial o desporto de base. 
2.   O Programa inclui uma dimensão internacional destinada a apoiar a ação externa da 
União, incluindo os seus objetivos de desenvolvimento, através da cooperação entre a 
União e os países parceiros (Direção-Geral da Educação, 2016). 
 Destaque-se que o programa Erasmus+ contou com um orçamento comunitário de 14,7 mil 
milhões de euros para o período compreendido entre os anos de 2014-2020. O quadro financeiro 
 





plurianual 2021-2027 reserva um orçamento de 21,7 mil milhões de euros65 para a iniciativa. O 
acréscimo de 67,7% em relação ao período anterior reforça a importância dessa importante política 

















65 Conselho Europeu. (2020). Infografia – Quadro financeiro plurianual 2021-2027. 
https://www.consilium.europa.eu/pt/infographics/mff2021-2027-ngeu-final/  
66 Conselho Europeu. (2019). Resolução do Conselho relativa à prossecução do desenvolvimento do Espaço Europeu 
da Educação para apoio a sistemas de educação e formação orientados para o futuro. 




Parte II – Metodologia e Análises 
 A segunda parte do trabalho compreende o estudo empírico. No Capítulo 6 são apresenta-
dos os procedimentos metodológicos, contendo a descrição da estratégia de investigação e, em 
seguida, no Capítulo 7 é apresentada a caracterização do sistema de avaliação de políticas públicas. 
























6. Procedimentos Metodológicos 
A pesquisa pretende fazer uma análise da eficácia, da efetividade e da eficiência das polí-
ticas públicas de educação, por meio da equidade de acesso e de aprendizagem no âmbito dos 
Estados-Membros da UE. O trabalho será realizado com o exame de dados empíricos relativos ao 
período de 1990 a 2018. 
Os resultados alcançados, quanto à equidade de aprendizagem no ensino oferecido, serão 
aferidos através da utilização do indicador LAYS. O nível de equidade no acesso à educação será 
examinado por meio do indicador IGE. De tal modo, busca-se evidenciar o nível de equidade entre 
os Estados-Membros da UE e a eficiência na utilização dos recursos destinados à educação.  
Pretende-se apresentar neste Capítulo a abordagem científico-metodológica seguida no 
presente trabalho, para a consecução dos objetivos propostos, estando assim organizado: Estratégia 
de investigação, e Operacionalização da metodologia. 
6.1 Estratégia de Investigação 
 A elaboração da pesquisa baseou-se em três ações, conforme diz-nos Quivy e Campe-
nhoudt (2005): (i) definição da problemática; (ii) construção do modelo de análise; e (iii) análise 
dos dados.  
Primeiramente definiu-se a pergunta de partida, o problema de investigação:  Qual o grau 
de equidade no acesso à educação e do respectivo processo de aprendizagem nas políticas públi-




Após exploração das leituras disponíveis e entrevistas com professores das áreas relacio-
nadas ao tema da pesquisa, definiu-se o modelo de análise. Optou-se pela busca de dados preexis-
tentes, disponíveis em fontes confiáveis, tais como PISA (OCDE), DGE, PORDATA, EUROS-
TAT, EURYDICE, banco de dados do BM e da UNESCO.  
 O modelo de análise escolhido demandava a aplicação prática dos indicadores IGE e 
LAYS, com o objetivo de evidenciar os níveis de eficácia, de eficiência e de efetividade (3Es) das 
políticas públicas educacionais e assim, mensurar o grau de equidade de acesso à educação e do 
respetivo processo de aprendizagem nos Estados-Membros da UE. 
A recolha de dados, para análise da equidade na aprendizagem, aferida pela aplicação prá-
tica do indicador LAYS, foi realizada dentro do intervalo temporal estabelecido, ou seja, nos anos 
de 2000, de 2003, de 2006, de 2009, de 2012, de 2015 e de 2018, nos quais foram realizadas as 
avaliações do PISA. As avaliações foram divididas em três áreas temáticas: leitura, matemática e 
ciências.  
No que diz respeito à análise da equidade no acesso, aferida pela aplicação prática o indi-
cador IGE, o intervalo temporal analisado é do período de 1990 a 2010, uma vez que a última data 
de compilação e apresentação dos dados necessários para se obter o IGE foi 2010. Foi definido o 
marco inicial da pesquisa para o ano de 1990, utilizando como a data mais próxima da adesão de 
Portugal à União Europeia (1986). Os dados são fornecidos em intervalos de 5 anos.  
Quanto à análise da eficiência, tendo como referência o resultado do cálculo do índice 
LAYS, foi realizada no intervalo temporal de 2006, 2009, 2012, 2015 e 2018, devido à indisponi-
bilidade de dados referentes ao PIB dos países estudados. 
No passo seguinte, foi realizado o cálculo do IGE para verificar o nível de equidade no 




de 1990: (i) número de níveis do ciclo educacional; (ii) anos de escolaridade mínima nos ciclos de 
estudo; e (iii) proporção da população com certo nível de escolaridade.  
Por fim, realizou-se o cálculo do LAYS, com base em dados do EURYDICE, do BM e da 
UNESCO, para se estabelecer uma medida de equidade na aprendizagem nos Estados-Membros. 
Para a interpretação dos resultados, no que diz respeito ao IGE, foi utilizada, em algumas 
análises, a curva de Lorenz. O exame do indicador LAYS passou pela análise quantitativa dos 
dados, através do método de comparação entre os Estados-Membros da UE. 
Para a mensuração da eficiência foram utilizados os resultados do LAYS, dados do POR-
DATA e da UNESCO. 
6.2 Operacionalização da Metodologia 
 Aqui são apresentadas as escolhas e as decisões tomadas na fase de operacionalização da 
dissertação, especialmente no que se refere às limitações no acesso aos dados. 
6.2.1 Coleta de Dados 
 Uma vez que o presente trabalho possui três objetivos de análise, mensurar a equidade no 
acesso à educação e no respetivo processo de aprendizagem, bem como a eficiência na utilização 
dos recursos públicos destinados à educação foi necessário a adoção de meios de coleta de dados 










Quadro 3 - Meios de coleta de dados de acordo com os objetivos específicos de pesquisa. 
Objetivos específicos Meios de coleta de dados 
Aplicar o método LAYS no cálculo da equidade 
na aprendizagem entre os Estados-Membros; 
- Dados sobre o resultado do PISA obtidos no 
Banco de Dados do BM; 
- Dados sobre a média de anos de escolaridade 
retirados do Banco de Dados da UNESCO; e 
- Aplicação do modelo proposto por Filmer et al. 
(2018). 
Aplicar o IGE com vistas a verificar o grau de 
equidade no acesso à educação de cada país;  
- Dados sobre a escolaridade e quantitativo da po-
pulação com 15+ anos obtidos no Banco de Da-
dos do BM, utilizando-se a metodologia de Barro 
Lee; 
- Dados sobre os anos de estudo em cada ciclo 
encontrados no EURYDICE, Factos e Números 
2019/2020; e 
- Aplicação do modelo proposto por Thomas et 
al. (2001). 
Mensurar a eficiência na utilização dos recursos 
orçamentários destinados à educação; 
- Dados sobre o resultado do método LAYS, 
quantificado no presente trabalho; 
- Dados sobre os valores correspondentes ao PIB 
dos Estados-Membros nos últimos 30 anos, reti-
rado do PORDATA; 
- Dados sobre o percentual do PIB investido em 
educação pelos Estados-Membros nos últimos 30 
anos, retirado do Banco de Dados da UNESCO; 
e 
- Quantificação dos valores não utilizados com 
eficiência em razão do ajuste dos anos de apren-
dizagem aos respetivos anos de escolaridade. 
Avaliar a aplicabilidade dos métodos na avalia-
ção de políticas públicas de educação. 
Dados da aplicação dos modelos propostos. 
Fonte: Elaborado pela autora. 
A escolha da utilização de dados preexistentes é defendida por Thomas et al. (2001) e Fil-
mer et al. (2018), uma vez que se trata de cálculos que envolvem muitas variáveis e que permitem 




A aplicação do modelo a apenas um país requer a utilização de dados das agências gover-
namentais locais, uma vez que o cálculo do IGE depende de os dados serem disponibilizados pelo 
BM a cada cinco anos. No caso do LAYS, a média de anos de estudo da população é publicada a 
cada 3 anos, coincidindo com o ano de realização do PISA. 
Após uma minuciosa busca no site do BM, identificou-se no Banco de Dados uma extensa 
lista de 78 macroindicadores de desenvolvimento mundial, dentre os quais temas afetos à educa-
ção. O macroindicador de estatísticas de educação é dividido em 3789 indicadores. Após cuidadosa 
leitura e exploração foi possível a extração dos dados quanto à escolaridade da população com 15+ 
anos, com base nos cálculos de Barro e Lee (1991, 1993 e 1997), bem como no acesso a dados 
sobre a população de cada país com 15+ anos, dados esses, necessários para o cálculo do IGE. 
A maior dificuldade para o cálculo do índice LAYS envolveu a identificação do quantita-
tivo de anos de estudo em cada ciclo educacional. Foram realizadas pesquisas no sítio YourEu-
rope67, no qual são disponibilizadas informações sobre o sistema educacional de cada Estado-
Membro da UE. Os dados obtidos no indicado sítio não foram suficientes, de modo que a autora 
entrou em contacto com o Espaço Europa68. Em resposta, o Espaço Europa sugeriu a consulta das 
seguintes plataformas: (i) Direito da União Europeia69; (ii) Publicações da UE70; e (iii) EUROS-
TAT71. Após consulta aos aludidos sítios, constatou-se a ausência dos dados necessários ao cálculo 
do índice LAYS. 
 
67 União Europeia. Your Europe. https://europa.eu/youreurope/citizens/education/school/enrol/index_pt.htm  
68 O Espaço Europeu é um Espaço Público Europeu (EPE) da responsabilidade do Gabinete do Parlamento Europeu 
e da Representação da Comissão Europeia em Portugal. 
69 União Europeia. EUR-Lex (Acesso à legislação da União Europeia). https://eur-lex.europa.eu/homepage.html  
70 União Europeia. Publicações da UE. https://op.europa.eu/pt/web/general-publications/publications 




Finalmente, após consultas nos sítios da UNESCO, do PORDATA, do EUROSTAT, do 
EURODYCE e da Direção-Geral de Educação da Comissão Europeia, a autora localizou a publi-
cação do EURYDICE (2019), A Estrutura dos Sistemas Educativos Europeus 2019/20: Diagramas 
Esquemáticos. Os dados necessários para o cálculo do índice LAYS referentes aos sistemas edu-
cacionais dos Estados-Membros da UE foram dele extraídos. 
6.2.2 Tratamento e Análise dos Dados 
No que se refere aos dados educacionais dos Estados-Membros da UE, foram utilizados 
como referência a população de 15+ anos de cada país. Trata-se de recomendação de Barro e Lee 
(1991, 1993 e 1997), uma vez que esse grupo representa a principal força ativa ou económica de 
uma sociedade. Após o levantamento e a coleta dos dados, eles foram formatados no Micro-
soft Excel. A primeira fase demandou o tratamento dos dados para que se chegasse a informações 
cruciais para a pesquisa. A título de exemplo, o Banco de Dados do BM disponibiliza dois indica-
dores para o curso primário: a) Barro e Lee: percentagem da população com mais de 15 anos de 
idade com escolaridade primária; total; primário incompleto e completo); b) Barro Lee: percenta-
gem da população com mais de 15 anos de idade com escolaridade primária; total; primário com-
pleto. 
 Realizados cálculos para confirmação dos dados, identificou-se que o indicador “a” somava 
os percentuais da população do primário incompleto e completo, ao passo que o indicador “b” 
exibia apenas os percentuais da população com mais de 15 anos de idade com primário completo. 
Procedeu-se, portanto, ao cálculo da diferença entre os indicadores “a” e “b”, obtendo-se o quan-
titativo da população com mais de 15 anos de idade com primário incompleto. Prática análoga foi 




 Na Figura 8 é demonstrado o quantitativo de indicadores subtraídos do Banco de Dados do 
BM para consecução dos cálculos e o quantitativo final de indicadores válidos/utilizados. 
Figura 8. Quantitativo de indicadores retirados do Banco de Dados do BM e o quantitativo final 
de indicadores válidos/utilizados. 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 O cálculo do IGE foi realizado em intervalos de 5 anos, consoante os dados são disponibi-
lizados pelo BM. Todavia, não se encontram disponíveis as informações necessárias para o cálculo 
do IGE relativo aos anos de 2015 e 2020. Portanto, a pesquisa utilizou o IGE referente aos anos 
de 1990, 1995, 2000, 2005 e 2010. 
 Na segunda fase, foram compilados os dados obtidos no EURYDICE/Comissão Europeia 
(2019) quanto aos anos de estudo em cada ciclo educacional. Finalmente, na terceira fase, os dados 
já tratados foram lançados na fórmula proposta por Thomas et al. (2001) para cálculo do IGE, que 






6.3 Construção do IGE 
 A construção do IGE demandou a utilização de dados do Banco de dados do BM e do 
EURYDICE. A metodologia utilizada é a mesma utilizada por Thomas et al. (2001), usando as 
equações (1) e (3). A equação (1) é chamada pelos autores de fórmula indireta e é voltada para 
grandes populações ao passo que a equação (3) é considerada a fórmula direta, destinada a peque-
nas populações. Regista-se que os autores não definem o que seria considerado uma grande ou 
uma pequena população. 
6.3.1 Método Indireto 










 permitindo alcançar o resultado almejado. 
Na referida equação: 
• 𝐼𝐺𝐸𝐼 é o Índice de Gini Educacional baseado na distribuição dos resultados escolares para 
grandes populações;  
• µ é a média de anos de escolaridade da população de 15+ anos em um determinado país; 
• pi e pj representam as proporções da população com determinados níveis de escolaridade. 
P1 é a proporção da população sem escolaridade, P2 é a proporção da população com edu-
cação primária incompleta, … P7 é a proporção da população com educação superior com-
pleta (incluindo mestrado e doutoramento); 
• yi e yj são os anos de escolaridade em diferentes níveis de escolaridade. Y1 são os anos de 







um indivíduo com educação primária incompleta, … e Y7 são anos de escolaridade para 
um indivíduo com educação terciária completa; 
• n é o número de níveis/categorias do ciclo educacional. 
O trabalho de Thomas et al. (2001) e o presente trabalho utilizam n = 7. São eles: 
1. Analfabeto ou nenhuma escolaridade; 
2. Ensino primário incompleto; 
3. Ensino primário completo; 
4. Ensino secundário incompleto;  
5. Ensino secundário completo;  
6. Ensino superior incompleto; e 
7. Ensino superior completo. 
 Os autores partem da premissa de que as pessoas que recebem educação parcial, ou incom-
pleta, recebem metade da escolaridade do ciclo em que foram cessados os estudos. 
 Portanto, para calcular os anos de escolaridade dos sete níveis de ensino, os autores utili-
zaram as seguintes somas: 
Analfabetos y1= 0  (2.1) 
Ensino primário incompleto Y2= Y1 + 0.5Cp = 0.5Cp (2.2) 
Ensino primário completo Y3= Y1 +      Cp = Cp (2.3) 
Ensino secundário incompleto y4 = y3 + 0.5Cs = Cp + 0.5Cs (2.4) 
Ensino secundário completo y5= y3 +       Cs = Cp + Cs (2.5) 
Ensino superior incompleto Y6= y5 + 0.5Ct = Cp + Cs + 0.5Ct (2.6) 





Cp é o ciclo do ensino primário; 
Cs, é o ciclo do ensino secundário; e  
Ct é o ciclo do ensino superior ou terciário. 
 Os dados sobre os ciclos de escolaridade (Cp, Cs e Ct) foram obtidos de dados fornecidos 
pelo EURYDICE/Comissão Europeia (2019). 
Expandindo a equação (1) obtém-se a fórmula detalhada do somatório do IGE, demons-
trada na equação (2): 
IGEI                                                                                                                                    (2) 
= (1/µ) [p2(y2-y1)p1 
+ p3(y3-y1)p1 + p3(y3-y2)p2 
+ …  
+ p7(y7-y1)p1 + p7(y7-y2)p2 + p7(y7-y3)p3 + p7(y7-y4)p4 + p7(y7-y5)p5 + p7(y7-y6)p6]        
Os níveis de escolaridade são razoavelmente similares em todos os Estados-Membros da 
UE. Trata-se de um fator facilitador para os cálculos propostos, pois eram pequenas as variações 
nos anos de escolaridade em cada nível. 
 O fator Y7 considera que o processo de Bolonha padronizou boa parte dos sistemas de 
cursos de ensino superior, fixando um período mínimo de 3 anos para obtenção do nível superior 
(licenciatura). Embora haja cursos de maior duração, optou-se pelo uso do período de 3 anos. 
 Do mesmo modo que ocorre com o tradicional coeficiente de Gini para a medição de desi-
gualdade, o Índice de Gini Educacional (IGE) pode assumir valores que variam entre 0 e 1, nos 






6.3.2 Método Direto 
















) ∗ 𝐼𝐺𝐸𝐼 
                 
Onde: 
IGED é o IGE baseado na distribuição do rendimento escolar; 
N é o número de indivíduos na população em estudo. 
Segundo os autores, teoricamente, quando o tamanho da população N se aproxima de infi-
nito, [N/(N-1)] =1, a segunda fórmula se torna a primeira, ou seja, a fórmula do método direto vai 
ser também suficientemente boa para alcançar um alto nível de precisão, mesmo quando o tamanho 
da população não for grande. 
Considerando que não foi relatado o tamanho da população para aplicação do método di-
reto ou indireto, foram aplicadas as duas fórmulas no presente trabalho, tendo em vista que na UE 
existem países com grandes populações, como França, Espanha e Alemanha, e países com peque-
nas populações, como Malta, Chipre e Luxemburgo. 
Independentemente da aplicação da fórmula (3) ou da fórmula (1), os resultados foram 
idênticos72. Portanto, até os pequenos Estados-Membros da UE possuem população suficiente-
mente grande para se aplicar o método indireto, alcançando um alto nível de precisão nos resulta-
dos. 
 




Diante disso, será utilizado no presente trabalho o método indireto, demonstrado através 
da construção da Curva de Lorenz. Esse método constrói primeiro a Curva de Lorenz da educação, 
com a percentagem acumulada dos anos de escolaridade no eixo vertical, e a percentagem acumu-
lada da população no eixo horizontal73. A linha dos quarenta e cinco graus representa uma com-
pleta igualdade de escolaridade, sendo assim a linha igualitária da educação. A proporção acumu-
lada da população em cada nível de escolaridade é a definida por Thomas et al. (2001): 
 
(4.1) Analfabeto   Q1 = P1 
(4.2) Primário parcial Q2 = P1 + P2 
(4.3) Primário completo Q3 = P1 + P2 + P3 
 ………… 
(4.7) Terciário Completo Q7 = P1 + P2 + P3 + P4 + P5 + P6 + P7 = 100% 
Já a proporção acumulada de escolaridade em cada nível de escolaridade é a seguinte: 
(5.1) Analfabeto:  S1 = (P1 Y1) / µ = 0 
(5.2) Primário parcial S2 = (P1 Y1 + P2 Y2) /  µ 
(5.3) Primário completo S3 = (P1 Y1 + P2 Y2+ P3 Y3) / µ 
 …………….. 
(5.4) Terciário Completo S7 = (P1 Y1 + P2 Y2 + P3 Y3 + P4 Y4 + P5 Y5 + P6 Y6 + P7 Y7) / µ 
= µ / µ = 100% 
 
O indicador permite, além de mensurar a equidade no acesso à educação, investigar a evo-








6.4 Construção do LAYS 
Autores como Behrman e Birdsall (1983) e Lockheed e Verspoor (1991) alertaram que a 
mensuração do nível de desenvolvimento humano de um país depende dos fatores quantidade e 
qualidade. Thomas et al. (2001) explicam que dois problemas os impediram de controlar a quali-
dade do ensino no IGE. São eles: (i) o facto de só existirem dois tipos de avaliação internacional 
de aprendizagem naquele momento74 e (ii) os citados exames apenas estavam disponíveis para 
uma dúzia de países, maioritariamente industrializados e, por conseguinte, não comparáveis ao 
longo do tempo. 
Entretanto, com a criação do PISA, realizado desde o ano 2000, a situação mudou. A ava-
liação do PISA supre os dois problemas apresentados e é aplicada a todos os países estudados na 
presente pesquisa, bem como a dezenas de outros mais. É uma avaliação comparada, aplicada de 
forma amostral a estudantes de 15 anos de idade, que estão no final do ensino básico. Contudo, em 
alguns países (Áustria, República Checa, Chipre e Croácia), os alunos com 15 anos terminam o 
secundário, demonstrando que, por mais que se tente comparar, o resultado nunca será perfeito. 
Sempre haverá uma margem de erro, uma vez que com 15 anos o aluno pode estar concluindo o 
ensino básico em um país ou concluindo o secundário em outro. 
O PISA é coordenado pela OCDE com o apoio de uma coordenação nacional em cada país 
participante e objetiva produzir indicadores que contribuam para a discussão da qualidade da edu-
cação nos indicados países. Os resultados podem subsidiar políticas públicas de melhoria do ensino 
básico. O exame ocorre a cada 3 anos e aborda 3 áreas de conhecimento: leitura, matemática e 
ciências. Destaque-se que cada uma das áreas de conhecimento é objeto de avaliação integral em 
 
74 Os exames eram realizados pela International Association for Evaluation of Educational Achievement (IEA) e pela 




cada exame do PISA, de modo que, a cada período de 3 anos, avalia-se exclusivamente leitura, 
matemática ou ciências75. 
Os resultados do PISA demonstram que alunos que frequentam o mesmo número de anos 
de escola apresentam níveis de aprendizagem diferentes. Portanto, para se estabelecer uma medida 
de qualidade da educação e suprir a lacuna deixada pelo IGE, foi utilizada a metodologia de Filmer 
et al. (2020). Apresentado na publicação “Learning-Adjusted Years of Schooling (LAYS)” ou 
“Anos de Escolaridade Ajustados à Aprendizagem (LAYS)”, trata-se de um método de avaliação 
que mede diretamente os resultados do nível de educação frente aos anos de escolaridade, com o 
propósito de avaliar a equidade na aprendizagem. A medida é assim definida: 
 
𝐿𝐴𝑌𝑆𝑐 = 𝑆𝑐 𝑋 𝑅𝑐
𝑛                                                                                (4) 
 
Onde: 
Sc é a média de anos de escolaridade adquirida por uma coorte relevante da população do 
país ‘c’, e 
 𝑅𝑐
𝑛 é a média de aprendizagem para uma coorte relevante de estudantes do país ‘c’, em 
relação ao país ‘n’ que obteve a maior nota no PISA, em determinado ano. 
 
Os dados referentes à média de anos de escolaridade adquirida pela população com 25+ 
anos de idade de cada país foi obtida do Banco de Dados da UNESCO. Quando não havia dados 
para o ano de aplicação do indicador, utilizou-se a média do ano imediatamente anterior ao cálculo 
do LAYS. 
 
75 Por exemplo, se o exame PISA do ano 2000 avaliou a área de leitura, o exame do ano de 2003 avaliará matemática 
e o exame do ano de 2006 avaliará ciências. Portanto, as avaliações não são divididas entre os 3 objetos de avaliação 










                                                                                              (5) 
Onde: 𝐿𝑐 e 𝐿𝑛 são as medidas de aprendizagem média por ano de estudos no país ‘c’ em 
relação ao país ‘n’. Esta comparação será realizada por meio de uma avaliação comum a todos os 
países estudados (PISA), realizada em uma idade comum (15 anos).  
 Ln é a melhor nota obtida pelo país ‘n’ no PISA, ou seja, o resultado do país que obteve a 
melhor nota no teste, dividida por Yc (7).  No presente estudo, foi utilizado para o cálculo a melhor 
nota dentre os países da UE - e não a melhor nota a nível mundial - uma vez que o universo de 
estudo são as desigualdades dentro do espaço comunitário. 





                                                                                               (6) 
 
Onde: 
Tc (pontuação no teste) 
Yc (anos de escolaridade que precede a avaliação). 
Assim, se a avaliação ocorre aos 15 anos e levando-se em consideração que a alfabetização em 
todos os países da UE, segundo o EURYDICE/Comissão Europeia (2019) inicia-se aos 6 anos, 
temos que Yc = 15- 6 = 9.               (7) 
 
O cálculo do índice valeu-se dos resultados do exame PISA publicados no ano de 2000, de 




 Os dados também permitem fazer uma leitura superficial da eficiência na utilização dos 
recursos destinados à educação nos países com aprendizagem inferior ao país ‘n’. Com efeito, se 
os alunos do país ‘c’ e do país ‘n’ submeteram-se a processos educativos de igual duração, quais 
seriam as razões pelas quais um adquiriu mais conhecimento do que o outro? O índice permite a 
mensuração do quantitativo de investimento desperdiçado, mas não possibilita a identificação de 
qual política pública educacional não obteve sucesso76. 
 A mensuração da eficiência foi realizada: (i) aplicando-se a metodologia LAYS aos resul-
tados do exame PISA, onde mensura-se os anos de escolaridade ajustados à aprendizagem, to-
mando por parâmetro o resultado do país que obteve a maior nota; (ii) a diferença entre a respetiva 
média dos anos de escolaridade e o resultado obtido pela metodologia LAYS corresponde ao pe-
ríodo médio, expresso em anos, cujo conhecimento não foi absorvido pelo aluno;  (iii) o período 
médio não absorvido pelo aluno, expresso em anos, é convertido em recursos públicos a partir da 
média do PIB investido em educação ao longo da média dos anos de escolaridade do aluno; e (iv) 
esse resultado foi dividido pelos anos de estudo e multiplicado pelos anos onde não houve apren-








76 O exame detalhado das políticas públicas educacionais adotadas pelos Estados-Membros da UE foge aos objetivos 
do presente trabalho. 





7. Caracterização do Sistema de Avaliação de Políticas Públicas 
 
7.1 Sistema de Avaliação de Políticas Públicas 
As políticas públicas tratam da gestão dos problemas e das demandas coletivos, por meio 
da utilização de metodologias que identifiquem as prioridades, racionalizando a aplicação dos 
recursos públicos e utilizando o planeamento como forma de atingir os objetivos e as metas 
definidas (Dias & Matos, 2012). 
Uma política pública normalmente é criada para resolver um problema coletivo, ou seja, 
de natureza pública, que exige ações e recursos do Estado para sua solução ou mitigação. Ela pode 
ser vista, também em qualquer das suas fases (elaboração, implantação ou resultado), como forma 
de exercício do poder político, que envolve aqui a distribuição e a redistribuição do poder, a 
influência dos conflitos sociais nos processos decisórios e a partilha de custos e benefícios sociais 
(Couto, Carrieri & Ckagnazaroff, 2019). 
A partir da influência da “Nova Gestão Pública”78, ou New Public Management, começou 
a haver uma busca pela eficiência, a qual foi introduzida no estudo das políticas públicas, como 
critério de avaliação (Souza, 2002). O aumento da transparência nos gastos públicos e as limitações 
de orçamento público na maioria dos países democráticos forçaram os Estados nacionais a 
desenvolverem estratégias de otimização das políticas públicas escolhidas. Surge um sistema de 
avaliação de políticas públicas que se propunha a identificar prioridades, aferir o cumprimento de 
objetivos e apoiar a tomada de decisão. 
 
78 A Nova Gestão Pública (New Public Management) apresenta uma abordagem gerencial, tendo como ênfase a qua-
lidade do serviço público prestado, a gestão para resultados, a descentralização, a delegação de autoridade, a remune-
ração do servidor baseado no desempenho, a privatização e o control, e, especialmente, na eficiência, na eficácia e na 




Rossi e Freeman (1989), de forma pioneira, definiram a avaliação de políticas públicas 
como a aplicação reiterada de procedimentos de pesquisa social para a avaliação da conceção e do 
desenho, da implementação e da utilidade, e da monitorização dos programas de intervenção 
social.   
A UNICEF (1990) recomenda que o exame sistemático e objetivo de uma determinada 
política, em curso ou finalizada, deve considerar o desempenho, a implementação e os resultados. 
Ademais, os estudos devem passar pelas etapas de verificação da efetividade, da eficiência, do 
impacto, da sustentabilidade e da relevância dos objetivos propostos. 
Román (2006) esclarece que um sistema de avaliação de políticas públicas se 
instrumentaliza através da “aplicação sistemática de procedimentos e técnicas quantitativas e 
qualitativas de pesquisa social para avaliar a intervenção estatal na vida económica e social” (p.4). 
Portanto, um sistema de avaliação de políticas públicas pode ser caracterizado como um 
conjunto de práticas avaliativas, formalizadas, estruturadas e coordenadas, capazes de produzir e 
fornecer conhecimento, cujo objetivo é apoiar os processos decisórios (TCU, 2014). 
Os sistemas de avaliação de políticas públicas permitem o aperfeiçoamento de políticas 
públicas, bem como asseguram a transparência do desempenho da máquina pública e dos 
resultados das ações e das decisões governamentais (accountability). A avaliação de resultados 
abre espaço para a governança participativa e efetiva, na qual rumos equivocados são corrigidos, 
objetivando alcançar eficiência e efetividade na gestão da coisa pública (TCU, 2014). 
A avaliação de políticas públicas educacionais requer parâmetros quantificáveis que 
permitam o exame dos objetivos propostos e dos resultados obtidos. Os indicadores IGE e LAYS, 
quando utilizados em conjunto, permitem o estudo de políticas públicas em abordagens 




de políticas públicas de educação, os mencionados índices podem ser utilizados para mensuração 
de eficácia (equidade no acesso à educação), de efetividade (equidade na aprendizagem do 
conteúdo ministrado) e de eficiência (conhecimento assimilado pelos alunos com menos recursos 
públicos despendidos). 
7.2 O Ciclo da Política Pública  
Segundo Sechi (2013), uma política pública apresenta um ciclo (Policy Cycle), composto 
pelas seguintes etapas: 
1) identificação do problema (discrepância entre o status quo e uma situação ideal 
possível); 2) formação da agenda (conjunto de problemas ou temas entendidos como 
relevantes); 3) formulação de alternativas (momento em que são elaborados os métodos, 
programas, estratégias ou ações que poderão alcançar os objetivos esclarecidos); 4) tomada 
de decisão (momento em que os interesses dos atores são equacionados e as intenções de 
resolver um problema público são explicitados); 5) implementação (momento em que 
regras, rotinas e processos sociais são convertidos de intenções em ações); 6) avaliação 
(processo de julgamentos deliberados sobre a validade de propostas para a ação pública); 
7) extinção (quando as políticas públicas morrem, continuam vivas ou são substituídas por 
outras). (p. 1435) 
As etapas de 1 a 4 compõem a fase de avaliação ex ante, momento no qual a política pública 
é avaliada apenas no campo das ideias. Ao longo das fases de 5 a 7, denominada de avaliação ex 
post, a política pública ganha vida, desenvolve-se e é extinta. O ciclo proposto por Sechi (2013) 




Segundo o HM Treasury (2011)79, a avaliação ex ante examina e identifica os possíveis 
impactos de uma política pública sob o prisma dos efeitos, dos custos e dos benefícios previstos. 
As conclusões da citada avaliação podem antecipar “o que funcionará”, onde surgirão os 
problemas, destacar boas práticas e identificar possíveis consequências não intencionais ou 
resultados imprevistos. Em tese, a observância dos critérios de avaliação anteriores confere maior 
credibilidade à política pública selecionada, demonstrando a fundamentação da decisão e a boa 
gestão de recursos públicos. 
Implementada determinada política pública, inicia-se a fase de monitorização, que se dá 
por meio da avaliação ex dure ou intercalar. Segundo Espinoza e Peroni (2000), a avaliação ex 
dure “é a que se realiza durante a implementação a fim de observar o seu funcionamento e o alcance 
dos objetivos, entre outros aspectos”80 (p. 10). Como se percebe, a avaliação ex dure é realizada 
ao longo do período em que dada política pública está em efetiva operação, produzindo resultados 
concretos. 
Vale ressaltar que a avaliação ex dure é mais conhecida na UE sob a denominação de 
avaliação intercalar, ao passo que no Brasil é geralmente chamada de avaliação de processo. 
Apesar das diferentes denominações, a ideia conceitual é a mesma: avaliação realizada durante o 
ciclo de validade de uma política pública. Cunha (2018) adverte que a avaliação ex dure não 
concretiza uma etapa adicional nas fases de apreciação de políticas públicas. Para o autor, a 
avaliação ex dure é uma simples etapa da avaliação ex post. Por outro lado, o Guia Evalsed81 
 
79 The Magenta Book. O Magenta Book, obra vinculada ao Tesouro de Sua Majestade (HM Treasury), é o guia 
utilizado por todos os departamentos do Governo do Reino Unido para avaliação de políticas públicas. 
https://www.betterevaluation.org/en/resources/guide/the_magenta_book_ guidance_for_evaluation  
80 Tradução da autora. 
81 O Guia EVALSED “discute a avaliação do desenvolvimento socioeconómico na Europa, com um enfoque particular 
nos Fundos Estruturais Europeus. Os fundos encontram-se organizados em programas, e a avaliação decorre nas fases 




expressamente apresenta 3 etapas para o ciclo de avaliação de políticas públicas: (i) conceção do 
programa (avaliação ex ante); (ii) implementação (avaliação intercalar) e (iii) conclusões 
(avaliação ex post). 
O presente trabalho parte da premissa de que a avaliação ex dure ou intercalar é uma etapa 
independente da avaliação ex post, uma vez que é realizada durante a implementação e a vigência 
da política pública examinada. Os resultados da avaliação ex dure podem ser acompanhados em 
tempo real e oferecem ferramentas para eventual ajuste da política pública examinada, caso não 
atingidos ou parcialmente alcançados os objetivos propostos. 
Cunha (2018) esclarece que na avaliação ex post, “julga-se a pertinência do uso futuro da 
experiência, ou seja, se o mesmo tipo de programa deve ser implementado novamente ou não” e 
conclui afirmando que “é a mais desenvolvida metodologicamente e a que tem tido maior 
aplicação” (pp. 34-35). 
A Figura 9 ilustra o ciclo da política pública, detalhando as fases da avaliação ex ante e ex 
post, segundo as disposições do “Guia Prático de Análise Ex Ante” (Brasil, 2018) e o entendimento 
de Sechi (2013). A avaliação ex dure ou intercalar também consta da figura abaixo, vinculando-se 














Figura 9. O ciclo da política pública. 
 
Fonte: Adaptado do Guia Prático de Análise Ex Ante (Brasil, 2018). 
Oliveira (2019) detalha que monitorização é o exame contínuo dos processos, dos produtos, 
dos resultados e dos impactos das ações realizadas. O exame dos dados permite a obtenção de 
informação, de forma simples e imediata, sobre o alcance dos objetivos da política pública, 
permitindo a tomada de decisões sobre medidas corretivas que elevem a eficiência. Observe-se 
que a alteração dos rumos da política pública apenas pode ocorrer enquanto a ação governamental 
está em andamento (avaliação ex dure), sendo impossível depois da extinção de um programa 
político (avaliação ex post). 
 Apresentado o ciclo de avaliação de políticas públicas, registamos que os indicadores IGE 




7.3 A Eficácia, a Efetividade e a Eficiência na Avaliação da Política Pública 
 Os conceitos de eficiência, de eficácia e de efetividade, muito utilizados em ciências exatas, 
consubstanciam excelentes ferramentas para a gestão de políticas públicas. Os conhecidos 3Es da 
gestão administrativa permitem o desenho de programas políticos, especialmente do ponto de vista 
quantitativo, ressaltando os eventuais pontos fortes ou fracos. 
7.3.1 Análise de Eficácia 
Figueiredo e Figueiredo (1986) definem análise de eficácia como a avaliação da relação 
entre os objetivos e os instrumentos expressos de um programa e seus resultados efetivos. Arretche 
(1998) afirma que é a avaliação do resultado da relação entre as metas efetivamente alcançadas e 
as metas pretendidas. 
A análise de indicadores de cumprimento de metas é comum na maioria dos governos pois 
compreendem avaliações razoavelmente simplificadas, menos dispendiosas e que demandam pes-
soal de menor qualificação. Se a política pública está em andamento, tem-se a avaliação ex dure; 
se o programa político foi finalizado, ocorre a avaliação ex post.  
No presente trabalho, a eficácia, visualizada através do indicador IGE, mede o nível de 
equidade no acesso à educação. Ela é mensurada através da ratio obtida da divisão entre o quanti-
tativo total de pessoas (crianças, jovens ou adultos), em determinada idade, que deveriam estar 
frequentando um estabelecimento educacional e o quantitativo de pessoas, na respetiva idade, que 







7.3.2 Análise da Efetividade 
Autores como Oliveira (2008) defendem que uma das missões primordiais do governo é 
fornecer serviços públicos de qualidade. A qualidade da educação, na visão de Figueiredo e Fi-
gueiredo (1986), pode ser mensurada através da comparação entre as metas propostas em determi-
nado programa público e os resultados efetivamente alcançados. Portanto, a efetividade é medida 
através da perceção das transformações ocorridas no mundo real a partir do impulso governamen-
tal. 
 Ressalte-se que políticas públicas distintas podem atingir um mesmo bem tutelado. Políti-
cas públicas de educação podem ter repercussões (positivas ou negativas) em políticas públicas de 
saúde, de segurança pública, de geração de empregos, dentre várias outras. Portanto, as relações 
de causa e de efeito nem sempre são facilmente identificáveis82. 
Na presente investigação, a análise da qualidade dos serviços educacionais oferecidos pelo 
Estado, sob o prisma da efetividade, será aferida através da aplicação do indicador LAYS. O men-
cionado indicador permite avaliar numericamente quanto da educação oferecida pelo Estado, ao 
longo dos anos de estudo, foi efetivamente adquirida pelo aluno, demonstrando o nível de apren-
dizagem que foi aferido pela avaliação em um dos exames PISA. Em poucas palavras, o indicador 
LAYS compara, em números arábicos inteiros, o nível de aprendizagem, ajustado aos anos de 
estudo, dos alunos dos Estados-Membros da UE 83. 
 
82 A título de exemplo, investimentos em políticas relacionadas à segurança pública podem ter a função principal de 
reduzir a criminalidade, mas também podem funcionar como instrumento de promoção do turismo. Ocorre que 
diversos estudos indicam que políticas educacionais são fatores relevantes para a diminuição dos índices de 
criminalidade. Por outro lado, políticas de incentivo ao turismo podem ser centralizadas em um dado orgão 
governamental e se aproveitarem do sucesso de outras políticas públicas. Como se percebe, o cálculo de efetividade 
de uma dada política pública pode se tornar extremamente complexo na medida em que se tenta computar todas as 
externalidades positivas, ou negativas, eventualmente existentes, geradas por outras políticas públicas. 
83 Lembramos que o objetivo da metodologia LAYS é comparar os anos de escolaridade entre países, enquanto ajusta 
esses anos à dimensão da aprendizagem adquirida em um dado período. Considerando que o cálculo do indicador 
LAYS depende do resultado do exame PISA, o citado indicador é essencialmente comparativo, isto é, enuncia o nível 




7.3.3 Análise da Eficiência 
Figueiredo e Figueiredo (1986) diz-nos que a avaliação de eficiência verifica a relação 
entre o esforço financeiro empregado por um país na implementação de determinada política pú-
blica e os resultados com ela alcançados. Azambuja (2002) destaca que a eficiência está ligada à 
habilidade de alocar, da melhor maneira possível, os recursos económicos disponíveis. Logo, o 
exame da eficiência na gestão pública é essencialmente comparativo, de modo a verificar se deter-
minada política pública foi mais ou menos eficiente do que outra. 
A eficiência na utilização de recursos públicos, como descrito pelos autores acima, tem por 
objetivo alcançar os melhores resultados possíveis com menos recursos despendidos e menos 
tempo empregado. A noção de eficiência passa pela ideia de otimização, buscando-se o ponto de 
equilíbrio em que se tem máxima eficiência de uma política pública, buscando fazer mais e melhor 
com a utilização da menor quantidade de recursos possível. 
O presente estudo apresenta comparações de níveis de eficiência na utilização de recursos 
públicos a partir de estudo de caso dos Estados-Membros da UE. A comparação é realizada através 
do indicador LAYS, demonstrando numericamente o resultado do nível de aprendizagem ajustado 
aos anos de estudo de um determinado país em comparação com o país que alcançou o melhor 




84 Em outras palavras, a eficiência demonstra numericamente quanto “conhecimento” gerado por uma dada política 
pública, de um dado Estado-Membro da UE, foi efetivamente “adquirido” pelo respetivo aluno, “em um dado espaço 
de tempo”, em comparação com o país que apresentou o melhor resultado, em um momento temporal pré-definido. 
De um ponto de vista de eficiência, poder-se-ia dizer que um aluno A aprendeu mais rapidamente, ou mais lentamente, 
determinado conhecimento do que um aluno B, sendo que A e B necessariamente estudam em países distintos da UE. 
Se o aluno A aprendeu mais (ou menos) que o aluno B em um mesmo período de tempo, conclui-se que a política 
pública educacional do país A é mais (ou menos) eficiente do que a política pública educacional do país B. Se a 
eficiência de um país é maior (ou menor) do que a eficiência de outro país, tem-se que um deles deve estar 





 O presente capítulo apresenta dados relativos à equidade de acesso à educação e de apren-
dizagem dos conteúdos ministrados no âmbito da UE, assim como expõe constatações quanto aos 
resultados das políticas públicas educacionais adotadas pelos Estados-Membros. O exame dos da-
dos e as respetivas reflexões propostas adotam as premissas expostas no Capítulo 6, que detalha 
os procedimentos metodológicos utilizados no trabalho. Os indicadores IGE e LAYS serão fre-
quentemente utilizados, buscando identificar os níveis de eficácia, de efetividade e de eficiência 
na gestão da política pública de educação dos países objeto do estudo de caso. 
8.1 Quanto à Eficácia 
O nível de eficácia de determinada política pública permite a análise comparativa entre os 
objetivos propostos e as metas alcançadas. Não é objetivo deste trabalho realizar a avaliação das 
políticas públicas educacionais individualizadas, mas o efeito geral médio observado sobre o uni-
verso de pessoas às quais as referidas políticas são destinadas. O enfoque principal é a avaliação 
do nível de equidade no acesso à educação em cada um dos 28 Estados-Membros da UE (27 + 
Reino Unido). 
O padrão referencial de equidade será o acesso e inserção de toda a população no sistema 
educativo. O nível máximo de educação foi estipulado como ‘educação superior’, não importando 
ser graduação, mestrado ou doutoramento, uma vez que ainda é reduzida a percentagem da popu-
lação que segue para o 2º e o 3º ciclo do ensino superior.  
Abaixo são apresentados dados fornecidos pelo BM e pela UNESCO, relativos ao período 





8.1.2 Acesso à Educação 
A equidade de acesso à educação pode ser examinada a partir da observação do respetivo 
IGE de uma determinada nação (Tabela 4). Vale a pena relembrar que o IGE é semelhante ao 
coeficiente de Gini, podendo variar entre 0, que representa uma distribuição perfeita ou igualdade, 
e 1, que representa uma desigualdade perfeita. 
Tabela 4 - Variação do IGE ao longo do período. UE (1990-2010). 
 
País 1990 1995 2000 2005 2010 
DE: Alemanha  0,41 0,36 0,32 0,26 0,23 































































































































































































































Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
Em 1990, Espanha (IGE 0,62), Portugal (IGE 0,56) e Croácia (IGE 0,50) respondiam pelos 
piores níveis de desigualdade no acesso à educação dentre os países que integram ou integraram a 
UE no período analisado. No que se refere aos países da Península Ibérica, uma possível justifica-
tiva para a elevada desigualdade apresentada pode estar relacionada a longos períodos de ditadura. 
A situação da Croácia pode ser considerada mais sensível, pois o país alcança a independência 
apenas em 1991, depois de várias guerras regionais que culminaram no desmembramento da ex-
Jugoslávia. 
Do outro lado, Eslovénia (IGE 0,30), Países Baixos (IGE 0,31), Suécia e Dinamarca (ambas 
com IGE 0,32) apresentavam os melhores índices de acesso à educação em 1990. É interessante 
notar que a Eslovénia, assim como a Croácia, originaram-se da fragmentação da ex-Jugoslávia. 
Como explicar a grande diferença de acesso à educação entre ambos os países? Uma possível 
resposta poderia ser a composição social dos países, a Eslovénia apresentava uma menor diversi-
dade étnica, linguística e religiosa do que a Croácia, ou que as instituições públicas eslovenas eram 
mais estáveis do que as croatas, o que pode ter gerado reflexos no acesso à educação. 
Levando-se em consideração apenas os resultados dos países que naquele momento faziam 
parte da União Europeia (Alemanha, Bélgica, Dinamarca, Espanha, França, Grécia, Irlanda, Itália, 
País 1990 1995 2000 2005 2010 































































Luxemburgo, Países Baixos, Portugal e Reino Unido), os melhores resultados eram dos Países 
Baixos (IGE 0,31) e da Dinamarca (0,32), demonstrando uma maior equidade no acesso à educa-
ção em relação aos demais países comunitários. As maiores desigualdades pertenciam aos sistemas 
educativos da Espanha (IGE 0,62) e de Portugal (IGE 0,56), como já mencionado. 
Registre-se que a Eslovénia, em todo o período examinado, isto é, de 1990 (IGE 0,30) a 
2010 (IGE 0,23), esteve entre os países com os melhores índices de acesso à educação. A Croácia 
tampouco ficou para trás pois, se em 1990 apresentava IGE 0,50, em 2010 tinha IGE 0,30, apesar 
de ambos os países terem enfrentado guerras ao longo da década de 1990. 
Por outro lado, Portugal respondeu pela maior desigualdade no acesso à educação na UE 
desde 1995 (IGE 0,51) até 2010 (IGE 0,46).  
Na Europa do Sul, a Espanha (IGE 0,33) apresentou um grande salto nos seus resultados 
de equidade no aceso à educação, saindo de um IGE de 0,62 em 1990, para um IGE de 0,33. O 
índice mais elevado, em 2010, continuava a ser de Portugal (IGE 0,46), seguido por Itália (IGE 
0,34), Espanha (IGE 0,33) e Grécia (0,30). 
 Ao longo do mencionado período, Portugal investiu uma média de 4,6% do PIB em edu-
cação. A Espanha, que tinha o pior IGE em 1990 (IGE 0,62), após um investimento médio de 4,2% 
do PIB em educação, alcançou um excelente resultado em 2010 (IGE 0,33), como pode ser visua-
lizado na Figura 10 7. Apesar da proximidade percentual dos valores do PIB investidos em educa-








Figura 10. Nível de equidade no acesso à educação, mensurado pelo IGE. UE (1990-2010) 
 
Nota: 0 representa a igualdade perfeita e 1 a desigualdade perfeita. 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
De modo geral, observa-se a redução do IGE de todos os Estados-Membros da UE ao longo 
do período que vai de 1990 a 2010, significando o aumento da equidade de acesso à educação. O 
aumento dos investimentos em educação, a consolidação das instituições centrais da comunidade 
europeia, assim como a expansão da compreensão do caráter essencial da educação no mundo 
contemporâneo podem ter sido fatores que contribuíram para a melhora dos índices de acesso à 
educação no período. Nos próximos pontos examinaremos informações quanto a (i) níveis médios 




nacional com curso de nível superior; (iv) PIB per capita nacional, por aluno, investido em edu-
cação; (v) índice de Gini-renda nacional; (vi) níveis de violência nacional; e (vii) abandono pre-
coce de educação até o nível secundário. 
8.1.3 Curva de Lorenz (Índice de Gini Educacional) 
A análise do IGE permite a comparação de níveis de desigualdade no acesso à educação de 
diversos países, regiões ou mesmo municípios. A curva de Lorenz (educacional) traduz a repre-
sentação gráfica da percentagem acumulada da população e da respetiva percentagem acumulada 
do nível de educação. Pode-se dizer também que o IGE corresponde ao valor dado para a área 
localizada entre a curva de Lorenz e a reta que simboliza a equânime distribuição de educação 
entre a população. 
Os dados pesquisados foram analisados levando-se em consideração os resultados educa-
cionais da população com mais de 15 anos de idade, conforme sistemática adotada por Barro e Lee 
(2000), divididos nos respetivos níveis de escolaridade. O analfabeto apresenta o nível mínimo de 
educação (0%), ao passo que o indivíduo com nível superior completo, ainda que tenha cursado 
mestrado ou doutoramento, encaixa-se no nível máximo de educação (100%).  
A leitura da curva de Lorenz, alimentada pelos dados do IGE dos 28 países analisados, em 
intervalos temporais de 5 anos, permitirá uma melhor visualização da equidade de acesso à educa-
ção na União. Vejamos os detalhes das respetivas curvas de Lorenz da proporção acumulada de 










Figura 11. Curva de Lorenz (IGE).  Proporção acumulada de escolaridade: UE (1990). 
 
 




Em 1990, a Espanha era o país que apresentava os maiores níveis de desigualdade no acesso 
à educação (IGE 0,62), com mais de 25,8% da população considerada analfabeta, cerca de 8,4% 
não haviam concluído o primário e pouco mais de 22,5% da população espanhola havia terminado 
os estudos somente até o nível primário. Assim, observa-se que cerca de 57% da população teve 
acesso apenas a 33% da educação disponível no país. A percentagem da população que conseguiu 
concluir o secundário foi de 11%. No que se refere ao nível superior, 4,2% da população efetiva-
mente concluiu esse nível de ensino, alcançando os 100% da educação disponível no país. A média 
de anos de estudo no país era de 7,4 anos. Os espanhóis investiam 3,64% do PIB em educação 
(376 € por aluno), valor bastante comedido quando comparado à média per capita investida pelos 
três maiores investidores em educação (Suécia, Dinamarca e Finlândia, que investiram, em média, 
1196 € por aluno). 
Na ponta oposta, a Eslovénia pode ser considerada o país com os melhores níveis de igual-
dade no acesso à educação (IGE 0,30), com a parcela mínima da população considerada analfabeta 
(0,7%); e (47,5%) com o ensino secundário concluído. Observa-se assim, que quase metade da 
população (47,5%) teve a oportunidade de desfrutar de 88% da educação disponível no país. Cerca 
de 5% concluíram o nível superior, aproveitando os 100% da educação disponível. Os eslovenos, 
em 1991, investiam 4,46% do PIB em educação (209 € por aluno) e tinham uma média de 11,8 
anos de estudo. Assim, segundo os dados, os eslovenos, já em 1990, parecem ter conseguido al-
cançar a eficácia das suas políticas públicas educacionais, embora fossem um pequeno país da 
Europa mediterrânica. 
Suécia (1204 € por aluno; 10,92 anos médios de estudo), Dinamarca (1192 € por aluno; 
11,69 anos médios de estudo) e Finlândia (1192 € por aluno; 9,75 anos médios de estudo) são os 




(41%) e dos dinamarqueses (29%) havia atingido o nível secundário completo; e muito dos finlan-
deses (40%) contavam com ensino primário completo. No que se refere aos índices de analfabe-
tismo, Suécia (2%; IGE 0,32), Dinamarca (0,11%; IGE 0,32) e Finlândia (0,11%; IGE 0,43) apre-
sentavam níveis consideravelmente menores do que a média do ano considerado, isto é, 5%. 
No que se refere ao acesso à educação de nível superior a Bélgica (13%; 10,01 anos médios 
de estudo), o Chipre (11,6%; 11,09 anos médios de estudo) e a Grécia (11,3%; 9,71 anos médios 
de estudo) eram os países com os maiores quantitativos populacionais nesse nível educacional. 
Um percentual relevante dos belgas (27,8%) havia atingido o nível secundário incompleto; um 
número razoável da população de Chipre (28,65%) tinha completado apenas o ensino secundário 
completo; e um maior número dos gregos (34,6%) contava com ensino primário completo. No que 
se refere aos índices de analfabetismo, Bélgica (4,78%), Chipre (4,5%) e Grécia (7,4%) apresen-











85 Na Figura 12 são apresentados os países que apresentam os melhores e piores índices de acesso à educação, para 




Figura 12.  Curva de Lorenz (IGE). Proporção de escolaridade: Eslovénia, Bélgica, Chipre, Gré-
cia, Espanha e Portugal; 1990. 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
Portugal, em 1990, era responsável pelo segundo pior nível de desigualdade no acesso à 
educação (IGE 0,56), com 13% da população classificada como analfabeta, mais de 47% da po-
pulação portuguesa havia finalizado os estudos somente até o nível primário e apenas cerca de 




2,88% dos portugueses conseguiram aproveitar 100% da educação disponível no país. Os portu-
gueses dedicavam 3,57% do PIB para a educação (198 € por aluno), valor bem menor do que a 
média per capita reservada pelos três maiores investidores em educação (Suécia, Dinamarca e 
Finlândia que investiam, em média, 1196 € por aluno). 
Os dados parecem demonstrar uma grande diferença, no que se refere ao nível de acesso à 
educação, entre os países estudados, na década de 1990. A Eslovénia ostentava um IGE de 0,30 
enquanto o índice de Espanha era mais que o dobro (IGE 0,62), demonstrando a aludida desigual-
dade educacional. Cabe destacar a pluralidade de contextos sociais, culturais, económicos e etários 
existentes nos países estudados, o que pode influenciar diretamente no contexto educacional e nos 
resultados alcançados, dificultando a comparação. Assim, para uma análise mais detalhada, faz-se 
necessário entender o contexto de cada país à época, a fim de evidenciar a causa dessas diferenças 
educacionais.   


















Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
Examinemos agora os pormenores na curva de Lorenz (IGE) referente à proporção de es-












Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
Com o passar dos anos, começa a se perceber uma maior equidade entre os países, com a 
elevação do grau de equidade interna bem como entre os Estados. No quinquênio de 1995, obser-
vou-se uma ligeira melhora nos índices europeus de acesso à educação. A Eslovénia detinha agora 
um IGE de 0,28, a Espanha possuía um IGE de 0,50 e Portugal apresentava um IGE de 0,51. 
A Eslovénia permanece como o país que detém os melhores níveis de igualdade no acesso 
à educação (IGE 0,28), com uma parcela mínima da população considerada analfabeta (0,63%) e 
média de 12,13 anos de estudo. Mais de 47,5% da população havia concluído o ensino secundário 
e um pouco mais de 7,2% dos eslovenos obtiveram o diploma de nível superior, aproveitando os 
100% de educação oferecida. Os eslovenos, em 1995, investiam 4,92% do PIB em educação (405 
€ por aluno), novamente demonstrando a eficácia das políticas públicas educacionais adotadas pelo 
pequeno país da Europa mediterrânica. 
Do outro lado, Portugal assume o pior nível de desigualdade no acesso à educação (IGE 
0,51), com 11,3% da população classificada como analfabeta, cerca de 44,8% com nível primário 
e apenas 14,8% haviam completado o secundário. Somente 3,8%  dos portugueses concluíram o 
nível superior, aproveitando 100% da educação disponível no país. Os portugueses aumentaram o 
investimento nas políticas educacionais, destinando agora  4,61% do PIB em educação (419 € por 
aluno), mas ainda esse valor é quatro vezes menor do que a média per capita dos três grandes 
investidores em educação (Suécia, Dinamarca e Finlândia que tinham um gasto, em média, de 
1609 € por aluno), entretanto ainda maior do que o investido pela Eslovénia (405 € por aluno), 






Suécia (1439 € por aluno; média de 11,34 anos de estudo), Dinamarca (2020 € por aluno; 
média de 12,08 anos de estudo) e Finlândia (1369 € por aluno; média de 10,35 anos de estudo) 
permaneciam entre os países da UE que mais investiram recursos em educação no ano de 199586. 
Boa parte dos suecos (45%) e dos dinamarqueses (33,44%) haviam atingido o nível secundário 
completo; e cerca de 35% dos finlandeses contavam com ensino primário completo. No que se 
refere aos índices de analfabetismo, Suécia (1,69%; IGE 0,29), Dinamarca (0,12%; IGE 0,29) e 
Finlândia (0,31%; IGE 0,37) apresentavam níveis consideravelmente menores do que a média do 
ano considerado, isto é, 4,63%. 
Chipre (14,6%; 11,26 anos em média de estudo), Bélgica (14,5%; 10,42 anos em média de 
estudo) e Irlanda (14,10%; 11,19 anos em média de estudo) eram os países com os maiores quan-
titativos populacionais com nível superior completo. Cerca de 30,7% dos cipriotas haviam atingido 
o nível secundário completo; na Bélgica, 30,1% da população também havia concluído o secun-
dário completo; e o percentual dos irlandeses que contava com ensino secundário completo era de 
25,3%. No que se refere aos índices de analfabetismo, Chipre (4,49%; IGE 0,34), Bélgica (4,68%; 
IGE 0,37) e Irlanda (4,8%; IGE 0,32) apresentavam níveis próximos à média do ano de 1995 







86 Luxemburgo, no ano de 1995, investiu 3,53% do PIB em educação, o que resultou em 1425 € por aluno. Optou-se 
por não inserir Luxemburgo no rol acima pois, no período de 1990 a 2010, os dados relativos aos investimentos em 
educação foram divulgados em apenas 3 (três) anos, isto é, 1995, 1996 e 2001. Somente em 2012 Luxemburgo 
divulgaria novas informações quanto aos recursos dedicados à educação. 
87  Na Figura 15 são apresentados os países que apresentam os melhores e piores índices de acesso à educação, para 




Figura 15. Curva de Lorenz (IGE) x proporção de escolaridade: Eslovénia, Chipre, Bélgica, Ir-
landa, Espanha e Portugal; 1995. 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
A Espanha, em 1995, continuava apresentando altos níveis de desigualdade no acesso à 
educação (IGE 0,50), com 19,8% da população considerada analfabeta e média de 8,42 anos de 
estudo. Pouco mais de 46% da população espanhola havia concluído os estudos somente até o 




efetivamente concluído a graduação em nível superior. Os espanhóis investiam 4,45% do PIB em 
educação (526 € por aluno). 
Levando-se em consideração apenas os resultados dos países que em 1995 faziam parte da 
União Europeia, os países que tinham a maior equidade no acesso à educação eram a Dinamarca 
(IGE 0,29) e a Suécia (IGE 0,29). Espanha (IGE 0,50) e Portugal (IGE 0,51) permaneciam com os 
piores índices de acesso à educação, apesar de melhoras em relação ao quinquênio anterior (Figura 
16), seguidos de Itália (IGE 0,41) e de Grécia (IGE 0,40). 


























Assim, os dados demonstram uma melhora nos índices de todos os países analisados. Os 
melhores índices continuavam a ser da Eslovênia (IGE 0,28), da República Checa (IGE 0,29), da 
Dinamarca (IGE 0,29) e da Suécia (IGE 0,29). República Checa e Eslovénia ainda não faziam 
parte da UE e a Suécia tinha acabado de aderir à União no ano de 1995.  
Examinemos, a seguir, os pormenores das respetivas curvas de Lorenz (IGE) x proporção 





















Figura 17. Curva de Lorenz (IGE) x proporção de escolaridade: UE (2000). 
 




No ano 2000, Portugal mantém a liderança com o pior nível de desigualdade no acesso à 
educação (IGE 0,46), com 9,2% da população classificada como analfabeta e média de 9,26 anos 
de estudo. Cerca de 41% da população portuguesa havia finalizado os estudos até o nível primário 
e apenas 4,3% efetivamente concluíram a educação em nível superior. Os portugueses dedicavam 
5,16% do PIB em educação (644 € por aluno). 
Na ponta oposta, a República Checa supera a Eslovénia e é considerado o país com os 
melhores níveis de igualdade no acesso à educação (IGE 0,24), com parcela mínima da população 
considerada analfabeta (0,45%) e média de 12,70 anos de estudo. Quase 66% da população havia 
concluído o ensino secundário e pouco mais de 5,11% obtiveram o diploma de nível superior. Os 
checos, no ano 2000, investiam 3,65% do PIB em educação (238 € por aluno), demonstrando a 
eficácia das políticas públicas educacionais adotadas pelo país da Europa central. 
Suécia (2189 € por aluno; 11,47 anos médios de estudo), Dinamarca (2696 € por aluno; 
12,42 anos médios de estudo) e Finlândia (1507 € por aluno; 10,60 anos médios de estudo) são os 
países da UE que mais investiram recursos em educação no ano de 2000. A pluralidade dos suecos 
(47%) e dos dinamarqueses (38%) havia atingido o nível secundário completo; e o maior número 
dos finlandeses (31%) contavam com ensino primário completo. No que se refere aos índices de 
analfabetismo, Suécia (2%; IGE 0,28), Dinamarca (1,17%; IGE 0,26) e Finlândia (0,44%; IGE 
0,35) apresentavam níveis consideravelmente menores do que a média do ano considerado, isto é, 
3,97%. 
Irlanda (16,37%; 11,48 anos médios de estudo), Chipre (15,89%; 11,43 anos médios de 
estudo) e Estónia (15%; 12,02 anos médios de estudo) eram os países com os maiores quantitativos 




e dos cipriotas (33,3%) havia atingido o nível secundário completo; e o maior número dos estoni-
anos (42,5%) contava com ensino secundário completo. No que se refere aos índices de analfabe-
tismo, Irlanda (5,15%; IGE 0,30), Chipre (8,56%; IGE 0,30) e Estónia (0,23%; IGE 0,25) apresen-


















88 Na Figura 18 são apresentados os países que apresentam os melhores e piores índices de acesso à educação, para 




Figura 18. Curva de Lorenz (IGE) x proporção de escolaridade: Espanha, República Checa, Ir-
landa, Chipre, Estónia e Portugal; 2000. 
 




A Espanha, no ano 2000, está ainda entre os países que possuem os maiores níveis de de-
sigualdade no acesso à educação (IGE 0,43), com 15,22% da população considerada analfabeta e 
média de 9,2 anos de estudo. Pouco mais de 39% da população espanhola havia concluído os 
estudos somente até o nível primário e cerca de 10% concluiu a graduação em nível superior. Os 
espanhóis investiam 4,35% do PIB em educação (695 € por aluno), valor três vezes menor quando 
comparado à média per capita investida pelos três maiores investidores em educação (Suécia, Di-
namarca e Finlândia reservaram, em média, 2130 € por aluno). 

















Figura 19. Mapa da Distribuição do IGE – UE (2000). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
Assim, o exame dos dados demonstra uma melhora nos índices de todos dos países anali-
sados, à exceção de Eslováquia, que manteve o mesmo IGE (0,33) de 1995. Os melhores índices 
eram agora da República Checa (IGE 0,24) e da Estónia (IGE 0,25), sendo que ambas ainda não 
faziam parte da UE.  
Analisemos agora os principais pontos das respetivas curvas de Lorenz (IGE) x proporção 




Figura 20. Curva de Lorenz (IGE) x proporção de escolaridade: UE (2005). 
 




Em 2005, Portugal ainda detém o pior nível de desigualdade no acesso à educação (IGE 
0,50), com 12,77% da população classificada como analfabeta e média de 8,77 anos de estudo. 
Cerca de 40% da população portuguesa havia finalizado os estudos até o nível primário e apenas 
3,04% completou o nível superior. Os portugueses dedicavam 5,07% do PIB em educação (766 € 
por aluno), um percentual razoável do PIB, entretanto, no quesito gastos por aluno, é quatro vezes 
menor do que a média per capita reservada pelos três grandes investidores em educação (Suécia, 
Dinamarca e Finlândia dedicaram, em média, 2454 € por aluno), o que pode estar relacionado ao 
tamanho do PIB do país e ao número de alunos. 
Do outro lado, Estónia supera a República Checa e novamente assume os melhores níveis 
de igualdade no acesso à educação (IGE 0,2489), com uma parcela mínima da população conside-
rada analfabeta (0,2%) e média de 12,24 anos de estudo. Mais de 44% da população havia conclu-
ído o ensino secundário e mais de 16% conquistou o diploma de nível superior. Os estonianos, em 
2005, investiam 4,84% do PIB em educação (404 € por aluno), demonstrando a eficácia das polí-
ticas públicas educacionais adotadas pelo pequeno país do leste europeu. 
Suécia (2291 € por aluno; 11,75 anos em média de estudo), Dinamarca (3176 € por aluno; 
12,54 anos em média de estudo) e Finlândia (1895 € por aluno; 11,1 anos em média de estudo) 
permaneciam entre os países da UE que mais investiram recursos em educação no ano de 200590. 
A pluralidade dos suecos (50%), dos dinamarqueses (38,29%) e dos finlandeses (24,03%) conta-
vam com nível secundário completo. No que se refere aos índices de analfabetismo, Dinamarca 
 
89 Eslovénia e República Checa também apresentaram IGE 0,24 em 2005. Contudo, a primeira contava com média de 
0,8% de analfabetismo e a segunda com média de 0,27% de analfabetismo. Optamos por declarar vencedora Estónia, 
que tinha 0,2% da população analfabeta. 
90 Luxemburgo, no ano de 1995, investiu 3,53% do PIB em educação, o que resultou em 1425 € por aluno. Optou-se 
por não inserir Luxemburgo no rol acima pois, no período de 1990 a 2010, os dados relativos aos investimentos em 
educação foram divulgados em apenas 3 (três) anos, isto é, 1995, 1996 e 2001. Somente em 2012 Luxemburgo 




(2,12%; IGE 0,25), Suécia (1,99%; IGE 0,26) e Finlândia (0,31%; IGE 0,31) apresentavam níveis 
consideravelmente menores do que a média do ano considerado, isto é, 2,87%. 
Irlanda (20,47%; média de 12,37 anos de estudo), Grécia (19,3%; média de 10,86 anos de 
estudo) e Estónia (16,58%; média de 12,24 anos de estudo) eram os países com os maiores quan-
titativos populacionais com nível superior completo. A pluralidade dos irlandeses (30%) havia 
atingido o nível secundário completo; a maioria da população de Grécia (30,26%) concentrava-se 
no ensino primário completo; e o maior número dos estonianos (44,48%) contava com ensino 
secundário completo. No que se refere aos índices de analfabetismo, diferentemente de Grécia 
(2,93%; IGE 0,33), Irlanda (0,73%; IGE 0,25) e Estónia (4,8%; IGE 0,20) apresentavam níveis 













91 Na Figura 21 são apresentados os países que apresentam os melhores e piores índices de acesso à educação, para 




Figura 21. Curva de Lorenz (IGE) x proporção de escolaridade: Espanha, Estónia, Grécia, Ir-
landa, República Checa e Portugal; 2005. 
 




Espanha, em 2005, assume melhores níveis de equidade no acesso à educação (IGE 0,35), 
com apenas 2,25% da população considerada analfabeta e média de 10,54 anos de estudo. Quase 
25% da população espanhola não havia concluído o nível secundário e cerca de 22% da população 
havia frequentado a faculdade, ainda que 13,53% tenha efetivamente concluído a graduação em 
nível superior. Os espanhóis investiam 4,29% do PIB em educação (911 € por aluno), valor três 
vezes menor quando comparado à média per capita investida pelos três grandes investidores em 
educação (Suécia, Dinamarca e Finlândia reservaram, em média, 2454 € por aluno). 
Espanha apresentou um grande salto na diminuição da sua taxa de analfabetismo, facto 
relevante para uma investigação futura, para se entender se as causas dessa evolução tão rápida foi 
a criação de uma política pública exitosa para alfabetização de adultos, ou foi alguma mudança na 
metodologia de aferição ou quebra de dados. 
Os índices mais altos, que refletem uma maior desigualdade, continuam a ser da Europa do 
Sul, liderado por Portugal, que apresentou uma piora no seu índice: em 2000 o IGE era de 0,46 e 
em 2005 aumentou para 0,50. Espanha apresenta agora um IGE de 0,35, ficando o segundo maior 
índice para Itália (IGE 0,36). Assim, em 2005, Portugal e Itália possuíam a menor taxa de equidade 












Figura 22. Mapa da Distribuição do IGE. UE (2005). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
Os dados da pesquisa demonstram uma melhora nos índices de todos dos países analisados, 
à exceção de Chipre, que elevou o IGE de 0,30 (2000) para 0,34 (2005), e de Portugal, cujo IGE 
também aumentou de 0,46 (2000) para 0,50 (2005).  
Analisemos, em seguida, os detalhes das respetivas curvas de Lorenz (IGE) referente à 
proporção de escolaridade dos atuais Estados-Membros da UE em 2010, último ano de avaliação 




Figura 23. Curva de Lorenz (IGE) x proporção de escolaridade: UE (2010). 
 




Em 2010, Portugal, mantendo a liderança assumida em 1995, responde pelo pior nível de 
desigualdade no acesso à educação (IGE 0,46), com 10,33% da população classificada como anal-
fabeta e média de 9,2 anos de estudo. Quase 38% da população portuguesa havia concluído apenas 
o nível primário e 3,26% completou o nível superior. Os portugueses dedicavam agora 5,40% do 
PIB em educação (918 € por aluno), quase dois p.p. a mais do que em 1990 (3,57% e 198 € por 
aluno). 
Do outro lado, Estónia suplanta Eslovénia e assume os melhores níveis de igualdade no 
acesso à educação (IGE 0,22), com uma parcela mínima da população considerada analfabeta 
(0,2%) e média de 12,47 anos de estudo. Mais de 46% da população havia concluído o ensino 
secundário e mais de 30% da população havia comparecido à faculdade, nada obstante mais de 
18% efetivamente obteve o diploma de nível superior. Os estonianos, em 2010, investiam 5,53% 
do PIB em educação (616 € por aluno), demonstrando o sucesso extraordinário e a eficácia das 
políticas públicas educacionais adotadas pelo pequeno país do leste europeu. 
Suécia (2643 € por aluno; média de 11,7 anos de estudo), Dinamarca (3753 € por aluno; 
média de 12,6 anos de estudo) e Finlândia (2294 € por aluno; média de 12,09 anos de estudo) eram 
os países da UE que mais investiram recursos em educação no ano de 201092. A pluralidade dos 
suecos (48,29%), dos dinamarqueses (38,88%) e dos finlandeses (38,88%) contavam com nível 
secundário completo. No que se refere aos índices de analfabetismo, Finlândia (0%; IGE 0,31), 
que o erradicara completamente, Dinamarca (2,64%; IGE 0,25) e Suécia (2,15%; IGE 0,26) apre-
sentavam níveis ligeiramente superiores à média do ano considerado, isto é, 1,81%. 
 
92 Luxemburgo, no ano de 2012, investiu 4,09% do PIB em educação, o que resultou em 3395 € por aluno. Lembramos 
que Luxemburgo, no período de 1990 a 2010, divulgou os dados relativos aos investimentos em educação em apenas 




Irlanda (26,8%; 12,71 anos médios de estudo), Grécia (22,5%; 11,13 anos médios de es-
tudo) e Chipre (20,75%; 12,55 anos médios de estudo) eram os países com os maiores quantitativos 
populacionais com nível superior completo. A maioria dos irlandeses (25%), dos gregos (29%) e 
dos cipriotas (35%) havia concluído o nível secundário. No que se refere aos índices de analfabe-
tismo, diferentemente da Grécia (2,51%; IGE 0,30), a Irlanda (0,73%; IGE 0,23) e o Chipre 




















93 Na Figura 24 são apresentados os países que apresentam os melhores e piores índices de acesso à educação, para 




FIGURA 24. Curva de Lorenz (IGE): proporção de escolaridade: Estónia, Grécia, Chipre, Irlanda 
e Portugal - 2010. 
 




A Espanha, em 2010, apresentou uma melhora nos níveis de desigualdade no acesso à edu-
cação (IGE 0,33), com apenas 2,25% da população considerada analfabeta e média de 10,72 anos 
de estudo. Apenas cerca de 25% da população espanhola não havia concluído o nível secundário 
e quase 15% tinha efetivamente concluído o nível superior. Os espanhóis investiam 5,03% do PIB 
em educação (1159 € por aluno), aumento de quase dois p.p., que resultou em um valor três vezes 
maior que o em 1990 (3,64% e 376 € por aluno). 
Conforme demonstram os dados, em 2010, os Estados-Membros apresentavam um maior 
nível de equidade no acesso à educação (Figura 25). A Áustria (IGE 0,33) e a Bélgica (IGE 0,30) 
são os únicos países fora da Europa do Sul a apresentar o índice de Gini Educacional acima ou 
igual a 0,3. Os melhores resultados são dos sistemas educativos de Estónia (0,22), seguido por 
















Figura 25. Mapa de Distribuição do IGE. UE (2010). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
Na Europa do Sul, a Espanha (IGE 0,33), como mencionado, apresentou um grande salto 
nos seus resultados de equidade no aceso à educação, saindo de um IGE de 0,62 em 1990, para um 
IGE de 0,33. O índice mais elevado, em 2010, continuava a ser de Portugal (IGE 0,46), seguido 





8.1.4 Relação entre IGE e anos de escolaridade 
Diante do universo de dados subtraídos para a realização da presente investigação94, tornou-
se possível fazer várias análises, com o intuito de verificar a relação entre o IGE e diversos outros 
indicadores e assim tentar entender melhor o impacto da equidade de acesso à educação na socie-
dade. 
Começamos por analisar a relação entre o IGE e a média de anos de escolaridade95. Os dados 
demonstraram que, quanto maior a desigualdade no acesso à educação (indicador IGE elevado), 
menor será a média de anos de escolaridade do país. Essa constatação pode ser observada no Figura 
26. 
 
94 Foram coletados e analisados 1660 indicadores para a mensuração do IGE. 




Figura 26. IGE x média de anos de escolaridade. UE (1990). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
 Em 1990 a Espanha (IGE 0,62) possuía a menor média educacional entre os países 
analisados (7,4 anos) e Portugal (IGE 0,56) apresentava a segunda menor média de escolaridade 
(8,2 anos). Na outra ponta encontra-se a Eslovênia (IGE 0,3), ostentando a maior média de anos 
de estudo (11,8 anos).  
No ano de 2000 os dados reafirmam tal constatação. Os países que possuíam um nível mais 
alto de equidade no acesso à educação, como a República Checa (IGE 0,24; média de 12,7 anos 
de estudo), Eslovénia (IGE 0,26; média de 12,4 anos de estudo) e Dinamarca (IGE 0,26; 12,4 anos 




de 9,3 anos de escolaridade), Espanha (IGE 0,43; média de 9,2 anos de escolaridade) e Malta (IGE 
0,42; média de 9,3 anos de escolaridade) apresentavam as menores médias de anos de estudo, 
como pode ser observado no Figura 27. 
Figura 27. Índice de Gini Educacional e a média de escolaridade. UE (2000). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
O resultado para a relação entre IGE e média de anos de escolaridade no ano de 2010 con-
tinua a indicar que, quanto mais desigual o acesso à educação (indicador IGE elevado), menor será 
a média de anos de escolaridade do país. Situação inversa pôde ser observada nos países que pos-




e Eslovénia, todos com IGE 0,23 e possuíam as maiores médias de anos de escolaridade (respeti-
vamente 13,03 anos, 12,98 anos e 12,86 anos), como pode ser visualizado no Figura 28. 
Figura 28. Índice de Gini Educacional e a média de escolaridade. UE (2010). 
 




Na outra ponta, Portugal (IGE 0,46) e Malta (IGE 0,370) apresentavam as menores médias 
educacionais (respetivamente 9,2 anos e 10,1 anos), evidenciando, assim, a importância da equi-
dade no acesso à educação. 
Tal constatação demonstra o impacto negativo da ausência de equidade no acesso à educa-
ção na média de escolaridade de um país, reafirmando assim, a importância da utilização do indi-
cador IGE na avaliação da eficácia da política pública educacional. 
8.1.5 Relação entre IGE e proporção da população com educação de nível superior 
Os dados analisados parecem demonstrar que existe uma relação positiva entre o IGE e a 
proporção da população com educação de nível superior96. Essa relação parece se tornar mais evi-
dente com os passar dos anos. 
No ano de 1990, essa relação, apesar de evidente, era mais sutil. Em regra, os países que 
possuíam o IGE mais reduzido (Países Baixos, IGE 0,31; Suécia, IGE 0,32; e Chipre IGE 0,34), 
também apresentavam uma relevante proporção da população com educação de nível superior 














Figura 29. Índice de Gini Educacional e a educação de nível superior. UE (1990). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa e dados do BM. 
 
 A Bélgica se destacava-se com 13% da população com educação de nível superior, sendo 
que seu IGE (0,37) era ligeiramente maior que os países citados, entretanto, ainda estava abaixo 
da média. O país com o menor IGE (0,30), a Eslovénia tinha apenas 5,4% da população com edu-
cação de ensino superior, se afastando um pouco da regra geral. Entretanto, Portugal com possuía 




 Em 2000 essa relação parece mais evidente. A Estónia, possuidora de um dos menores IGE 
(0,25), dobrou em uma década, o percentual da população com educação de nível superior, saindo 
de 7,13% em 1990, para 15% em 2000. Um dos melhores resultados para o período, como pode 
ser observado na Figura 30. 
Figura 30. Índice de Gini Educacional e a educação de nível superior. UE (2000). 
 




 A Irlanda (IGE 0,30) passou a liderar o ranking, sendo o país com um pouco mais de 16% 
da sua população com nível superior. Na segunda posição estava Chipre (IGE 0,30), com 15,9% 
da população com educação de nível superior. 
 Na outra ponta estava Portugal (IGE 0,46), com a menor percentagem da população com 
educação de nível superior (4,3%), ou seja, menos de 1/3 do quantitativo alcançado por Estónia. 
Entretanto, a contrário sensu se apresentava a República Checa, o país com o menor IGE (0,24), 
estava entre os países que apresentavam os menores percentuais de educação de nível superior 
(5,1%).  
 No ano de 2010 a Irlanda (IGE 0,23) continua a liderar o ranking com um fantástico resul-
tado,  quase um terço de sua da sua população (27%)  havia concluído a educação de nível superior 
(Figura 31). Devido a sua mão de obra jovem e altamente qualificada, a Irlanda é considerada hoje 
o Vale do Silício da UE e tem atraído as maiores empresas mundiais nas áreas farmacêuticas e de 













Figura 31. Índice de Gini Educacional e a educação de nível superior. UE (2010). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa e dados do BM. 
 A Eslováquia reduziu consideravelmente seu IGE (0,37 em 1990, para 0,23 em 2010), con-
seguindo aumentar a percentagem de pessoas com acesso ao nível superior (de 3,95% para 7,59%). 
A contrário sensu continua a República Checa, também detentora do melhor IGE (0,23), com uma 
baixa percentagem da população com nível superior (7,6%). Portugal continuava na outra ponta, 




 Os dados parecem confirmar que, quanto mais equitativo for o acesso à educação, em regra 
geral, maior será o percentual da população que terá acesso à educação de nível superior. 
8.1.6 Relação entre IGE e o Gini Renda 
Buscou-se ainda, na presente investigação, analisar se existe uma relação entre o IGE e o 
Gini Renda e assim verificar se o melhor resultado no acesso à educação está diretamente ligado 
à distribuição equitativa da renda.  
Os dados, dos anos de 2005 e 201098, parecem demonstrar que, existe uma relação entre os 
dois indicadores. Ou seja, em regra geral os países com maior equidade na distribuição da renda 
(Gini Renda reduzido), também são mais equitativos no acesso à educação (IGE menor). A con-
trário sensu é o caso da Estónia e Irlanda, embora de forma não tão significativa. Essa constatação 



















Figura 32. Índice de Gini Educacional e Gini Renda. UE (2005). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
Em 2005, os dados demonstraram que Eslovénia (IGE 0,24; Gini Renda 24,6), Dinamarca 
(IGE 0,25; Gini Renda 25,2), República Checa (IGE 0,24; Gini Renda 26,9) e Suécia (IGE 0,26; 
Gini Renda 26,8), países com os melhores índices de equidade no acesso à educação, também 




ser válida: países que possuem uma distribuição de renda mais equitativa, tendem a ter uma maior 
equidade no acesso à educação. Seria relevante a realização de uma pesquisa futura, a fim de se 
confirmar qual indicador oferece influência sobre o outro.  
Na outra ponta, encontra-se Portugal (IGE 0,50; Gini Renda 38,5) e Letónia (IGE 0,28; Gini 
Renda 39). O país ibérico que possui o IGE mais elevado, apresentou o segundo pior resultado na 
distribuição da renda, ficando o primeiro lugar para a Letónia, que parece fugir à regra geral, uma 
vez que apresenta um IGE reduzido (IGE 0,28), entretanto possui a pior distribuição de renda do 
espaço comunitário. Essa contradição encontrada na Letónia seria um ponto relevante para futuras 
pesquisas. 
No ano de 2010, os dados demonstraram que as mesmas constatações se repetem, Eslovénia 
(IGE 0,23) com Gini Renda 24,9; República Checa (IGE 0,23) com Gini Renda 26,6 e Dinamarca 
(IGE 0,25) com Gini Renda 27,2. Percebe-se aqui uma redução no IGE da Eslovénia e República 














Figura 33. Índice de Gini Educacional e Gini Renda. UE (2010). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
 Na outra ponta encontram-se Portugal (IGE 0,46) com Gini Renda próximo a 35,8 e 
Espanha (IGE 0,33) com Gini Renda 35,2. Apesar da Espanha ter reduzido o seu IGE, no que se 
refere à distribuição de renda apresenta praticamente o mesmo resultado que Portugal. Malta em-
bora possua o segundo maior IGE (0,37) apresenta um Gini Renda de 29, demonstrando que havia 





8.1.7 Relação entre IGE e abandono precoce de educação e formação, sem terminar o secun-
dário 
O conjunto de dados analisados parecem demonstrar uma relação entre o resultado do IGE e 
da taxa de abandono precoce de educação e formação, sem terminar o secundário99. Conforme os 
resultados, quanto mais equitativo for o acesso à educação, em geral, menor será a taxa de aban-
dono precoce da educação. Deve-se destacar aqui, que a duração da escolaridade obrigatória in-
fluenciará diretamente nessas taxas e que para uma análise mais detalhada, deverá se levar em 
consideração esse fator. 
No ano de 1990 a Dinamarca (IGE 0,32) possuía a menor taxa de abandono escolar precoce, 
sem terminar o secundário (15%), como demonstra a Figura 34. Na época o país já contava com 




















Figura 34. Índice de Gini Educacional e abandono precoce de educação. UE (1990). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa e dados do PORDATA. 
 Na outra ponta encontra-se Portugal (IGE 0,56), que embora estivesse na penúltima colo-
cação, quanto ao IGE, tinha a maior taxa de abandono precoce escolar (50%), antes da conclusão 
do secundário. O país tinha uma média de 8,2 anos de estudo, sendo a escolaridade obrigatória de 
apenas 9 anos100, o que poderia justificar, juntamente com as desigualdades no acesso à educação, 






 De forma geral, as taxas de abandono escolar, antes da conclusão do secundário, eram 
muito altas em todos os países, com uma média de 32%. 
 No ano de 2000, as taxas de abandono escolar precoce, antes da conclusão do secundário, 
estavam mais equitativas entre os países, com uma média de 19%. Porém, Malta (IGE 0,42; média 
de 9,3 anos de estudo) apresentava uma taxa de 54% de abandono escolar e Portugal (IGE 0,46; 
média de 9,3 anos de estudo) com uma taxa de 43% de desistência escolar, se afastavam muito da 
média como pode ser observado na Figura 35. 
Figura 35. Índice de Gini Educacional e abandono precoce de educação. UE (2000). 
 





 Na outra ponta encontra-se a Suécia (IGE 0,28; média de 11,4 anos de escolaridade) 
com uma taxa de 7% de abandono escolar e Estónia (IGE 0,25; média de 12 anos de escolaridade) 
com uma taxa de 15% de desistência escolar precoce. Embora a taxa da Estónia seja o dobro maior 
que a da Suécia, ainda assim, está abaixo da média geral.  
 No ano de 2010 a UE está ainda mais equitativa entre si, apresentando uma média de 9% 
de abandono escolar precoce da educação e formação. República Checa (IGE 0,23; média de 12,98 
anos de escolaridade) com taxa de abandono escolar de 5%, Eslováquia (IGE 0,23, média de 13 
anos de escolaridade) com taxa de desistência escolar de 5% e Eslovénia (IGE 0,23; média de 12,9 
anos de estudo) com taxa de 5% de evasão escolar precoce. Os três países com o menor IGE, 
também apresentavam as menores taxas de abandono escolar e de formação, antes da conclusão 





















Figura 36. Índice de Gini Educacional e abandono precoce de educação. UE (2010). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa e dados do PORDATA. 
 Portugal (IGE 046; 9,2 anos de média de estudo) com taxa de 28,3% de abano escolar, 
Malta (IGE 0,37; 10,1 anos em média escolaridade) com taxa de 23,8% de desistência e Espanha 
(IGE 0,33; 10,7 anos em média de escolaridade) com taxa de 28,2% de evasão escolar. Temos aqui 
também a mesma tendência. Os países com os maiores IGEs, também apesentaram as maiores 
taxas de abandono escolar. Taxas em média 3 vezes superiores à média geral, mesmo, no caso de 






Assim, essa taxa portuguesa de 28,3% de abandono pode significar uma alta taxa de chumbo du-
rante o percurso escolar dos alunos, pois segundo a OCDE101, fazendo referência ao PISA de 2012, 
quase 35% dos alunos repetiram pelo menos um ano no CITE 1, CITE 2 e CITE 3 em Portugal, 
em razão de chumbo por nota ou faltas. 
8.1.8 Relação entre IGE e índices de violência 
Em razão da disponibilização de dados sobre a violência só estar disponível a partir do ano 
de 2010, a análise do comportamento dessa variável em relação ao IGE ficou restrita a esse quin-
quénio. 
No que se refere a assaltos, os dados de 2010 não parecem demonstrar uma relação entre a 
desigualdade no acesso à educação e esse tipo de violência. Portugal (IGE 0,46) possuía uma taxa 
de 8,16 assaltos por 100 mil habitantes, número próximo da Estónia (IGE 0,22) que apresentava o 














Figura 37. Índice de Gini Educacional e assaltos . UE (2010). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa e dados do EUROSTAT. 
 Reino Unido (IGE 0,24; 846,8 assaltos por 100 mil habitantes) tinha a maior taxa desse 
tipo de violência, seguido por Bélgica (IGE 0,30; 717,3 assaltos por 100 mil habitantes) e França 




 Os dados referentes ao indicador roubo no mesmo ano (Figura 38), também não demons-
traram uma relação direta com o IGE, sendo que os países como a maior quantitativo de roubos 
possuem bons níveis de acesso à educação (Reino Único, Dinamarca e Suécia). 
Figura 38. Índice de Gini Educacional e roubos. UE (2010). 
 





A Estónia, país com maior equidade no acesso à educação é o país com a segunda maior 
quantidade de homicídio intencional (IGE 0,22; 5,25 homicídios intencionais por 100 mil habitan-
tes), não parecendo assim, existir uma relação direta entre o IGE e esse indicador (Figura 39). O 


















Figura 39. Índice de Gini Educacional e homicídios intencionais. UE (2010). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa e dados do EUROSTAT. 
  
Na outra ponta, os países com maior desigualdade no acesso a educação apresentaram taxas 
reduzidas desse tipo de violência. Portugal (IGE 0,46) apresentou uma taxa de 1,17 homicídios 




Os resultados apresentados chamam a atenção, uma vez que países que possuem uma maior 
desigualdade no acesso à educação (Ex. Portugal), bem como índice elevado de desemprego (Ex. 
Espanha), apresentam reduzidos índices de violência em comparação a países com maior equidade 
no acesso à educação e PIB per Capita mais elevado (Ex. Reino Unido). Tal constatação é rele-
vante, pois apresenta uma quebra de paradigma ao senso comum, sendo recomendável uma análise 
mais detalhada em futuras investigações, para se entender a causa desses resultados. 
8.1.9 Conclusões 
O exame dos dados, a partir de uma amostra de 1.660 indicadores, analisados com base na 
metodologia IGE (Thomas et al, 2001), com enfoque na equidade de acesso à educação e no que 
se refere à eficácia das políticas públicas educacionais adotadas pelos Estados-Membros da UE 
(27 + Reino Unido), no período de 1990 a 2010, são consistentes com: 
• diminuição da média do IGE: redução de 0,40 em 1990 para 0,27 em 2010; queda média de 
67,5%; 
• diminuição da média dos índices de analfabetismo: redução de 5,02% em 1990 para 1,81% 
em 2010; queda média de 36%; 
• elevação da média de anos de escolaridade: aumento de 9,89 anos em 1990 para 11,77 anos 
em 2010; crescimento médio de 19%; 
• aumento do nível médio de escolaridade, com destaque para indivíduos com curso de nível 
superior: aumento de 6,82% da população em 1990 para 13,65% da população em 2010; 
crescimento médio de 100%; 
• aumento da média do PIB investido em educação: aumento de 3,91% em 1990 para 5,41% 




• aumento da média de recursos per capita investido em educação: aumento de 576 € em 1990 
para 1289 € em 2010; crescimento médio de 123%; 
• as maiores médias de redução do IGE foram observadas em: Alemanha (redução de 0,41 em 
1990 para 0,23 em 2010), Croácia (redução de 0,50 em 1990 para 0,28 em 2010), Espanha 
(redução de 0,62 em 1990 para 0,33 em 2010), e Finlândia (redução de 0,43 em 1990 para 
0,24 em 2010); 
• as maiores médias de aumento de anos de escolaridade, em termos proporcionais, foram 
observadas em: Estónia (aumento de 68,52% de 1990 a 2010); Espanha (aumento de 44,85% 
de 1990 a 2010); e Hungria (aumento de 39,81% de 1990 a 2010) 102; 
• as piores médias de aumento de anos de escolaridade, em termos proporcionais, foram ob-
servadas em: Dinamarca (aumento de 7,74% de 1990 a 2010); Países Baixos (aumento de 
6,85% de 1990 a 2010); e Suécia (aumento de 7,13% de 1990 a 2010)103; 
• as maiores médias de anos de escolaridade em 2010 foram observadas em: Eslovénia (12,37 
anos); Dinamarca (12,27 anos); e República Checa (12,23); 
• as piores médias de anos de escolaridade em 2010 foram observadas em: Portugal (8,84 
anos); Espanha (9,25 anos); e Malta (9,3 anos); 
• as maiores médias de diminuição de analfabetos foram observadas em: Reino Unido (redu-
ção de 3,2% em 1990 para 0,15% em 2010), República Checa (redução de 1,9% em 1990 
para 0,15% em 2010) e Espanha (redução de 25,85% em 1990 para 2,25% em 2010); 
 
102 As médias de anos de escolaridade em 1990 e em 2010, respetivamente, eram: Estónia (7,40 anos; 12,47 anos); 
Espanha (7,40 anos; 10,72 anos); e Hungria (9,05 anos; 12,65 anos). 
103 As médias de anos de escolaridade em 1990 e em 2010, respetivamente, eram: Dinamarca (11,69 anos; 12,60 anos); 
Países Baixos (11,10 anos; 11,86 anos); e Suécia (10,92 anos; 11,70 anos). Observe-se que os mencionados países já 





• as maiores médias de investimento per capita em educação foram observadas em: Dina-
marca (aumento de 1192 € em 1990 para 3753 € em 2010), Suécia (aumento de 1204 € em 
1990 para 2643 € em 2010) e Finlândia (aumento de 1192 € em 1990 para 2294 € em 2010); 
• os melhores níveis médios de equidade no acesso à educação foram observados em: Eslové-
nia (1990 e 1995); República Checa (2000); e Estónia (2005 e 2010); 
• os piores níveis médios de equidade no acesso à educação foram observados em: Espanha 
(1990) e Portugal (1995 a 2010); 
• os melhores níveis médios de analfabetismo foram observados em: Dinamarca e Finlândia 
(ambos com 0,11% em 1990); Dinamarca (0,12% em 1995); Estónia (0,23% em 2000); Le-
tónia (0,23%; 2005); 
• Lituánia, Finlândia e Países Baixos erradicaram completamente o analfabetismo nacional 
em 2010; 
• os piores níveis médios de analfabetismo foram observados em: Espanha (25,85% em 1990; 
19,79% em 1995; e 15,22% em 2000) e Portugal (12,77% em 2005; e 10,33% em 2010); 
• os melhores níveis médios de escolaridade, com destaque para indivíduos com curso de nível 
superior, foram observados em: Bélgica (12,98% em 1990); Chipre (14,60% em 1995); e 
Irlanda (16,37% em 2000; 20,47% em 2005; e 26,80% em 2010); e 
• os piores níveis médios de escolaridade, com destaque para indivíduos com curso de nível 
superior, foram observados em Portugal ao longo de todo o período pesquisado (2,88% em 
1990; 3,77% em 1995; 4,28% em 2000; 3,04% em 2005; e 3,26% em 2010). 
Vale a pena destacar que vários índices de Portugal, que apresentavam melhora no período 
de 1990 a 2000, demonstraram retrocesso em 2005 (IGE; índice de analfabetismo; percentual da 




área para eventual identificação das causas da aludida piora nos resultados das políticas públicas 
de educação portuguesas. 
O notável crescimento dos índices de educação de países do leste europeu, tais como Estó-
nia, Letónia e Lituánia, apesar das limitações dos recursos destinados à educação, pode merecer a 
realização de pesquisa específica com vistas à identificação das eventuais causas de sucesso das 
políticas públicas educacionais por eles adotadas. 
No que se refere às relações do IGE e outros indicadores educacionais, os dados demons-
traram que: 
• existe uma relação positiva entre IGE e anos de escolaridade. Quanto maior a equidade no 
acesso à educação (indicador IGE reduzido), maior será a média de anos de escolaridade do 
país; 
• há uma relação positiva entre IGE e proporção da população com nível superior. Assim, 
quanto mais equitativo for o acesso à educação, mais alunos terão acesso ao nível superior; 
• em regra geral, existe uma relação entre Gini Renda e IGE. Os países com maior equidade 
na distribuição da renda (Gini Renda reduzido), também são mais equitativos no acesso à 
educação; 
• existe uma relação negativa entre IGE e abandono precoce da educação e formação, anterior 
à conclusão do secundário. Quanto mais equitativo for o acesso à educação do país, menor 
será a taxa de evasão escolar. 
Tais constatações demonstram o impacto negativo da ausência de equidade no acesso à 
educação na escolaridade de um país, reafirmando assim, a importância da utilização do indicador 





8.2 Quanto à Efetividade 
A análise sob a ótica da efetividade permite estabelecer a relação entre a implementação 
da política pública e seus resultados efetivos, estando diretamente ligada à prestação de serviços 
de qualidade pelo governo. 
O Estado, através do Governo (Pereira, 2017), “é a principal e mais abrangente instituição 
que a sociedade utiliza para definir e buscar o interesse público (p. 155). Um Estado desenvolve 
políticas públicas nos mais diversos setores (trabalho, saúde, cultura etc.), ganhando destaque es-
pecial na presente pesquisa as políticas públicas educacionais. O conhecido filósofo prussiano 
Kant já defendia que o homem não é nada além daquilo que a educação faz dele (Kant, 2006). 
Uma educação efetiva tem o potencial de alterar de modo significativo os destinos das pessoas e 
de toda uma nação (Souza, 2008). 
Autores como Oliveira (2008) defendem que uma das missões primordiais do governo é 
fornecer serviços públicos de qualidade. A qualidade da educação, na visão de Figueiredo e Fi-
gueiredo (1986), pode ser mensurada através da comparação entre as metas propostas em determi-
nado programa público e os resultados efetivamente alcançados.  
A análise da efetividade buscará mensurar a qualidade da educação oferecida nos Estados-
Membros da UE, por meio da aplicação do indicador LAYS no estudo de caso, utilizando os dados 
da UNESCO, tendo como referência a população com mais de 25 anos, no que se refere aos anos 
médios de estudo. O indicador permite conhecer o nível de equidade na aprendizagem, através da 
aprendizagem ajustada aos anos de estudo, tendo como parâmetro o exame do PISA. 
Os resultados serão apresentados para o período de 2000 a 2018. A pesquisa abordará (i) a 




de tempo não aproveitado ao longo do processo educativo e (iii) o nível médio de efetividade de 
aprendizagem ao longo do processo educativo. 
8.2.1 Aplicação do modelo LAYS  
A metodologia LAYS permite a comparação das diversas pontuações dos vários países que 
formam a UE. O ponto comum para a mencionada comparação é a maior nota obtida em um dado 
exame PISA. Os resultados de avaliações diversas do PISA também podem ser formatados pela 
sistemática LAYS desde que o exame de nivelamento dos alunos sempre tenha igual nível de di-
ficuldade. 
O BM disponibiliza em seu Banco de Dados104 o resultado do cálculo do LAYS para o 
período de 2010 a 2020 para um conjunto alargado de países. É utilizado como parâmetro o Teste 
IMSS (Tendências em Estudos Internacionais de Matemática e Ciências). Em que pese haver mui-
tos dados disponíveis já calculados e aplicados aos países, optou-se por utilizar como referência 
os dados do PISA e não do IMSS, por entender que é um indicador mais conhecido e de fácil 
acesso aos resultados. Também foi levado em consideração que a presente pesquisa pretende apre-
sentar uma metodologia a ser utilizada na avaliação de políticas públicas, razão que torna relevante 
a apresentação da fórmula do cálculo, bem como as fontes de dados utilizadas. 
Na Tabela 5 são apresentados os resultados médios do exame PISA no período de 2000 a 










Tabela 5. Resultados do exame PISA; UE (2000-2018). 
Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da OCDE. 
País 2000 2003 2006 2009 2012 2015 2018 
DE: Alemanha 487 499 505 510 515 508 500 
AT: Áustria 505 496 502 487 501 492 491 
BE: Bélgica 508 515 510 509 510 503 500 
BG: Bulgária 436 - 416 432 440 440 427 
CY: Chipre - - - - 444 438 438 
CZ: República Checa 500 509 502 490 500 491 495 
HR: Croácia - - 479 474 482 475 472 
DK: Dinamarca 497 494 501 499 498 504 501 
SK: Eslováquia - 487 482 488 472 463 469 
SI: Eslovénia - - 506 499 499 509 504 
ES: Espanha 487 484 476 484 489 492 482 
EE: Estónia - - 516 514 526 524 525 
FI: Finlândia 5401 545 553 544 529 523 516 
FR: França 507 506 493 497 500 496 494 
GR: Grécia 461 466 464 473 466 459 453 
HU: Hungria 488 492 492 496 486 475 479 
IE: Irlanda 514 508 509 497 515 509 505 
IT: Itália 474 476 469 486 490 485 477 
LV: Letónia 460 488 485 487 494 487 487 
LT: Lituânia - - 481 479 484 475 480 
LU: Luxemburgo 443 485 485 482 490 483 477 
MT: Malta - - - 455 - 464 459 
NL: Países Baixos - 525 521 519 519 508 502 
PL: Polónia 477 495 500 501 521 504 513 





UK: Reino Unido 528 511 502 500 502 500 504 
RO: Roménia 432 - 410 426 441 438 428 




Em 2000, a maior nota no exame PISA foi obtida pelo aluno médio da Finlândia (540 
pontos) e o segundo colocado foi o Reino Unido, cujo aluno médio atingiu um patamar de 528 
pontos. Em 2018 Estónia supera Finlândia, obtendo a maior nota no exame PISA (525 pontos) e o 
segundo colocado foi Finlândia, onde seu aluno médio alcançou 516 pontos. 
No lado oposto, em 2000, está a Roménia com nota, obtida no exame PISA por seu aluno 
médio, de 432 pontos. Já em 2018 o pior resultado ficou para Bulgária (427 pontos), seguida por 
Roménia com 428 pontos. 
Verifica-se que os mais bem colocados nos exames PISA, realizados no intervalo de 2000 
a 2018, foram Finlândia (sete vezes), Estónia (cinco vezes), Países Baixos (duas vezes), Polónia 
(duas vezes) e Eslovénia (uma vez). Por outro lado, os países responsáveis pelos piores resultados 
foram Roménia (seis vezes), Bulgária (seis vezes), Chipre (três vezes), Grécia (uma vez) e Malta 
(uma vez). Parece que há algum elemento comum que conecta os melhores resultados e os piores 
resultados pois, como observado acima, quase sempre, os mesmos países ocupam as mesmas po-
sições nos resultados do exame PISA. 
 Observa-se que os países que obtiveram as primeiras colocações apresentam uma perfor-
mance média 20% superior aos países que se localizam na outra ponta. Acrescente-se que as dife-
renças identificadas entre os responsáveis pelas melhores pontuações vão sendo mitigadas a cada 
exame PISA (média de 527 pontos em 2000105 e de 518 pontos em 2018106). Já os países que se 
 
105 Média aritmética resultante do somatório das pontuações obtidas por Finlândia (540), Reino Unido (528) e Irlanda 
(514). 





situam na parte inferior da tabela, com as piores pontuações, enfrentam obstáculos para aumentar 
as médias a cada avaliação (média de 437 pontos em 2000107 e de 431 pontos em 2018108). 
Um fator relevante para a manutenção do muro que separa os dois grupos (os melhor e pior 
pontuados em exames PISA) se relaciona à noção de nível médio de efetividade ao longo do pro-
cesso educativo. Os países do grupo que obtém as melhores pontuações costumam apresentar altos 
níveis de efetividade nas políticas públicas educacionais que adotam. Já os países responsáveis 
pelas menores notas geralmente ostentam níveis mínimos de efetividade nas políticas públicas de 
educação. 
A Tabela 6 apresenta a média de anos de aprendizagem em relação à média de anos de 
escolaridade ao longo do processo educativo, dos Estados-Membros da UE, para o período de 2006 
a 2018109, com intervalo de 3 anos. 
Tabela 6. Média de anos de aprendizagem/média de anos de escolaridade ao longo do processo 
educativo. UE (2006 a 2018). 
 
 
107 Média aritmética resultante do somatório das pontuações obtidas por Roménia (432), Bulgária (436) e Luxemburgo 
(443). 
108 Média aritmética resultante do somatório das pontuações obtidas por Bulgária (427), Roménia (428) e Chipre (438). 
109 Os resultados para o período de 2000 a 2018 podem ser consultados no apêndice B. 
País 2006 2009 2012 2015 2018 
DE: Alemanha 12,4 13,6 13 13,8 13,6 14 13,7 14,1 13,4 14,1 
AT: Áustria 10,5 11,6 10,4 11,7 11,1 11,8 11,3 12,1 11,4 12,2 
BE: Bélgica 10,2 11,1 10,6 11,3 11,1 11,5 11,4 11,9 11,7 12,2 
BG: Bulgária 7,8 10,4 8,4 10,6 9,1 10,9 9,4 11,2 9,1 11,2 
CY: Chipre --- 11,0 --- 11,3 9,9 11,8 9,9 11,9 10,2 12,3 
CZ: República Checa 11,0 12,1 11,1 12,3 11,8 12,5 11,9 12,7 12,1 12,8 
HR: Croácia 8,6 9,9 8,7 9,9 10,2 11,1 10,1 11,1 10,0 11,1 




Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
 
A análise detalhada para cada triênio será apresentada a seguir. 
No ano de 2000 foi realizado pela primeira vez o PISA. A Finlândia foi o país da União 
Europeia que obteve a melhor nota no exame, uma média de 540 pontos. A Roménia apresentou a 
menor média com 432 pontos (Figura 40). 
País 2006 2009 2012 2015 2018 
SK: Eslováquia 8,9 10,3 9,2 10,3 11,0 12,4 11,2 12,6 11,4 12,8 
SI: Eslovénia 10,8 11,8 11,0 12,0 11,6 12,3 12,2 12,6 12,2 12,7 
ES: Espanha 7,8 9,0 8,2 9,3 8,8 9,5 9,3 9,9 9,3 10,1 
EE: Estónia 12,1 12,9 12,3 13,1 13,1 13,2 13,2 13,2 13,4 13,4 
FI: Finlândia 12,2 12,2 12,4 12,4 12,5 12,5 12,6 12,6 12,5 12,7 
FR: França 9,2 10,3 9,7 10,6 10,3 10,9 10,7 11,3 10,7 11,4 
GR: Grécia 8,5 10,1 8,8 10,1 9,0 10,2 9,4 10,7 8,9 10,3 
HU: Hungria 9,6 10,8 10,8 11,8 10,9 11,8 10,7 11,9 10,9 11,9 
IE: Irlanda 10,2 11,1 10,1 11,1 10,7 11,0 10,7 11,0 11,0 11,4 
IT: Itália 7,9 9,3 8,6 9,6 9,2 9,9 9,4 10,2 9,2 10,2 
LV: Letónia 10,8 12,3 11,1 12,5 11,9 12,7 12,0 12,9 12,2 13,2 
LT: Lituânia 10,5 12,0 10,8 12,3 11,5 12,6 11,7 13,0 12,1 13,2 
LU: Luxemburgo 9,9 11,3 11,3 12,8 12,0 13,0 11,5 12,5 11,3 12,5 
MT: Malta --- 9,8 8,3 9,9 --- 10,8 9,9 11,2 10,4 11,8 
NL: Países Baixos 11,1 11,8 11,4 11,9 11,8 12,0 11,8 12,1 11,8 12,3 
PL: Polónia 10,4 11,5 11,4 12,3 12,6 12,8 12,3 12,8 12,7 13,0 
PT: Portugal 6,5 7,6 7,1 7,9 7,8 8,5 8,5 9,0 8,6 9,1 
UK: Reino Unido 11,9 13,1 12,0 13,1 12,7 13,3 12,3 12,9 12,6 13,2 
RO: Roménia 7,2 9,7 8,4 10,7 9,1 11,0 9,2 11,0 9,1 11,2 




Figura 40. Média de anos de escolaridade, população com 25+ anos, não ajustados e ajustados à 
aprendizagem com a aplicação do indicador LAYS. UE (2000). 
  
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
 
O país de referência é a Finlândia, pois possui a maior média de aprendizagem no PISA, 
tendo como parâmetro apenas os países do estudo de caso. Não foi possível a realização da análise 
para Chipre, Croácia, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Lituânia, Malta e Países Baixos, pois não 
participaram da avaliação do PISA nesse ano. 
Os dados evidenciam então que, a população a partir de 25 anos de idade da Roménia, no 
ano de 2000, embora tivessem em média 9,7 anos de escolaridade, o ajustamento da aprendizagem, 


























acontece com Bulgária que tem em média 10,0 anos de escolaridade, mas o ajustamento para a 
aprendizagem reduz para a média “ajustada” de 8,1 anos. 
O melhor resultado, depois da Finlândia, pertencia ao Reino Unido, onde seus alunos pre-
cisavam estudar apenas 0,3 anos a mais, para obter o mesmo aprendizado que um aluno da Finlân-
dia. 
Na Figura 41 pode ser visualizada a distribuição do percentual do tempo de escolaridade 





















Figura 41. Proporção dos anos de escolaridade não aproveitados de forma efetiva. UE (2000). 
 





No que se refere à efetividade das políticas públicas, em 2000, a Roménia, com uma taxa 
de aprendizagem de 79,4% e um percentual de 20,6% dos anos de escolaridade não aproveitados 
de forma efetiva, possuía a política pública educacional que apresentava a menor efetividade, se-
guida por Bulgária com taxa de aprendizagem de 80,7% e um percentual de 19,3% dos anos de 
estudo não aproveitados da maneira mais efetiva possível, e Luxemburgo com taxa de aprendiza-
gem em 82,1% e 17,9% dos anos de escolaridade não aproveitados de maneira efetiva.  
Tendo em consideração agora, os dados disponíveis para o ano de 2003, a população a 
partir de 25 anos de idade da Grécia, embora tivessem em média 9,7 anos de escolaridade, o ajus-
tamento da aprendizagem, através da aplicação do indicador LAYS, reduz esse valor para 8,3 anos 
“ajustados”. Em seguida se encontra Portugal, que tinha em média 7,1 anos de escolaridade, mas 













Figura 42. Média de anos de escolaridade, população com 25+ anos, não ajustados e ajustados à 
aprendizagem com a aplicação do indicador LAYS. UE (2003). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
O melhor resultado, depois da Finlândia, pertencia agora aos Países Baixos, onde seus alu-
nos precisavam estudar apenas 0,4 anos a mais, para obter o mesmo aprendizado que um aluno da 
Finlândia. 
Na Figura 43 é apresentada a distribuição do percentual do tempo de escolaridade não 
aproveitado de forma efetiva, em decorrência da qualidade do ensino ser inferior ao país de refe-


























Figura 43. Proporção dos anos de escolaridade não aproveitados de forma efetiva. UE (2003). 
 





No que se refere à efetividade das políticas públicas, em 2003, a Grécia apresentava o pior 
resultado, com uma taxa de aprendizagem de 85,5% e um percentual de 14,5% dos anos de esco-
laridade, não eram aproveitados de forma efetiva. Em seguida estava Portugal, com uma taxa de 
aprendizagem de 86,3% e um percentual de 13,7% dos anos de escolaridade não aproveitado da 
maneira mais efetiva possível. 
  Em 2006, a média de anos de escolaridade na Finlândia era de 12,2 anos. Sendo que, após 
12,2 anos de estudo, o aluno finlandês médio tinha absorvido conhecimento suficiente para tirar 
553 pontos no mencionado exame PISA. O segundo melhor resultado continuava sendo dos Países 
Baixos. Embora tivessem em média 11,8 anos de escolaridade, o ajustamento da aprendizagem, 
através da aplicação do indicador LAYS, reduz esse valor para 11,1 anos “ajustados” (Figura 44).  
Figura 44. Média de anos de escolaridade, população com 25+ anos, não ajustados e ajustados à 






































Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
 
 Os alunos dos Países Baixos precisavam estudar apenas 0,7 anos a mais, para obter o 
mesmo aprendizado que um aluno da Finlândia. Enquanto, um aluno médio da Roménia, que tinha 
em média 9,7 anos de escolaridade, mas o ajustamento para a aprendizagem reduz para a de 7,2 
anos de efetiva aprendizagem. Assim, o aluno médio romeno, tinha que estudar 2,5 anos a mais, 
para obter o mesmo aprendizado que um aluno finlandês e assim absorver os conhecimentos ne-
cessários para tirar 553 pontos no exame PISA. 
Na Figura 45 é apresentada a distribuição do percentual do tempo de escolaridade não 
aproveitado de forma efetiva, em decorrência da qualidade do ensino ser inferior ao país de refe-













Figura 45. Proporção dos anos de escolaridade não aproveitados de forma efetiva. UE (2006). 
 







No que se refere à efetividade das políticas públicas, em 2006, a Finlândia 
apresentava o melhor resultado, alcançando 100% de efetividade, sendo que a Ro-
ménia o resultado mais modesto, com uma taxa de aprendizagem de 74,8% e um 
percentual de 25,2% dos anos de escolaridade, que não eram aproveitados de forma 
efetiva.  
No ano de 2009, o segundo colocado no exame PISA foram os Países Baixos, 
alcançando 519 pontos. Ocorre que, nos Países Baixos, no mesmo ano, a média de 
anos de escolaridade era de 11,9 anos. É certo que os indicados 11,9 anos de estudo 
resultaram em apenas 11,4 anos de efetiva aprendizagem (Figura 46). 
Figura 46. Média de anos de escolaridade, população com 25+ anos, não ajustados e ajustados à 
aprendizagem com a aplicação do indicador LAYS. UE (2009). 
 



























Os alunos dos Países Baixos precisavam estudar apenas 0,6 anos a mais, para 
obter o mesmo aprendizado que um aluno da Finlândia. Enquanto, um aluno médio 
da Roménia, que tinha em média 10,7 anos de escolaridade, mas o ajustamento para 
a aprendizagem reduz para a de 8,4 anos de efetiva aprendizagem. Assim, o aluno 
médio romeno, tinha que estudar 2,3 anos a mais, para obter o mesmo aprendizado 
que um aluno finlandês e assim absorver os conhecimentos necessários para tirar 
544 pontos no exame PISA. 
Na Figura 47 é apresentada a distribuição do percentual do tempo de escola-
ridade não aproveitado de forma efetiva, em decorrência da qualidade do ensino ser 






















Figura 47. Proporção dos anos de escolaridade não aproveitados de forma efetiva. UE (2009). 
 









A Finlândia apresentava um nível de efetividade de 100% em suas políticas públicas de 
educação, enquanto a Roménia, tinha uma efetividade (aprendizagem) de 78,4% e um percentual 
de 21,6% dos anos de escolaridade, sem a devida aprendizagem. 
De acordo com os dados disponíveis para o ano de 2012, a população a partir de 25 anos 
de idade da Bulgária, embora tivessem em média 10,9 anos de escolaridade, o ajustamento da 
aprendizagem, através da aplicação do indicador LAYS, reduz esse valor para 9,1 anos “ajusta-
dos”. Em seguida se encontra Roménia, que tinha também em média 10,9 anos de escolaridade, 
mas o ajustamento para a aprendizagem reduz para a média “ajustada” de 9,1 anos, como no caso 
da Bulgária, pois seus resultados são muito próximos (Figura 48). 
Figura 48. Média de anos de escolaridade, população com 25+ anos, não ajustados e ajustados à 
aprendizagem com a aplicação do indicador LAYS. UE (2012). 
 



























O melhor resultado, depois da Finlândia, pertencia à Estónia, onde seus alunos precisavam 
estudar apenas 0,1 anos a mais, para obter o mesmo aprendizado que um aluno da Finlândia e 
alcançar assim o mesmo resultado no PISA. 
Na Figura 49 é apresentada a distribuição do percentual do tempo de escolaridade não 
aproveitado de forma efetiva, em decorrência da qualidade do ensino ser inferior ao país de refe-
rência. 
Figura 49. Proporção dos anos de escolaridade não aproveitados de forma efetiva. UE (2012). 
  








No que se refere à efetividade das políticas públicas, em 2012, a Roménia apresentava o 
pior resultado, com uma taxa de aprendizagem de 85,5% e um percentual de 14,5% dos anos de 
escolaridade, não eram aproveitados de forma efetiva.  
Em 2015, a Estónia supera a Finlândia no exame PISA, com 524 pontos, e agora é a Fin-
lândia quem ocupa o segundo lugar, com 523 pontos. Entretanto, como a diferença de pontuação 
entre os dois países era mínima, a aprendizagem é equivalente, sendo as políticas públicas educa-
cionais igualmente efetivas (Figura 50). 
Figura 50. Média de anos de escolaridade, população com 25+ anos, não ajustados e ajustados à 
aprendizagem com a aplicação do indicador LAYS. UE (2015). 
  
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
Os piores resultados eram da Roménia e do Chipre, que tinham em média 11 e 11,9 anos 



























anos de efetiva aprendizagem. Assim, o aluno médio romeno, tinha que estudar 1,8 anos e o aluno 
cipriota 2 anos a mais, para obter o mesmo aprendizado que um aluno estoniano e assim absorver 
os conhecimentos necessários para alcançar os 524 pontos no exame PISA. 
A distribuição do percentual do tempo de escolaridade não aproveitado de forma efetiva, 
em decorrência da qualidade do ensino ser inferior ao país de referência do espaço comunitário é 
demonstrada na Figura 51. 
Figura 51. Proporção dos anos de escolaridade não aproveitados de forma efetiva. UE (2015). 
 










A Estónia e a Finlândia apresentavam um nível de efetividade de 100% em suas políticas 
públicas de educação, enquanto a Roménia e o Chipre, tinham uma efetividade (aprendizagem) de 
83,5% e um percentual de 16,5% dos anos de escolaridade, sem a devida aprendizagem. 
A Estónia permanece com a melhor pontuação no exame PISA no ano de 218, alcançando 
525 pontos. O segundo colocado no exame PISA, no ano referido ano, foi a Finlândia, alcançando 
516 pontos. Na Finlândia, naquele ano, a média de anos de escolaridade era de 12,7 anos. É certo 
que os indicados 12,7 anos de estudo resultaram em 12,5 anos de efetiva aprendizagem (Figura 
52). 
Figura 52. Média de anos de escolaridade, população com 25+ anos, não ajustados e ajustados à 
aprendizagem com a aplicação do indicador LAYS. UE (2018). 
 




























Na outra ponta se encontrava ainda a Roménia. O romeno, que tinha em média 11,1 anos 
de escolaridade, após o ajustamento para a aprendizagem, reduzia essa média para 9,1 anos de 
efetiva aprendizagem. Assim, o aluno médio romeno, tinha que estudar 2,1 anos a mais, para obter 
o mesmo aprendizado que um aluno estoniano e assim absorver os conhecimentos necessários para 
alcançar os 525 pontos no exame PISA. 
A distribuição do percentual do tempo de escolaridade não aproveitado de forma efetiva, 
























Figura 53. Proporção dos anos de escolaridade não aproveitados de forma efetiva. UE (2018). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
A Estónia apresentava um nível de efetividade de 100% em suas políticas públicas de edu-
cação, enquanto a Roménia possuía uma efetividade de 81,5% e um percentual de 18,5% dos anos 










 Vale a pena ressaltar que, quando usamos a expressão “efetividade nas políticas públicas 
educacionais”, estamos fazendo alusão à capacidade de transmitir determinada quantidade de co-
nhecimento, por unidade de tempo, para o aluno médio. Quanto maior for a quantidade de conhe-
cimento repassada em um menor espaço de tempo (eficácia) e menor for o custo de acesso às 
ferramentas utilizadas na transmissão de conhecimento (eficiência), mais efetivos serão os progra-
mas políticos de educação. 
A ampla maioria dos gestores, sejam públicos ou privados, estão à procura do denominado 
“ótimo de Pareto”. É importante salientar que a promoção de uma educação pública universal, 
inclusiva e de qualidade pode servir de ótimo de Pareto e equacionar as relações entre os princípios 
de desenvolvimento econômico e os princípios de direitos sociais. Uma pessoa que possui uma 
boa educação tem os potenciais pessoais plenamente desenvolvidos, está preparada para o exercí-
cio da cidadania e qualificada para o mercado de trabalho. 
Destaque-se que a efetividade de políticas públicas educativas tem impactos sobre a equi-
dade de acesso à educação e de aprendizagem dos conteúdos ministrados. Uma política pública 
educacional efetiva, no mínimo, (i) incentiva o acesso à educação gratuita e a permanência nos 
sistemas educacionais, (ii) valoriza o caráter essencial do conhecimento e os respetivos profissio-
nais que atuam no setor, (iii) promove o pluralismo de ideias e a liberdade de pensamento e (iv) é 









8.2.2 Relação entre o resultado do LAYS e PIB investido em educação 
O conjunto de dados analisados evidenciou uma relação entre o resultado do LAYS (aqui 
o LAYS será entendido como o percentual do tempo de estudo, em que não se obteve o respetivo 
aprendizado, em comparação ao país que obteve a maior nota no PISA, no ano em referência) e o 
percentual do PIB investido em educação. Os países que mais investiram em educação no período 
analisado, de forma geral, apresentaram bons resultados na aprendizagem, mas não necessaria-
mente os melhores. Entretanto a contrário sensu, alguns países, com despesas públicas em educa-
ção mais modestas, apresentaram resultado superior aos grandes investidores, como será detalhado 
a seguir111. Por outro lado, os países que apresentaram um investimento muito baixo em educação, 
apresentaram os piores índices de efetividade das políticas educacionais. 
No ano de 2000 essa relação não restou muito evidente, uma vez que a Dinamarca (LAYS 
7,9%; PIB educação 8,1%) maior investidor, no que diz respeito ao percentual de PIB destinado a 
educação, tinha uma efetividade inferior à da República Checa, que investia menos de 4% do seu 
PIB e possuía um LAYS de 7,3%.  
Sabe-se que o gasto público em educação é um investimento a longo prazo, pois se demora 
a perceber melhoras nos resultados educacionais. Esse fato pode estar relacionado com o desem-
penho da Dinamarca no LAYS, que era modesto em 2000, mas foi melhorando no decorrer dos 
anos.  
A Finlândia era o país com a maior efetividade das políticas públicas de educação (LAYS 
0), com uma despesa pública em educação no montante de 5,7% de seu PIB. 
O segundo melhor resultado no LAYS pertencia ao Reino Unido (LAYS 2,2%) que investia 
4,03% do seu PIB em educação (Figura 54). 
 




Figura 54. LAYS e PIB investido em educação. UE (2000). 
  
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa e dados do BM e EUROSTAT. 
 A Romênia (LAYS 20,5%), estava na outra ponta, era o país que apresentava a menor 
efetividade de suas políticas educacionais e era também, o menor investidor em educação (PIB 
educação 2,9%). Era seguido pela Grécia (LAYS 14,7%) e era o segundo país que menos investia 
em educação (3,2%). 
 Em 2012, a Dinamarca (PIB educação 7,2%) deixa de ser o país com a maior despesa 
pública em educação e a Suécia (PIB educação 7,5%) assume o seu lugar, passando a ser o maior 
investidor em educação. A Finlândia eleva seus gastos públicos em educação para 7,1% do PIB.  
A maior efetividade das políticas continua sendo da Finlândia (LAYS 0), sendo que Dinamarca 




A Suécia (LAYS 8,9%) teve uma leve piora no seu índice de efetividade, em comparação ao 2000 
(LAYS 5,1%), como pode ser observado na Figura 55. 
A Estónia (LAYS 0,6%; PIB educação 4,68%) se torna o segundo país com a maior efeti-
vidade das políticas públicas educacionais, com resultados muito próximos aos da Finlândia, 
mesmo apresentado investimentos mais modestos em educação. 
Figura 55. LAYS e PIB investido em educação. UE (2012). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa e dados do BM e EUROSTAT. 
 No lado oposto se encontra a Roménia, que elevou seu gasto público em educação nos anos 
de 2006 (PIB educação 4,3%) e 2009 (PIB educação 4%), entretanto em 2012 seu investimento 




e com o pior índice de efetividade, em que pese ter alcançado uma melhora nos resultados do 
LAYS (16,8%) em relação ao ano 2000 (LAYS 20,5%). A Bulgária (LAYS 16,8%) assume a 
posição de segundo país com a menor efetividade das políticas educacionais, bem como com a 
segunda menor despesa pública com educação (PIB educação 3,49%). 
 No ano de 2018, a Estónia se torna o país com o melhor resultado no LAYS (0), sendo o 
país com a maior efetividade nas políticas públicas, entretanto não consta nos Bancos de Dados o 
percentual de seu PIB investido em educação. Em segundo lugar estava a Finlândia (LAYS 1,7%) 
e com um gasto público de 5,93% do seu PIB investido em educação, sendo o quarto maior inves-
tidor em educação. 
 A Suécia (LAYS 4,3%) se mantém como o país que mais investe em educação (PIB edu-
cação 7,18%), seguido pela Dinamarca (LAYS 4,6%; PIB educação 6,42%), como pode ser ob-


















Figura 56. LAYS e PIB investido em educação. UE (2018). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa e dados do BM e EUROSTAT. 
 Na outra ponta, a Roménia (LAYS 18,5%; PIB em educação 2,82%) continua sendo o país 
com o menor gasto público em educação e com os piores níveis de efetividade das políticas 
educacionais, juntamente com a Bulgária (LAYS 18,7%; PIB em educação 4,05%). 
 O Luxemburgo (LAYS 9,2%; PIB educação 3,67%), apesar de seu gasto público em 
educação em relação ao PIB ser modesto, em relação aos maiores investidores em educação, é o 
país da UE que apresenta o maior gasto por aluno na educação infantil (16.952,80 Euros), como 






8.2.3 Relação entre o resultado do LAYS e gastos por aluno na educação infantil 
Os dados apresentam um paradoxo interessante, no que se refere à relação entre o resultado 
do LAYS e os gastos por aluno na educação infantil112. O país que apresenta um gasto elevado 
com educação infantil (Luxemburgo), teve seu desempenho no LAYS, no período analisado, 
abaixo da média. Países como Estónia e Polónia, com gastos bem baixo da média, apresentaram 
os melhores resultados no LAYS. 
Depois de Luxemburgo, os países que apresentaram no período, o maior gasto por aluno 
na educação infantil foram a Suécia (12.926,60 euros) e Dinamarca (10.030,20 euros). 
Em 2012, a Finlândia (LAYS 0), país com a maior efetividade das políticas educacionais 
tinha um gasto por aluno na educação infantil de 9.464,20 euros e em segundo lugar estava a 

















Figura 57. LAYS e gastos por aluno na educação infantil. UE (2012). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa e do EUROSTAT. 
 Na outra ponta estava a Bulgária (LAYS 16,8%) com um gasto por aluno na educação 
infantil de 1.567,20 euros, em que pese o valor investido ser maior que o montante gasto pela 
Estónia (1.159,80 euros). 
No ano de 2015 Luxemburgo continua como o maior investidor na educação infantil, 
porém seus resultados no LAYS (LAYS 7,8%) coninua acima da média (LAYS 5,44%). 
A Suécia aumenta um pouco o seu nível de gasto (13.488,20) e alcançou um melhor 
resultado no LAYS (5,4%). A Finlândia também aumentou os seus gastos (10.026,30 euros), 




A melhor efetividade das políticas educacionais passa a ser encontrado na Estónia (LAYS 
0), que aumentou seus gastos para 3.024,90 euros (Figura 58). 
Figura 58. LAYS e gastos por aluno na educação infantil. UE (2015). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa e do EUROSTAT. 
No lado oposto se encontra a Roménia com o pior resultado no LAYS (16,5%) e o menor 
gasto por aluno na educação infantil, de 1.027,40 euros. 
Em 2018 a Estónia se mantem como país mais efetivo (LAYS 0) e eleva seus gastos para 
4.152,10 euros. Em segundo lugar estava a Finlândia (LAYS 1,7%), com gastos de 11.077,50 
euros, superiores aos de 2015 (10.026,30 euros). Na outra ponta continua a Roménia (LAYS 





Figura 59. LAYS e gastos por aluno na educação infantil. UE (2018). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa e do EUROSTAT. 
 Assim, os dados parecem evidenciar que, os países que apresentam os maiores gastos em 
educação, em geral, apresentaram taxas elevadas de efetividade, com exceção de Luxemburgo, 
que registava taxas abaixo da média. O caso do Luxemburgo parece ser um facto relevante para 
ser estudado em futuras análises.  
Também, os países que registam um gasto muito baixo por aluno na educação infantil, 
tendem a apresentar as menores taxas de efetividade, com exceção da Polónia e Estónia, casos que 
parecem interessante para futuras análises, para se entender a razão desse sucesso, mesmo com 




8.2.4 Relação entre o resultado do LAYS e abandono precoce da educação e treinamento - % 
da população de 18 a 24 anos 
Ao contrário do que se evidenciou na relação entre IGE e o abandono precoce da educação 
e treinamento antes da conclusão do secundário, em que, quanto maior a desigualdade no acesso à 
educação, maior a taxa de abandono, não se evidenciou essa relação, no que se refere ao LAYS113. 
Ou seja, não se evidenciou uma relação entre o abandono precoce da educação e treinamento entre 
a população de 18 a 24 anos114 e a qualidade do ensino ofertada (equidade de aprendizagem). 
No ano de 2003, de acordo com os dados disponíveis115, a Grécia, país que apresentava o 
pior resultado no LAYS (14,9%), apresentava o menor índice de abandono escolar (3,43%). En-
quanto a Finlândia (LAYS 0), tinha o dobro de evasão escolar (6,17%), como pode ser observado 










113 A análise será resumida a três períodos: ano inicial (2003), ano intermediário (2012) e ano final (2018). 
114 Faixa etária, em regra geral, não alcançada pela idade escolar obrigatória. 




Figura 60. LAYS e abandono precoce da educação. UE (2003). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa e do EUROSTAT. 
 Os países que apresentavam a maior taxa de abandono precoce entre a população de 18 a 
24 anos eram os maiores investidores em educação, a Dinamarca (LAYS 9,8%; abandono escolar 
8,1%) e a Suécia (LAYS 6,4%; abandono escolar 6,8%). 
 Em 2012, paradoxalmente, Roménia (LAYS 16,7%) e Bulgária (LAYS 16,8%) eram os 
países que apresentavam as menores taxas de abandono da educação (2,95% e 3,5%), respetiva-
mente. Enquanto Dinamarca (LAYS 5,9%, abandono escolar 7,2%), Finlândia (LAYS 0, abandono 
escolar 7,1%) e Suécia (LAYS 8,9%; abandono escolar 7,54%) apresentavam os maiores índices 





Figura 61. LAYS e abandono precoce da educação. UE (2012). 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa e do EUROSTAT. 
 Assim, em 2012 mantinha-se a mesma tendência encontrada nos dados de 2003, não sendo 
evidenciada relação entre LAYS e abandono precoce da educação, entre a população de 18 a 24 
anos. 
 No ano de 2018 a Roménia (LAYS 18,5%) conseguiu reduzir sua taxa de abandono precoce 






Figura 62. LAYS e abandono precoce da educação. UE (2018). 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa e do EUROSTAT. 
No mesmo sentido, a Finlândia (LAYS 1,7%) também conseguiu reduzir seu índice de 
abandono precoce para 5,9%, em comparação a 2012 (7,1%). A Suécia (LAYS 4,3%) ainda era o 
país que tinha a maior taxa de abandono precoce da educação (7,18%). 
De forma geral, o ano 2018 apresentou uma melhora, mesmo que sutil, nos índices de 








Assim, o exame dos 1620 dados, coletados e analisados, com enfoque na efetividade das 
políticas públicas em relação à aprendizagem dos conteúdos ministrados, na busca pela melhor 
compreensão do nível de aproveitamento dos recursos educativos disponibilizados pelos Estados-
Membros da UE, no período de 2000 a 2018, permitem concluir que: 
• a efetividade de políticas públicas educativas tem impactos sobre a equidade de aprendiza-
gem dos conteúdos ministrados; 
• a efetividade envolve a união entre a capacidade de produzir políticas públicas que alcancem 
as metas propostas (eficácia) e que demandem o mínimo de recursos investidos (eficiência); 
• países com alta proporção do PIB investido em políticas públicas de educação parecem ter 
maiores níveis de efetividade no aproveitamento dos recursos educacionais (a afirmação a 
contrário sensu também parece válida); 
• melhores níveis de aprendizagem podem significar a obtenção de melhores resultados em 
testes avaliativos realizados por entidades independentes, tal como o exame PISA; 
• os Estados-Membros da UE apresentam nível médio de efetividade de políticas públicas 
educacionais de cerca de 91,2%; 
• Finlândia (99,7%), Estónia (97,5%) e Países Baixos (96%) aparentam ser os países da UE 
responsáveis pelos maiores índices de efetividade da comunidade; 
• Roménia (80,2%), Bulgária (80,6%) e Chipre (83,6%) são as nações que podem ter apresen-
tado os menores níveis de efetividade na gestão de políticas públicas educacionais; 
• o debate quanto ao aumento da efetividade de políticas públicas educacionais pode ser oti-




• a promoção de uma educação pública universal, inclusiva e de qualidade pode servir de 
ótimo de Pareto e equacionar as relações entre os princípios de desenvolvimento econômico 
e os princípios de direitos sociais; 
• a efetividade da educação pode gerar pessoas com os potenciais pessoais plenamente desen-
volvidos, preparados para o exercício da cidadania e qualificados para o mercado de traba-
lho; e 
• um programa político educacional efetivo, no mínimo, (i) valoriza o caráter essencial do 
conhecimento e os profissionais que atuam no setor, (ii) promove o pluralismo de ideias e a 
liberdade de pensamento e (iii) é fundado na gestão democrática do ensino. 
No que se refere às relações do LAYS e outros indicadores educacionais, os dados demons-
traram que: 
• existe uma relação positiva entre PIB investido em educação e efetividade da aprendizagem. 
Os países que mais investiram em educação, de forma geral, apresentaram bons resultados 
no nível de aprendizagem. Entretanto, resultados a contrário sensu também foram observa-
dos; 
• não restou evidenciada relação entre efetividade da aprendizagem e abandono precoce da 
educação e formação, entre a população de 18 a 24 anos; 
• paradoxalmente, os países com os melhores resultados no LAYS apresentaram as maiores 
taxas de abandono precoce da educação na faixa etária analisada; 
• de forma geral houve uma redução nos índices de abandono precoce da educação em todos 
os países da UE. 
O comprometimento de países como Finlândia, Estónia e Países Baixos, cujos níveis de 




Membros da UE, poderia ser objeto de aprofundamento em pesquisa futura, sob a perspetiva do 
ótimo de Pareto, equacionando princípios de desenvolvimento econômico e princípios de direitos 
sociais. 
Portugal, no que se refere à efetividade no aproveitamento da aprendizagem, localiza-se 
muito próximo à média dos demais países da UE116 e em 2018 atingiu um percentual de 93,44%. 
Nos últimos anos, observa-se a atenção especial que é dedicada para as políticas públicas de edu-
cação, com aumento contínuo dos respetivos investimentos.  
8.3 Quanto à Eficiência 
A educação, seja de jovens ou de adultos, na esmagadora maioria dos países democráticos, 
é uma responsabilidade estatal e custeada com recursos públicos, uma vez que a educação é con-
siderada como um direito fundamental do homem. Se os recursos públicos são escassos, devem 
ser investidos de maneira eficiente. Com efeito, toda a sociedade tem o direito de conhecer os 
resultados das políticas públicas que são desenvolvidas com recursos públicos, assim como o dever 
de exigir dos governantes as mudanças necessárias quando essas políticas não apresentarem os 
resultados esperados. Daí a necessidade de revisar periodicamente os resultados obtidos, de modo 
a encontrar o ponto ótimo entre objetivos esperados e resultados obtidos (otimização de investi-
mento ou eficiência).  
 
116 A média de efetividade de Portugal no período de 2006 a 2018 atinge 91%. A média dos demais países-membros 




As políticas públicas educacionais adotadas pelos diversos Estados-Membros da UE apre-
sentam metas específicas, as quais são regularmente avaliadas por entidades estatais117 e indepen-
dentes118 em momentos distintos119. As avaliações realizadas permitem identificar se as metas pro-
postas foram total ou parcialmente cumpridas ou, na pior das hipóteses, não cumpridas. Observe-
se que o nível de cumprimento de determinada meta, e da respetiva política pública, pode ser 
expresso em termos numéricos. 
Há políticas públicas educacionais que cumprem a (quase) totalidade dos objetivos propos-
tos, enquanto, existem outras políticas públicas de educação que apresentam resultados mais mo-
destos120. Se os objetivos propostos não foram plenamente atingidos, infere-se que os recursos 
públicos investidos podem ter sido despendidos de modo ineficiente. E aí surge a pergunta: como 
mensurar a eficiência dos recursos investidos em políticas públicas educacionais? 
 A presente pesquisa adota as seguintes premissas para mensurar a eficiência na utilização 
de recursos públicos destinados à educação pelos países comunitários: (i) todos os Estados-Mem-
bros da comunidade europeia se submetem ao exame PISA desde o ano 2000; (ii) as provas apre-
sentam níveis idênticos de dificuldade e são redigidas no respetivo idioma do aluno a ser exami-
nado; (iii) o resultado final do exame PISA apresenta uma comparação numérica entre a maior 
pontuação obtida e as demais pontuações; (iv) aplicando-se a metodologia LAYS aos resultados 
do exame PISA, mensura-se os anos de escolaridade ajustados à aprendizagem, tomando por pa-
râmetro o resultado do país que obteve a maior nota; (v) a diferença entre a respetiva média dos 
anos de escolaridade e o resultado obtido pela metodologia LAYS corresponde ao período médio, 
 
117 Por exemplo, Direção-Geral de Educação de Portugal. 
118 Por exemplo, PISA (realizado pela OCDE) e TIMSS e PIRLS (realizado pela IEA). 
119 As avaliações de políticas públicas podem ser realizadas antes, durante ou após o respetivo ciclo. 
120 O presente trabalho não busca identificar as razões pelas quais determinadas políticas públicas educacionais não 
atingiram os objetivos propostos, mas mensurar o custo financeiro decorrente do não cumprimento, ou do parcial 




expresso em anos, cujo conhecimento não foi absorvido pelo aluno; e (vi) o período médio em que 
não ouve a devida aprendizagem pelo aluno, expresso em anos, é convertido em recursos públicos 
a partir da média do percentual do PIB investido em educação ao longo da média dos anos de 
escolaridade do aluno. 
 Com base nos resultados do PISA, referentes ao período de 2006 a 2018 foi aplicada a 
metodologia LAYS, ajustando os anos de escolaridade aos anos de aprendizagem, destacando a 
quantidade de tempo não aproveitado ao longo do processo educativo, como já mencionado ante-
riormente (Tabela 7). 
Tabela 7. Quantidade de tempo não aproveitado ao longo do processo educativo (cf. metodolo-
gia LAYS – em anos);  UE (2006-2018). 
 País 2006 2009 2012 2015 2018 
DE: Alemanha 1,2 0,9 0,4 0,4 0,7 
AT: Áustria 1,1 1,2 0,6 0,7 0,8 
BE: Bélgica 0,9 0,7 0,7 0,5 0,6 
BG: Bulgária 2,6 2,2 1,8 1,8 2,1 
CY: Chipre --- --- 1,9 2,0 2,0 
CZ: República Checa 1,1 1,2 0,7 0,8 0,7 
HR: Croácia 1,3 1,3 1,0 1,0 1,1 
DK: Dinamarca 1,2 1,0 0,7 0,5 0,6 
SK: Eslováquia 1,3 1,1 1,3 1,5 1,4 
SI: Eslovénia 1,0 1,0 0,7 0,4 0,5 
ES: Espanha 1,3 1,0 0,7 0,6 0,8 
EE: Estónia 0,8 0,7 0,1 0,0 0,0 
FI: Finlândia 0,0 0,0 0,0 0,0 0,2 
FR: França 1,1 0,9 0,6 0,6 0,7 
GR: Grécia 1,6 1,3 1,2 1,3 1,4 
HU: Hungria 1,2 1,0 1,0 1,1 1,0 





 País 2006 2009 2012 2015 2018 
IT: Itália 1,4 1,0 0,7 0,7 0,9 
LV: Letónia 1,5 1,3 0,8 0,9 0,9 
LT: Lituânia 1,6 1,5 1,1 1,2 1,1 
LU: Luxemburgo 1,4 1,5 1,0 1,0 1,1 
MT: Malta --- 1,6 --- 1,3 1,5 
NL: Países Baixos 0,7 0,6 0,2 0,4 0,5 
PL: Polónia 1,1 1,0 0,2 0,5 0,3 
PT: Portugal 1,1 0,8 0,7 0,5 0,6 
UK: Reino Unido 1,2 1,1 0,7 0,6 0,5 
RO: Roménia 2,5 2,3 1,8 1,8 2,1 
SE: Suécia 1,1 1,1 1,1 0,7 0,5 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
Analisando a Tabela 7, percebemos que, após o ajuste dos anos de escolaridade aos anos 
de aprendizagem pela metodologia LAYS, que Finlândia e Estónia apresentam excelentes apro-
veitamentos escolares. No mesmo sentido, depois do ajuste dos dados, que Roménia, Bulgária e 
Chipre aparecem na lista dos piores resultados, com baixos aproveitamentos escolares.  
 Destaca-se que a quantidade de anos acima indicada está padronizada, seja para os melho-
res ou para os piores colocados. A título de exemplo, no ano de 2006, o aluno médio da Finlândia 
tinha 12,2 anos de escolaridade, apresentando os mesmos 12,2 anos de aprendizagem; o aluno 
médio de Roménia contava com 6,5 anos de aprendizado, apesar de ter comparecido à escola por 
9,7 anos. Portanto, em 2006, o aluno médio finlandês havia absorvido 12,2 anos de aprendizagem 
em 12,2 anos de estudo, ao passo que o aluno médio romeno não havia aproveitado 2,5 anos (di-




 A partir de agora podemos começar a falar em eficiência dos recursos investidos em polí-
ticas públicas educacionais. De acordo com a metodologia LAYS, que ajusta anos de aprendiza-
gem aos respetivos anos de escolaridade, podemos dizer que, no ano de 2006: (i) o aluno médio 
finlandês aproveitou os conteúdos ministrados ao longo de todos os 12,2 anos de estudo; (ii) o 
aluno médio romeno não compreendeu os assuntos debatidos durante o processo educativo ao 
longo de 2,5 anos. Em termos proporcionais, (i) o aluno médio finlandês não desprezou nada do 
conteúdo estudado; e (ii) o aluno médio romeno descartou 25,9% (resultado de 2,5/9,7) das aulas 
recebidas. 
 Mantendo a mesma linha de raciocínio, vamos considerar que o Governo romeno investiu 
uma média de 3,5% do PIB dos últimos 9,7 anos (anos de escolaridade) em políticas públicas 
educacionais. Do resultado que obtemos, vamos abater os 25,9% de conteúdo estudado não com-
preendido pelo aluno médio. Cálculo realizado, podemos defender que, no ano de 2006, os 25,9% 
das aulas não aproveitadas pelo aluno médio romeno significam mais de 4,6 mil milhões de euros. 
 Como se percebe dos casos acima, é improvável que o aluno médio de qualquer Estado-
Membro da UE seja capaz de aproveitar todo o conhecimento que é repassado ao longo de todo o 
processo educativo. Ocorre que as políticas públicas educacionais têm custos bastante elevados 
para os orçamentos nacionais. Portanto, considerando que temos acesso: (i) aos resultados dos 
exames PISA; (ii) a média de anos de estudo ajustados pela metodologia LAYS; (iii) aos anos de 
estudo que não foram efetivamente aproveitados pelos alunos médios; e (iv) aos percentuais do 
PIB investidos em educação, podemos elaborar uma tabela com os respetivos valores investidos 
em políticas públicas educacionais pelos Estados-Membros da UE, no período de 2006 a 2018, 




Tabela 8. Proporção do PIB investido em educação; UE (2006-2018). 
 
País 2006 2009 2012 2015 2018 
DE: Alemanha 4,28% 4,88% 4,93% 4,81% 4,59% 
 AT: Áustria 5,23% 5,73% 5,48% 5,46% 5,11% 
 BE: Bélgica 5,83% 6,42% 6,43% 6,54% 6,29% 
BG: Bulgária 3,93% 4,29% 3,50% 3,93% 4,05% 
 CY: Chipre 6,33% 7,21% 6,06% 6,38% 5,49% 
CZ: República Checa 4,22% 4,17% 4,25% 5,79% 4,23% 
HR: Croácia --- 4,38% --- --- --- 
DK: Dinamarca 7,73% 8,45% 7,24% --- 6,42% 
SK: Eslováquia 3,71% 4,01% 3,91% 4,64% 3,98% 
SI: Eslovénia 5,58% 5,57% 5,65% 4,91% 4,64% 
ES: Espanha 4,30% 5,07% 4,55% 4,27% 4,03% 
EE: Estónia --- 5,95% 4,71% 5,14% --- 
FI: Finlândia 5,94% 6,49% 7,19% 7,08% 5,93% 
FR: França 5,46% 5,75% 5,46% 5,46% 5,41% 
GR: Grécia --- --- 3,64% 3,68% 3,59% 
HU: Hungria 5,31% 4,96% 4,17% 4,57% 4,07% 
IE: Irlanda 4,55% 6,14% 5,77% 3,76% --- 
IT: Itália 4,54% 4,54% 4,08% 4,08% 4,26% 
LV: Letónia 4,71% 5,57% 6,59% 5,34% 4,25% 
LT: Lituânia 4,82% 5,58% 4,77% 4,22% 3,73% 
LU: Luxemburgo --- --- 4,39% 3,96% 3,67% 
MT: Malta --- 5,17% 6,52% 5,20% 4,64% 
NL: Países Baixos 5,04% 5,43% 5,41% 5,35% 5,36% 
PL: Polónia 5,21% 4,99% 4,81% 4,81% 4,62% 
PT: Portugal 4,91% 5,56% 4,95% 4,88% 4,59% 
UK: Reino Unido 5,01% 5,11% ---- 5,61% 5,16% 
RO: Roménia 4,31% 4,00% 2,95% 3,11% 2,82% 
SE: Suécia 6,40% 6,85% 7,65% 7,55% 7,18% 




Os dados demonstram que em 2006 o país que mais investiu em educação, levando-se em 
consideração o percentual do PIB investido, foi Dinamarca (7,7%) e o menor investimento foi de 
Eslováquia (3,71%). Já em 2018 o maior investimento foi de Suécia (7,2%) e o menor investimento 
de Roménia (2,8%). 
A mensuração da efetividade e da eficiência tem como objetivo oferecer a sociedade uma 
leitura, por meio dos relatórios de análise das políticas educacionais, em medidas de tempo e de 
moeda, do que significa a nota do seu país, distrito ou município no PISA. Por exemplo, a nota de 
Portugal no PISA em 2018 foi 428, com base na metodologia proposta no presente trabalho, sig-
nifica que um aluno médio de Portugal precisa estudar 0,6 anos a mais que um aluno da Estónia, 
para obter o mesmo nível de aprendizado. Também, que esses 0,6 anos representa em torno de 6 
mil milhões de euros, que poderiam ser utilizados com uma maior eficiência, como será detalhado 
a seguir. 
Na Tabela 9 visualizaremos o nível de aproveitamento do PIB investido em educação dos 
Estados-Membros da UE. Destaca-se que não foi identificado nenhum trabalho que utiliza a me-
todologia LAYS com fins de se quantificar a eficiência da política pública educacional e assim 
































Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
País 2006 2009 2012 2015 2018 
DE: Alemanha 91,18% 94,22% 97,14% 97,16% 95,03% 
AT: Áustria 90,48% 89,72% 89,79% 94,21% 93,42% 
BE: Bélgica 91,86% 93,82% 93,91% 95,79% 95,10% 
BG: Bulgária 75,05% 79,32% 83,49% 83,91% 81,32% 
CY: Chipre --- --- 83,91% 83,15% 83,71% 
CZ: República Checa 90,92% 90,24% 94,41% 93,69% 94,53% 
HR: Croácia 86,91% 86,91% 91,02% 91,02% 90,13% 
DK: Dinamarca 90,71% 91,98% 94,49% 96,04% 95,33% 
SK: Eslováquia 87,33% 89,28% 89,48% 88,13% 88,18% 
SI: Eslovénia 91,53% 91,69% 94,30% 96,82% 96,06% 
ES: Espanha 85,60% 89,19% 92,64% 93,95% 92,11% 
EE: Estónia 93,81% 94,64% 99,24% 100,00% 100,00% 
FI: Finlândia 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 98,43% 
FR: França 89,34% --- --- --- 93,87% 
GR: Grécia 84,16% 87,13% 88,25% 87,90% 86,34% 
HU: Hungria 88,92% 91,53% 91,55% 90,72% 91,59% 
IE: Irlanda 91,88% 90,97% 97,27% 97,27% 96,50% 
IT: Itália 84,91% 89,59% 92,92% 93,11% 91,14% 
LV: Letónia 87,79% 89,56% 93,70% 93,01% 93,17% 
LT: Lituânia 86,68% 87,82% 91,24% 90,74% 91,66% 
LU: Luxemburgo 87,57% 88,29% 92,31% 91,97% 91,17% 
MT: Malta --- 83,77% --- 88,40% 87,33% 
NL: Países Baixos 94,06% 94,97% 98,34% 96,71% 95,94% 
PL: Polónia 90,39% 91,90% 98,44% 96,11% 97,69% 
PT: Portugal 85,56% 89,91% 91,76% 94,44% 93,44% 
UK: Reino Unido 90,83% 91,60% 99,46% 95,35% 96,20% 
RO: Roménia 74,17% 78,50% 83,58% 83,61% 81,17% 




 Continuando na mesma linha de raciocínio, o nível de eficiência no aproveitamento do PIB 
investido em educação em 2006 pela Dinamarca foi de 90,71%, enquanto o aproveitamento de 
Eslováquia foi de 87,33%. Em 2018 o aproveitamento de Suécia foi de 96,00%, enquanto o apro-
veitamento de Roménia foi de 81,17%. 
 Assim, conforme dados da Tabela 9, levando-se em consideração que o Governo dinamar-
quês investiu uma média de 8% do PIB dos últimos 12,9 anos (anos de escolaridade) em políticas 
públicas educacionais e o Governo eslovaco investiu uma média de 4% do PIB dos últimos 10,3 
anos (anos de escolaridade) em políticas públicas educacionais. Do resultado que obtemos, vamos 
abater os 9,4% e 12,8%, respetivamente, de conteúdo estudado não compreendido pelo aluno mé-
dio. Cálculo realizado, podemos defender que, no ano de 2006, os 9,4% das aulas não aproveitadas 
pelo aluno médio dinamarquês significam mais de 16,9 mil milhões de euros e os 12,8% das aulas 
não aproveitadas pelo aluno médio eslovaco significam mais de 1,4 mil milhões de euros não 
aproveitados. 
 Continuando com o mesmo raciocínio, considerando que o Governo sueco investiu uma 
média de 7% do PIB nos últimos 12,5 anos (anos de escolaridade) em políticas públicas de educa-
ção e o Governo romeno investiu uma média de 3,3% do PIB dos últimos 11,2 anos (anos de 
escolaridade) em políticas públicas de educação. Do resultado que obtemos, vamos abater os 4,3% 
e 18,5%, respetivamente, de conteúdo estudado não assimilado pelo aluno médio. Cálculo reali-
zado, pode-se defender que, no ano de 2018, os 4,3% das aulas não aproveitadas pelo aluno médio 
sueco significam mais de 14,4 mil milhões de euros e os 18,5% das aulas não assimiladas pelo 
aluno médio romeno significam mais de 10,6 mil milhões de euros não aproveitados da forma mais 




Tabela 10. Recursos financeiros não aproveitados com eficiência pelas políticas públicas educa-




























Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
País 2006 2009 2012 2015 2018 
DE: Alemanha 110.586,89 75.634,85 44.088,05 48.136,96 91.813,32 
AT: Áustria 13.343,88 16.216,99 17.672,45 11.231,79 14.180,29 
BE: Bélgica 9.429,33 12.884,37 14.471,44 11.501,88 15.319,57 
BG: Bulgária 1.454,59 1.942,39 2.060,18 2.507,66 3.601,37 
CY: Chipre --- --- 1.960,28 2.440,22 2.405,55 
CZ: República Checa 3.386,34 4.705,07 3.479,98 4.817,83 4.990,23 
HR: Croácia 1.416,68 1.864,43 1.620,49 1.826,90 2.134,44 
DK: Dinamarca 16.947,50 16.016,46 12.325,29 9.513,33 12.131,34 
SK: Eslováquia 1.457,30 1.734,86 2.496,81 3.617,16 3.987,32 
SI: Eslovénia 1.289,19 1.540,38 1.227,55 752,26 983,41 
ES: Espanha 41.250,78 39.293,58 31.631,27 28.612,86 38.612,96 
EE: Estónia 306,35 377,72 65,10 0,00 0,00 
FI: Finlândia 0,00 0,00 0,00 0,00 2.617,68 
FR: França 97.814,55 --- --- --- 78.551,62 
GR: Grécia 8.849,60 8.750,11 9.162,08 10.741,09 9.785,69 
HU: Hungria 3.799,02 3.907,23 4.549,07 5.309,87 5.031,96 
IE: Irlanda 4.730,00 6.892,70 2.529,39 2.876,07 4.327,31 
IT: Itália 83.328,28 64.660,46 47.186,17 47.942,85 62.289,73 
LV: Letónia 718,38 907,78 683,20 904,97 1.007,73 
LT: Lituânia 1.138,50 1.496,83 1.341,99 1.813,86 1.731,77 
LU: Luxemburgo 1.156,70 1.496,71 1.272,42 1.582,66 1.965,45 
MT: Malta --- 427,19 --- 561,47 763,69 
NL: Países Baixos 15.337,95 15.399,76 5.954,63 13.088,16 17.800,47 
PL: Polónia 10.817,39 11.974,50 2.901,56 8.318,09 5.330,15 
PT: Portugal 8.170,10 6.592,99 6.070,82 4.473,89 6.060,74 
UK: Reino Unido 87.637,39 92.465,01 6.708,45 64.549,76 57.628,32 
RO: Roménia 4.618,92 6.633,07 6.708,45 8.213,63 10.672,50 




Todos os Estados, industrializados ou em desenvolvimento, devem definir políticas públi-
cas prioritárias, pois os recursos sempre são escassos. A proporção do PIB investida em educação 
reflete o nível de comprometimento de um dado país com a melhoria da qualidade de vida de sua 
população.  
No período de 2006 a 2018, a Dinamarca esteve entre os três Estados-Membros da UE que 
mais investiram em políticas públicas educacionais (média de 7,46% do PIB)121. No aludido inter-
valo, os dinamarqueses obtiveram médias elevadas nos exames PISA (500,6)122, ocuparam posição 
de destaque nos resultados do LAYS, que demonstra a média de anos de aprendizagem (11,7 
anos)123 e mantiveram a média de anos de escolaridade (12,7 anos)124 e do IGE (0,25). 
De modo semelhante, de 2006 a 2018, a Suécia foi contada entre os três países que dedica-
ram os maiores percentuais do PIB para políticas públicas de educação (média de 7,13% do PIB). 
No indicado período, os suecos alcançaram médias elevadas nos exames PISA (495,8), garantiram 
boas pontuações no LAYS, que assegura a média de anos de aprendizagem (11,2 anos) e aumen-
taram ligeiramente a média de anos de escolaridade (12,3 anos), mantido o IGE (0,26). 
Uma das possíveis causas para as pequenas diferenças observadas, quando comparamos 
Dinamarca e Suécia, pode estar relacionada ao nível de eficiência do aproveitamento do PIB in-
vestido em políticas públicas educacionais. No período de 2006 a 2018, a eficiência dinamarquesa 
na alocação de recursos públicos atingiu uma média de 93,71%; Suécia apresentou uma média de 
eficiência um pouco menor, tocando nos 92,69%. A diferença de exato 1,02 ponto percentual pode 
 
121 Vale ressaltar que não há dados oficiais quanto à proporção do PIB dinamarquês investida em políticas públicas 
educacionais no ano de 2015. Contudo, considerando o histórico do indicado país nórdico, é provável que o país tenha 
mantido a tradição de altos investimentos em educação no indicado ano. 
122 A pontuação média dos primeiros colocados no exame PISA no período de 2006 a 2018 é de 535. 
123 De 2006 a 2018, Alemanha obteve média de anos de aprendizagem de 13,2 anos. A média dos demais países-
membros da UE ficou em 10,7 anos. 
124 No período de 2006 a 2018, a maior média de anos de escolaridade pertenceu a Alemanha, com a marca de 13,9 




ser uma das explicações para a pequena vantagem que os dados de educação de Dinamarca osten-
tam face aos dados de educação de Suécia. 
No período de 2006 a 2018, a Roménia situou-se entre os três Estados-Membros da UE 
que menos investiram em educação (média de 3,44% do PIB)125. No aludido intervalo, os romenos 
obtiveram médias baixas nos exames PISA (428,6)126, ocuparam as últimas posições nos resulta-
dos do LAYS, que demonstra a média de anos de aprendizagem (8,6 anos). É fato que houve 
aumento da média de anos de escolaridade (10,7 anos) 127 e tendência de queda do IGE (de cerca 
de 0,32 para algo próximo de 0,29). 
De modo semelhante, de 2006 a 2018, a Bulgária esteve entre os três países que dedicaram 
os menores percentuais do PIB para a educação (média de 3,94% do PIB). No indicado período, 
os búlgaros alcançaram baixas médias nos exames PISA (431), marcaram pontuações mínimas no 
LAYS, que assegura a média de anos de aprendizagem (8,8 anos). Verificou-se um aumento na 
média de anos de escolaridade (10,9 anos) e tendência de declínio do IGE (passando de 0,33 para 
cerca de 0,27). 
As diferenças mínimas constatadas, quando comparamos Roménia e Bulgária, também po-
deriam ser explicadas pelo nível de eficiência do aproveitamento do PIB investido em políticas 
públicas de educação. No período de 2006 a 2018, a eficiência romena na gestão de recursos pú-
blicos alcançou uma média de 80,20%; Bulgária apresentou uma média de eficiência um pouco 
maior, aproximando-se de 80,61%. A diferença de exato 0,41 ponto percentual pode ser um dos 
 
125 No período de 2006 a 2018, Roménia investiu uma média de 3,43% do PIB em educação. A média de investimentos 
dos membros da União Europeia no referido intervalo foi de 5,08%. 
126 A pontuação média dos últimos colocados no exame PISA, no período de 2006 a 2018, é de 428,2. No aludido 
intervalo, Roménia esteve entre os responsáveis pelas três piores notas nos referidos exames PISA. 
127 Registre-se que no intervalo de 2006 a 2018 absolutamente todos os Estados-Membros da União Europeia 
apresentaram aumentos na média de anos de escolaridade (11,7 anos). As justificativas para a citada constatação não 




motivos para a ligeira vantagem que os dados de educação de Bulgária apresentam frente aos dados 
de educação de Roménia. 
Os exemplos acima parecem demonstrar que países com grande percentual do PIB dedi-
cado às políticas públicas de educação têm maiores níveis de eficiência no aproveitamento de re-
cursos. A afirmação a contrário sensu também parece válida. Façamos um último cotejo, exami-
nando Alemanha e Polónia. Vamos comparar nações com evidentes diferenças econômicas e cul-
turais, mas com níveis de eficiência de aproveitamento do PIB investido em educação essencial-
mente idêntico. 
Nos períodos de 2006 a 2018, a Alemanha investiu cerca de 4,7% do PIB em políticas 
públicas educacionais, valor um pouco abaixo da média dos Estados-Membros da UE. No aludido 
intervalo, os alemães obtiveram médias elevadas nos exames PISA (507,6), ocuparam posição de 
excelência nos resultados do LAYS, que demonstra a média de anos de aprendizagem (13,2 anos) 
e melhoraram a média de anos de escolaridade (13,9 anos)128, com tendência de redução do IGE 
(queda de cerca de 0,26 para algo próximo de 0,23). 
De modo semelhante, de 2006 a 2018, a Polónia dedicou uma média de 4,89% do PIB para 
políticas públicas de educação. No indicado período, os poloneses alcançaram médias elevadas 
nos exames PISA (507,8), garantiram boas pontuações no LAYS, que assegura a média de anos 
de aprendizagem (11,9 anos) e aumentaram ligeiramente a média de anos de escolaridade (12,5 
anos), com tendência de diminuição do IGE (queda de cerca de 0,29 para algo próximo de 0,27). 
Alemanha e Polónia são países que, apesar das claras diferenças econômicas e culturais, 
apresentam níveis essencialmente idênticos de eficiência de aproveitamento do PIB investido em 
 
128 A maior média de anos de escolaridade, no período de 2006 a 2018, é apresentada pela Alemanha (13,9 anos). A 




políticas públicas educacionais. No intervalo de 2006 a 2018, a eficiência na utilização de recursos 
públicos de ambos os países atingiram um valor médio de 94,9%. Portanto, nações que detêm 
níveis próximos de eficiência na gestão de programas educacionais podem apresentar níveis apro-
ximados de qualidade educacional. 
8.3.1 Conclusões 
O exame de 2.380 dados, coletados e analisados, por meio da aplicação do indicador 
LAYS, com enfoque na eficiência na utilização de recursos públicos e buscando melhor compre-
ender o nível de aproveitamento dos orçamentos investidos pelos Estados-Membros da UE em 
políticas públicas educacionais, no período de 2006 a 2018, são consistentes com: 
• países com alta proporção do PIB investido em políticas públicas de educação parecem ter 
maiores níveis de eficiência no aproveitamento de recursos (a afirmação a contrário sensu 
também parece válida); 
• melhores níveis de aproveitamento de recursos públicos podem significar a obtenção de me-
lhores resultados em testes avaliativos realizados por entidades independentes, tal como o 
exame PISA; 
• bons desempenhos em avaliações imparciais parecem não depender diretamente do volume 
objetivo de recursos investidos, mas do modo como os recursos disponíveis foram investidos 
(o PIB da Alemanha é cerca de dez vezes maior do que o PIB da Polónia); 
• nações que detêm níveis aproximados de eficiência na gestão de programas educacionais 
podem apresentar níveis próximos de qualidade educacional; 





• observou-se tendência de alta das proporções do PIB destinadas a políticas públicas educa-
cionais geridas pelos membros da UE; 
• os Estados-Membros da UE apresentaram uma eficiência média na gestão de recursos públi-
cos destinados à educação de cerca de 91,2%; 
• a média da eficiência de gestão de recursos públicos entre os Estados-Membros da UE vem 
aumentando ao longo dos anos, saindo de 88,6% em 2006 para 92,4% em 2018; 
• Finlândia (99,7%), Estónia (97,5%) e Países Baixos (96%) aparentam ser os países da UE 
responsáveis pelos maiores índices de eficiência da comunidade; 
• Roménia (80,2%), Bulgária (80,6%) e Chipre (83,6%) são as nações que podem ter apresen-
tado os menores níveis de eficiência na gestão de políticas públicas educacionais; 
• consoante a metodologia aqui proposta, os seguintes recursos públicos, em valores absolu-
tos, podem não ter sido utilizados da forma mais eficiente possível: (i) Alemanha: mais de 
370 mil milhões de euros; (ii) Reino Unido: quase 309 mil milhões de euros; e (iii) Itália: 
pouco mais de 305 mil milhões de euros (vide Figura 63); 
• Portugal pode ter feito uso de mais de 31 mil milhões de euros sem a respetiva comprovação 
de resultado; 
• os Estados-Membros da UE, ao longo do período considerado, podem ter gerido mais de 2 
biliões de euros sem resultados comprovados, segundo as avaliações educacionais de enti-
dades independentes, como a OCDE; 
• não foi possível fixar eventual limite de investimento em educação a partir do qual o retorno 
obtido seria impercetível129. 
 
129 Apenas para fins de exemplificação, no ano de 2018, o Brasil investiu cerca de 6% do PIB em educação pública. 
Os alunos de países membros da OCDE, no exame PISA/2018, tiraram, em média, 487 em leitura, 489 em matemática 




Figura 63. Recursos financeiros não aproveitados da maneira mais eficiente possível. UE (2006, 
2012 e 2018). Em milhões de euros. 
 
Nota: Bélgica, Chipre, França e Grécia só possuem dados disponíveis para o ano de 2018; Estónia, Luxem-
burgo e Malta, apresentam dados somente para os anos de 2012 e 2018; e Reino Unido tinham dados dis-
poníveis apenas para os anos de 2006 e 2018. 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
A grande diferença entre os níveis de eficiência de aproveitamento de recursos públicos 
destinados à educação entre os três países mais eficientes (Finlândia, Estónia e Países Baixos) e os 
três países menos eficientes (Roménia, Bulgária e Chipre), no período de 2006 a 2018, poderia ser 
 
Apesar da complexidade da questão, os dados dão indícios de que maiores investimentos em educação nem sempre 
significam melhores resultados. 





























objeto de aprofundamento em pesquisa futura. A eventual identificação das causas da citada assi-
metria poderia eventualmente servir de baliza para os demais Estados-Membros da UE, bem como 
para outros países do mundo. 
Portugal, no que se refere à eficiência no aproveitamento de recursos dedicados à educação, 
localiza-se exatamente entre os países mais eficientes e os países menos eficientes. A nação da 
Península Ibérica vem aumentando gradualmente os níveis de eficiência, de modo que em 2018 
atingiu um percentual de 93,44%. Caso mantido o atual ritmo de evolução das políticas públicas 
de educação, é possível que em um futuro próximo Portugal tome assento entre os países respon-























9. Considerações Finais 
 
O presente trabalho se propôs a mensurar o grau de equidade de acesso à educação e do 
respetivo processo de aprendizagem, no intuito de evidenciar os níveis de eficácia, de eficiência e 
de efetividade (3Es) das políticas públicas educacionais nos Estados-Membros da UE. Foi também 
sua proposta, avaliar a viabilidade ou não da aplicação prática do (i) Índice de Gini Educacional 
(IGE) e da (ii) metodologia LAYS. O uso do IGE permitiu quantificar o nível de equidade de 
acesso à educação, ao passo que o uso do LAYS foi útil para mensurar o respetivo grau de apren-
dizado.  
Foram analisados 5.564 dados para se verificar a viabilidade ou não da aplicação dos indi-
cadores IGE e LAYS na avaliação de políticas públicas educacionais, sob o prisma da eficácia, da 
efetividade e da eficiência, com o objetivo de aferir a equidade de acesso à educação e de apren-
dizagem ajustada aos anos de estudo. Os resultados obtidos, utilizando as metodologias propostas, 
demonstraram a viabilidade de utilização, sendo possível por meio desses indicadores oferecer à 
sociedade uma análise robusta sobre o sistema educativo nacional, mas de forma simples e intui-
tiva, favorecendo a transparência e a participação da sociedade no processo de avaliação da política 
pública. 
Para se alcançar esses resultados foram definidos 8 objetivos, que foram todos alcançados. 
Esta análise demonstrou que: 
a) o acesso à educação ao longo da história sempre foi elitizado, e em que pese os grandes 
avanços, bem como da inclusão dos mais pobres, das mulheres e das crianças, as políticas públicas 
voltadas à educação na idade contemporânea têm apresentado resultados abaixo do esperado, pois 




b) no contexto das desigualdades contemporâneas, surgem grandes desafios para os sistemas 
nacionais de educação. A globalização exige a formação de profissionais preparados para compe-
tirem no mercado internacional em igualdade de condições, o que demanda uma equidade na 
aprendizagem, o que demanda que todos tenham o acesso a uma educação de qualidade; a nova 
realidade tecnológica exige profissionais do conhecimento, dotados de soft skills130 transversais, 
como inteligência emocional e liderança, o que exige uma remodelação do sistema educativo exis-
tente; as desigualdades, especialmente de renda, influenciam no acesso à educação; por sua vez a 
desigualdade no acesso à educação está diretamente relacionada ao abandono precoce da educação 
e da formação, como constatado na presente pesquisa, o que pode ser um pilar para as razões de 
existir de todas as outras desigualdades, que geralmente levam à pobreza; razão pela qual se faz 
necessária a intervenção do Estado, por meio de políticas públicas educacionais eficazes, efetivas 
e eficientes; 
c) existem várias métricas e indicadores que permitem avaliar e mensurar as desigualdades 
na educação. As métricas mais comuns são “a diferença ou lacuna”, “métrica de razão”, “disper-
são” e “informação cumulativa”. No que se refere aos indicadores, os mais aplicados são o “IDE” 
da UNESCO, o “IGE” e o “LAYS” do BM. O Brasil tem utilizado um coeficiente próprio, o 
“IDeA”. 
d) foram selecionados para aplicação prática na presente pesquisa o IGE e o LAYS. O indi-
cador IGE permitiu medir o nível de equidade no acesso à educação dos Estados-Membros da UE, 
demonstrando assim sua viabilidade na mensuração da eficácia da política pública educacional; o 
método LAYS foi utilizado para medir o nível de equidade na aprendizagem, ajustada aos anos de 
 




estudo, nos países comunitários, restando demonstrada sua viabilidade na análise da efetividade e 
da eficiência da política pública de educação; 
e) o nível de equidade no acesso à educação foi mensurado por meio da análise da eficácia 
das políticas públicas educacionais, no período de 1990 a 2010, através (i) da aplicação prática do 
IGE e (ii) das múltiplas correlações existentes entre o IGE e fatores como (a) proporções médias 
de escolaridade, (b) média de anos de escolaridade, (c) abandono precoce da educação e formação, 
(d) proporção da população com nível superior, dentre outras; 
f) a equidade de aprendizagem foi analisada no período de 2000 a 2018, através da aplicação 
prática do método LAYS. A pesquisa abordou, sempre baseada na metodologia LAYS, (i) a rela-
ção entre a média de anos de aprendizagem e a média de anos de escolaridade, (ii) a quantidade de 
tempo não aproveitada ao longo do processo educativo, (iii) o nível médio de efetividade de apren-
dizagem ao longo do processo educativo e (iv) correlações existentes entre o LAYS e fatores como 
(a) PIB investido em educação, (b) gastos por aluno na educação infantil, e (c) abandono precoce 
da educação e treinamento; 
g) com base nos resultados da aplicação prática do método LAYS para aferição da efetividade 
foi possível realizar também, a análise da eficiência na utilização de recursos orçamentários públi-
cos destinados à educação, com o objetivo de melhor compreender o nível de aproveitamento des-
ses investimentos, pelos Estados-Membros da UE. O estudo comparado ocorreu a partir da inter-
pretação dos (i) resultados obtidos pelos exames PISA realizados no período de 2006 a 2018 e pela 
(ii) formatação dos aludidos resultados com a metodologia LAYS. O enfoque voltava-se para a 
mensuração do quantitativo de recursos públicos investidos em educação que, por razões diversas, 
não atingiram os resultados esperados, dando destaque para (i) PIB investido em educação, (ii) 




no aproveitamento do PIB investido em educação e (iv) recursos financeiros (em euros) não utili-
zados de forma mais eficiente possível. 
As conclusões parciais dessas análises foram sendo apresentadas ao longo do trabalho, 
buscando responder aos objetivos específicos da pesquisa, que podem ser consultadas no capítulo 
8 (dos Resultados).  
Os resultados práticos da presente pesquisa, são: 
a) trazer um olhar sobre as desigualdades na educação existentes no âmbito da UE, apresen-
tando os resultados de países que tem conseguido vencer esses desafios e demonstram um maior 
nível de equidade educacional, bem como daqueles que estão no caminho, mais ainda não alcan-
çaram tão bons resultados; permitindo assim direcionar os esforços para aqueles que mais precisam 
de ajuda e avaliar a possibilidade de replicar as políticas bem-sucedidas nesses países;   
b) oferecer aos avaliadores de políticas públicas educacionais indicadores que possam ser uti-
lizados para realizar comparações entre países, e internas (entre distritos e municípios, por exem-
plo) e assim mensurar o nível de eficácia, eficiência e efetividade das políticas nacionais ou locais; 
c) fornecer a metodologia de cálculo dos indicadores, para que os avaliadores possam replicar 
essas metodologias no seu contexto profissional; bem como facilitar as fontes de dados existentes, 
para o acesso às informações necessárias para a realização desses cálculos a nível de comparação 
internacional; 
d) demonstrar a outros investigadores, que se interessem pelo tema, uma variedade de outras 
investigações relevantes que podem ser realizadas, para melhor compreender os resultados aqui 
apresentados, e que possuem o potencial de serem aplicados em qualquer país. 
Assim, as seguintes constatações parecem ser relevantes para realização de uma análise 




de nações hoje democráticas131; (b) a grande diferença entre os níveis de eficiência de aproveita-
mento de recursos públicos destinados à educação entre os três países mais eficientes (Finlândia, 
Estónia e Países Baixos) e os três países menos eficientes (Roménia, Bulgária e Chipre), no período 
de 2006 a 2018; (c) o sucessivo êxito alcançado pelas políticas educacionais adotadas por países 
do Leste Europeu, tais como Estónia, Letónia e Lituânia, e por países da Europa Mediterrânica, 
tais como Eslovénia e Croácia. Considerando a história de conflitos comum às referidas nações, 
ganha maior destaque as conquistas em matéria de educação obtidas até agora; (d) o êxito alcan-
çado pelas políticas públicas educacionais de Estónia, mesmo realizando baixos investimentos per 
capita em educação, em comparação aos demais países mais eficientes (Finlândia e Países Baixos); 
(e) Portugal apresentou melhora geral em vários índices de educação desde o ano de 1990. Con-
tudo, no de ano de 2005, por motivos ainda por explorar, vários indicadores demonstraram claro 
retrocesso (IGE; índice de analfabetismo; percentual da população com nível superior; dentre ou-
tros); e (f) Luxemburgo investe o maior PIB per Capita por aluno dentre os países comunitários, 
entretanto seus resultados, no que se refere ao acesso à educação e a aprendizagem, são medianos. 
Finalmente, faz-se relevante destacar que, o trabalho apresenta certas limitações e dificul-
dade, destacando-se as que se seguem: 
a) por se tratar de um conjunto muito extenso de indicadores foi necessário buscar dados em 
diferentes organismos, a nível nacional, comunitário e internacional, sendo que cada banco de 
dados trabalha com uma faixa etária da população. O BM trabalha com dados de população com 
15+ anos, enquanto a UNESCO compila dados de população com 25+ anos, razão pela qual, pode 
 
131 A título de exemplo, Portugal e Espanha enfrentaram longos períodos de ditadura e, apesar de responderem por 
boa parte dos piores índices de educação entre os países-membros da União Europeia ao longo do período de 1990-
2010, têm realizado constantes investimentos para melhoria da qualidade da educação. Os dados demonstram a 





haver diferenças entre os indicadores dos dois Bancos de Dados, mas não quer dizer que são di-
vergentes; e 
b) o escopo do trabalho é a análise quantitativa dos dados educacionais dos 28 países comu-
nitários e não a realização de uma avaliação das suas políticas públicas educacionais. Assim, o 
estudo não permite fazer avaliações pormenorizadas dos resultados obtidos, sendo que os dados 
mais relevantes encontrados, foram destacados e apresentados, fornecendo caminhos para futuras 
investigações. 
Conclui-se por fim, que a educação, seja de crianças, de jovens ou de adultos, na esmaga-
dora maioria dos países democráticos, é uma responsabilidade estatal e custeada com recursos 
públicos. Se esses recursos são escassos, devem ser investidos de maneira eficiente. Com efeito, 
toda sociedade tem o direito de conhecer os resultados das políticas públicas que são desenvolvidas 
com recursos públicos, assim como o dever de exigir dos governantes as mudanças necessárias 
quando não alcançados os resultados esperados. Daí a necessidade de revisar periodicamente os 
resultados obtidos com determinadas políticas públicas, de modo a encontrar o ponto ótimo entre 
objetivos esperados e resultados obtidos (otimização de investimento) e apresentar dados de fácil 
análise e compreensão por um cidadão médio, como os resultados dos indicadores apresentados 
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Apêndice C1. União Europeia. Orçamento total ajustados à aprendizagem/ Orçamento não utili-



















Fonte: Elaborado pela autora com base nos resultados da pesquisa. 
 
